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ACTA Nº 24  

Aos dezassete dias do mês de Junho do ano de mil novecentos e noventa e oito, no 

Salão Nobre dos Paços do Concelho, sito no Largo da República desta cidade, reuniu a Câmara 

Municipal de Leiria, tendo estado presentes os Excelentíssimos Senhores: 

PRESIDENTE: DRª ISABEL DAMASCENO VIEIRA DE CAMPOS C OSTA 

VEREADORES: ENGº. ANTÓNIO CONCEIÇÃO PEREIRA DE ALME IDA 

 ENGº. PEDRO LOPES PEREIRA DE FARIA 

 ANTÓNIO JOSÉ DE ALMEIDA SEQUEIRA 

 DR. VITOR MANUEL DOMINGUES LOURENÇO 

 DR. JOSÉ DA SILVA ALVES 

 ENGº. FERNANDO BRITES CARVALHO 

DR. PAULO JORGE RABAÇA SARAIVA 

** 
A reunião foi secretariada e a acta redigida por MARIA NATÉRCIA IRENE DIAS 

MENDES ROCHA, Chefe de Divisão Administrativa. 

** 
Estiveram presentes: - por parte do Departamento de Obras Particulares, o ENGº. 

ANTÓNIO CARLOS BATISTA DA COSTA para apresentação dos processos de obras particulares; 

por parte do Departamento de Urbanismo, o ARQTº. ANTÓNIO VEIGA MOREIRA DE FIGUEIREDO 

para apresentação dos processos de loteamento; por parte do Departamento de Obras Municipais, o 

ENGº. CARLOS ALBERTO DIAS MARQUES para apresentação dos processos de obras municipais; 

e, para esclarecimento dos assuntos do Departamento de Administração Geral, a DRª. TERESA 

JESUS DA FONSECA CLEMENTE MONTEIRO. 

** 
Por motivos devidamente justificados, o Senhor Vereador DR. ACÁCIO FERNANDO 

DOS SANTOS LOPES DE SOUSA  não pôde estar presente. 

** 
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APROVAÇÃO DA ACTA 

Presente a Acta da reunião de 98.06.09., cuja leitura foi dispensada por ter sido 

previamente distribuída, tendo a Câmara, por unanimidade, aprovado a sua redacção final. 

** 
ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO 

Pela Senhora Presidente foi a reunião declarada aberta eram catorze horas e quarenta 

minutos, com a seguinte Ordem de Trabalhos: 

PONTO NÚMERO UM 

- APRESENTAÇÃO DO PROJECTO DO JARDIM DA ALMUINHA GRANDE - ARQTº. RUI 

RIBEIRO E DR. JORGE ESTRELA 

PONTO NÚMERO DOIS 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES NºS: 

549/89 MANUEL CONCEIÇÃO SANTOS 

1007/93 MANUEL FILIPE 

1123/93 MANUEL FILIPE 

688/94 JOÃO FERREIRA SOUSA 

1290/95 MANUEL BATISTA VIEIRA 

1463/95 MARFILIZ - SOC. CONST. MARQUES & FILHOS, LDª. 

1924/95 PEDRO FARIA ESPÍRITO SANTO 

2137/95 JOSÉ DUQUE - SOC. CONSTRUÇÕES, LDª. 

682/96 VIRGÍLIO JORGE DA PONTE 

876/97 FIGUEIREDO & SILVA, LDª. 

985/97 JOSÉ DE JESUS PEDROSA 

1065/97 AUGUSTO DE JESUS DUARTE 
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1250/97 ROGÉRIO DE JESUS GASPAR 

1364/97 COSTA GAMEIRO & FILHOS, LDª. 

1434/97 IOGURLIS, COMÉRCIO DE LACTICÍNIOS, LDª. 

1640/97 RAMIRO MARIA PEREIRA GUARDA 

1654/97 JOSÉ OLIVEIRA CARVALHEIRO JÚNIOR 

102/98 MARIA MANUELA TEIXEIRA CASTRO GIL 

171/98 MARIA DE FÁTIMA MOREIRA AMADO 

266/98 JOÃO DE MATOS ALEXANDRE 

336/98 ANTÓNIO LACERDA SALES 

455/98 AQUILINO CARREIRA IMOBILIÁRIOS, LDª. 

461/98 AMARO DE OLIVEIRA SANTOS 

462/98 AMARO DE OLIVEIRA SANTOS 

PONTO NÚMERO TRÊS 

- INFORMAÇÃO DO SERVIÇO EXECUTADO PELA FISCALIZAÇÃO DURANTE O MÊS DE MAIO 

PONTO NÚMERO QUATRO 

- ANÁLISE DO SEGUINTE PROCESSO V.H. Nº: 

14/98 JOÃO ALBERTO MACHADO CARREIRA ALVES 

PONTO NÚMERO CINCO 

- ANÁLISE DO SEGUINTE PROCESSO DE INFORMAÇÃO Nº: 

240/97 VITOR MANUEL GAMEIRO PAIVA SILVANO 

PONTO NÚMERO SEIS 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS DE LOTEAMENTO NºS: 

26/87 JOAQUIM MARQUES HENRIQUES 

17/90 MANUEL NICOLAU CASEIRO 
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1/96 LUÍS DE SOUSA DIMAS 

6/97 EDIFOZ, S.A. 

7/97 MANUEL HERMINIO D. HELENO 

9/98 LUÍS JESUS P. ÓRFÃO 

PONTO NÚMERO SETE 

T 89/98 REPARAÇÃO DAS ESTRADAS DOS MILAGRES (E.M. 533-3) E PINHEIROS (E.M. 

533) - EXECUÇÃO DE VALETAS - ACTAS DAS COMISSÕES DE ABERTURA E 

ANÁLISE DE PROPOSTAS 

T 90/98 REPARAÇÃO DAS ESTRADAS DOS MILAGRES (E.M. 533-3) E PINHEIROS (E.M. 

533) - EXECUÇÃO DE PASSEIOS - ACTAS DAS COMISSÕES DE ABERTURA E 

ANÁLISE DE PROPOSTAS 

T 02/97 REPARAÇÃO DA ESTRADA DO SOUTO DA CARPALHOSA - ESTREMADOURO E 

DERIVAÇÃO - TROÇO DO CRUZAMENTO DO PINHEIRO, PASSANDO POR VALE 

DA PEDRA - ESTUDO DE REVISÃO DE PREÇOS PARA APROVAÇÃO 

T 407/91 E.N. 356 - BENEFICIAÇÃO ENTRE O KM 5 + 090 E O KM 12 + 880 - CAMPOS 

(MACEIRA) À BATALHA (CRUZAMENTO DA E.N. 1) - ESTUDO DE REVISÃO DE 

PREÇOS PARA APROVAÇÃO 

T 79/96 ADAPTAÇÃO DA CAVE PARA MUSEU DO CINEMA E AMPLIAÇÃO DO CINE-BAR 

DO TEATRO JOSÉ LÚCIO DA SILVA - PROPOSTA PARA A EXECUÇÃO DE 

TRABALHOS A MAIS E A MENOS 

T 87/96 REPARAÇÃO, CONSERVAÇÃO E MELHORAMENTO DE ARRUAMENTOS NA 

FREGUESIA DE ARRABAL - AUTO DE MEDIÇÃO N.º 03 (T+), NO VALOR DE 

6.703.879$00, PARA APROVAÇÃO 

T 07/97 REPARAÇÃO DO C.M. 1228 - TROÇO DO CRUZAMENTO E.N. 356-1 (MACEIRA) 

AO CRUZAMENTO DO C.M. 1228 (RUA DO BAIRRO) E TROÇO DO VALE DA 

GUNHA ATÉ AO LIMITE DO CONCELHO - AUTO DE MEDIÇÃO N.º 04, NO VALOR 

DE 6.321.000$00, PARA APROVAÇÃO 

TT 05/98 RECLAMAÇÃO DE ANABELA MARIA DE OLIVEIRA MOREIRA FOLGADO POR 

DANOS EM VIATURA AUTOMÓVEL 
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TT 07/98 RECLAMAÇÃO DE MATILDE DA GRAÇA PÁSCOA OLIVEIRA POR DANOS EM 

VIATURA AUTOMÓVEL 

TT 174/97 RECLAMAÇÃO DE FERNANDO CASEIRO CARVALHO POR DANOS EM VIATURA 

AUTOMÓVEL 

TT 190/97 RECLAMAÇÃO DE JOÃO GASPAR SILVA POR DANOS EM VIATURA AUTOMÓVEL 

TT 213/97 RECLAMAÇÃO DE JOAQUIM MANUEL DA CONCEIÇÃO MATIAS POR DANOS EM 

VIATURA AUTOMÓVEL 

TT 214/97 RECLAMAÇÃO DE MARIA MADALENA FERREIRA DE OLIVEIRA POR DANOS EM 

VIATURA AUTOMÓVEL 

TT 217/97 RECLAMAÇÃO DE CESALTINA MARIA DE SOUSA CUSTÓDIO POR DANOS EM 

VIATURA AUTOMÓVEL 

TT 126/98 CEDÊNCIA DA PRAÇA RODRIGUES LOBO AO CLUBE ACADÉMICO DE LEIRIA 

TT 97/98 ESTACIONAMENTO PRIVATIVO DA CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA NO LARGO 

DA REPÚBLICA 

PONTO NÚMERO OITO 

- PEDIDO DE CEDÊNCIA DO TEATRO 

- PEDIDO DE SUBSÍDIO 

- ILUMINAÇÃO PÚBLICA - OFÍCIO Nº 2667, DE 98.04.23., DA CENEL 

- ILUMINAÇÃO PÚBLICA - OFÍCIO Nº 3343, DE 98.05.27., DA CENEL 

- MAU FUNCIONAMENTO DE FOSSAS EM REIXIDA - CORTES 

- PEDIDO DE SUBSÍDIO - DIA DA RECICLAGEM NA ESCOLA SUPERIOR DE TECNOLOGIA E 

GESTÃO 

- PROJECTO DE REGULAMENTO DOS HORÁRIOS DE FUNCIONAMENTO DOS 

ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS 

- PROJECTOS DE REGULAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS, HIGIÉNE E 

SALUBRIDADE 

- VOTO DE PESAR 
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PONTO NÚMERO NOVE 

- BALANCETE 

- OFÍCIO Nº 167/98, DA JUNTA DE FREGUESIA DE SANTA CATARINA DA SERRA 

- OFÍCIO Nº 170/98, DA JUNTA DE FREGUESIA DE SANTA CATARINA DA SERRA 

PONTO NÚMERO DEZ 

- ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE OCUPAÇÃO DO SUBSOLO 

- LICENÇAS DE CONDUÇÃO DE CICLOMOTOR - RELAÇÃO DAS LICENÇAS DE CONDUÇÃO 

DE CICLOMOTOR CONCEDIDAS POR DESPACHO DA SENHORA PRESIDENTE 

PONTO NÚMERO ONZE 

- PROCESSOS DE CONTRA-ORDENAÇÃO NºS.: 

- 69/97 MARIA IRENE MOREIRA GOMES RODRIGUES 

- 113/97 JOSÉ DE OLIVEIRA GOMES 

- 162/97 JOSÉ MENDES DA RELVA 

- 223/97 CARLOS EUGÉNIO FERREIRA 

- 226/97 ADELINO DA CRUZ GASPAR 

- 228/97 DIAMANTINO CLARA SIMÕES 

- 230/97 JOAQUIM DA SILVA CAETANO 

- 231/97 VITOR MANUEL DE JESUS OLIVEIRA 

- 241/97 JOAQUIM VICENTE CARREIRA 

- 244/97 JOAQUIM EMÍLIO FILIPE 

PONTO NÚMERO DOZE 

- AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO METEOROLÓGICO - PROJECTO “CIÊNCIA NAS ESCOLAS” - 

CONCURSO 6/98 

- AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO ASTRONÓMICO - PROJECTO “CIÊNCIA NAS ESCOLAS” - 

CONCURSO 14/98 
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- AQUISIÇÃO DE MATERIAL DIDÁCTICO - PROJECTO “CIÊNCIA NAS ESCOLAS” - AJUSTE 

DIRECTO 14/98 

- AQUISIÇÃO DE SEMENTE DE RELVA - AJUSTE DIRECTO 21/98 

- AQUISIÇÃO DE ÁRVORES E ARBUSTOS - AJUSTE DIRECTO 20/98 

PONTO NÚMERO TREZE 

- ESCOLA BÁSICA 1, 2, 3 DE COLMEIAS - REFEITÓRIO 

- ESCOLA DO 1º C.E.B. DE CHAINÇA - FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES A ALUNOS 

CARENCIADOS 

- E.P.L. - CONSTITUIÇÃO DA COMISSÃO INSTALADORA DA FUNDAÇÃO DA ESCOLA 

PROFISSIONAL DE LEIRIA 

- PROGRAMA DE EXPANSÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR - APOIO 

SOCIAL 

- I.P.L. - EDIFÍCIO MARINGÁ LEIRIA - ACÇÃO REFERENTE AO CONTRATO DE COMODATO 

PONTO NÚMERO CATORZE 

- PEDIDOS DE PUBLICIDADE: 

- FÓRUM AMBIENTE 

- CR.CPI - COMUNICAÇÃO PUBLICIDADE E IMAGEM 

- EDITORIAL HELVER 

- AUTARCAS 2000 

PONTO NÚMERO QUINZE 

- REALIZAÇÃO DO I FESTIVAL DA SARDINHA E ESPECTÁCULOS MUSICAIS - (ALTERAÇÃO À 

DELIBERAÇÃO DA ACTA Nº 20, DE 98.05.20.) 

- KARTÓDROMO DE LEIRIA - ELECTRIFICAÇÃO DA PISTA - (PROPOSTA DE APOIO) 

** 
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REUNIÃO COM MUNÍCIPES (1) 

A CÂMARA, ANTES DE ENTRAR NA ORDEM DE TRABALHOS E NO PERÍODO QUE 

LHE ESTAVA RESERVADO, ATENDEU OS SEGUINTES MUNÍCIPES: 

- JOSÉ ANTÓNIO FARIA  VEIO EXPOR O PROBLEMA DAS FOSSAS 

RESPEITANTES AOS BLOCOS HABITACIONAIS NºS. 1, 2, 3, 5 E 6, SITUADOS 

NA QUINTA DO CHORÃO - POUSOS, QUE SE ENCONTRAM SATURADAS E A 

TRANSBORDAR, PROVOCANDO UM CHEIRO NAUSEABUNDO MOTIVADO 

PELO FACTO DOS ESGOTOS DO LOTE 4 TEREM SIDO CANALIZADOS PARA O 

MESMO TANQUE. O QUE PRETENDE É QUE A CÂMARA NOTIFIQUE O 

CONSTRUTOR DO LOTE 4 PARA RESOLVER A QUESTÃO DAS FOSSAS, UMA 

VEZ QUE OS CONDÓMINOS DO LOTE 4 NÃO QUEREM PARTICIPAR NAS 

DESPESAS COM O DESPEJO DAS MESMAS, QUANDO SÃO OS ÚNICOS 

CULPADOS; E OS CONDÓMINOS DOS LOTES 1, 2, 3, 5 E 6 SE RECUSAREM A 

GASTAR MAIS DINHEIRO, POIS JÁ COMPARTICIPARAM COM 180.000$00, SEM 

QUE TIVESSEM SIDO RESSARCIDOS DESSA VERBA. 

- A SENHORA PRESIDENTE CONCORDOU COM O QUE FOI EXPOSTO, MAS 

INFORMOU QUE, ENQUANTO A ETAR NÃO ESTIVER EM FUNCIONAMENTO, 

POUCO MAIS SE PODE FAZER, SENÃO NOTIFICAR A FIRMA ÓRFÃO - 

CONSTRUÇÕES, LDª., A MANTER AS FOSSAS LIMPAS. 

- O SENHOR VEREADOR ENGº. FERNANDO CARVALHO  INFORMOU QUE EM 

REUNIÃO HAVIDA COM O REFERIDO CONSTRUTOR FICOU ASSENTE QUE, 

ENQUANTO A ETAR NÃO ENTRASSE EM FUNCIONAMENTO, O CONSTRUTOR 

FICARIA OBRIGADO A MANTER LIMPOS OS COLECTORES, POR FORMA A 

QUE AS FOSSAS PUDESSEM FUNCIONAR NORMALMENTE, SEM CAUSAR 

MAUS CHEIROS E SATURAÇÃO. 

- JOSÉ VIEIRA AMADO  VEIO DAR CONHECIMENTO QUE UM PARTICULAR 

EXECUTOU UMA FOSSA POR BAIXO DO CARREIRO EXISTENTE HÁ MAIS DE 

CEM ANOS E QUE DÁ ACESSO A UMA FONTE, SITA EM COUCELHINHA - 

COSTA DE BAIXO - MACEIRA. JÁ COMUNICOU O FACTO AO SENHOR 

PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DE MACEIRA E SOLICITOU TAMBÉM 

A INTERVENÇÃO DA CÂMARA PARA A RETIRADA DA FOSSA E LIMPEZA DO 

LOCAL. 
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- A SENHORA PRESIDENTE INFORMOU QUE VAI ENTRAR EM CONTACTO COM 

O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DA MACEIRA E SÓ 

DEPOIS TOMARÁ MEDIDAS SOBRE O ASSUNTO. 

** 
PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 

- O SENHOR VEREADOR ANTÓNIO JOSÉ DE ALMEIDA SEQUEIRA  INFORMOU 

QUE AO CIMO DA RUA JOSÉ JARDIM ESTA SE ENCONTRA EM MAU ESTADO 

DE CONSERVAÇÃO, COM PARTE DA CALÇADA PORTUGUESA ARRANCADA, 

PELO QUE URGE ARRANJÁ-LA. 

- DEU TAMBÉM CONHECIMENTO QUE NA RUA DA COVINHA - MARINHEIROS, 

TRANSVERSAL À RUA DOS CAMPONESES, EXISTEM APENAS DOIS 

CANDEEIROS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA NA ZONA DE MORADIAS, NÃO 

HAVENDO MAIS NENHUM PONTO DE LUZ NA RESTANTE ZONA, O QUE É 

INSUFICIENTE. 

- CHAMOU A ATENÇÃO PARA O INTERESSE QUE TEM PARA A CIDADE A 

AQUISIÇÃO DA VILA PORTELA, PROPRIEDADE SITUADA À FRENTE DOS 

PAÇOS DO CONCELHO, OU A CHEGADA A ACORDO COM O PROPRIETÁRIO 

NO SENTIDO DE PERMITIR A RESOLUÇÃO DE INÚMEROS PROBLEMAS QUE 

MUITO BENEFICIARIAM A CIDADE, NOMEADAMENTE: 

- USUFRUTO POR PARTE DA POPULAÇÃO DA ZONA VERDE DA REFERIDA 

PROPRIEDADE QUE PODERIA CONSTITUIR UM MAGNÍFICO PARQUE; 

- O ALARGAMENTO DE MAIS UMA FAIXA DE RODAGEM NA PARTE 

SUPERIOR DA RUA MACHADO SANTOS; 

- O DESAFOGO DA ZONA DAS RUAS SÁ DE MIRANDA E DR. JOSÉ VAREDA 

E MESMO EVENTUALMENTE O ALARGAMENTO DA RUA JOSÉ JARDIM. 

- PODERIA PREVER-SE E AUTORIZAR-SE A CONSTRUÇÃO CONDICIONADA À 

ZONA DESPROVIDA DE VEGETAÇÃO PRESERVANDO-SE RIGOROSAMENTE A 

PARTE ARBORIZADA. 

- PERGUNTOU SE O P.T. EXISTENTE NA RUA DR. JOSÉ VAREDA FOI OBJECTO 

DE NEGOCIAÇÕES PARA A SUA MUDANÇA PARA OUTRO LADO. 
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- QUANTO AO PRIMEIRO ASSUNTO A CÂMARA DELIBEROU, POR 

UNANIMIDADE, MANDAR BAIXAR À D.O.M. PARA AQUELA DIVISÃO 

PROVIDENCIAR O NECESSÁRIO ARRANJO. 

- QUANTO AO SEGUNDO ASSUNTO, A SENHORA PRESIDENTE INFORMOU 

QUE VAI ESTUDAR O CASO. 

- QUANTO AO TERCEIRO ASSUNTO A SENHORA PRESIDENTE ESCLARECEU 

QUE ESTEVE COM O SENHOR ENGº. CHARTERS DE AZEVEDO, 

PROPRIETÁRIO DA VILA PORTELA - LEIRIA, E QUE ESTE SE MOSTROU 

RECEPTIVO AO ENCETAMENTO DE NOVAS CONVERSAÇÕES. 

- QUANTO AO QUARTO E ÚLTIMO ASSUNTO O SENHOR DIRECTOR DO D.U. 

INFORMOU NÃO TER CONHECIMENTO DE QUALQUER NEGOCIAÇÃO MAS 

SUGERIU QUE SE PROPUSESSE À CENEL A RETIRADA DO P.T. PARA OUTRO 

LOCAL. 

- A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, OFICIAR À CENEL NO SENTIDO 

DA SUGESTÃO PROPOSTA. 

** 
- O SENHOR VEREADOR DR. JOSÉ DA SILVA ALVES  APRESENTOU UMA 

REIVINDICAÇÃO DA POPULAÇÃO RELACIONADA COM O C.M. 1217 - 

COLMEIAS/FEIJÃO, QUE ABAIXO SE TRANSCREVE: 

“Em Fevereiro de 1997 a Câmara considerando o mau estado do CM 1217 - 

Colmeias/Feijão deliberou encarregar a Junta de Freguesia dos trabalhos de alargamento para 

posterior colocação de pavimento; 

Em Abril do mesmo ano deliberou mandar abrir concurso para a reparação desse 

caminho municipal; 

Em Julho deliberou-se, com dispensa do C.P.A., adjudicar tal empreitada à Firma 

PRAGOSA, S.A.; 

Em Agosto de 97 o empreiteiro entregou a necessária garantia sendo-lhe a obra entregue 

em Setembro; 

Em Novembro foram aprovados os trabalhos a mais; 

Em fins de Novembro o empreiteiro montou o estaleiro; 

Em meados de Dezembro levantou-o até hoje; 

O referido caminho está intransitável obrigando a escolher vias alternativas; 
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Tem vindo a ser sucessivamente prometido o inicio dos trabalhos sem qualquer 

concretização e estando já ultrapassado o prazo de execução; 

Pergunta-se: 

- A obra que em 1997 era urgente deixou de ser? 

- As Colmeias não precisam ou merecem tal obra que permanece assim inacabada? 

Se não, quando começa? 

- É verdade que o prazo de execução já terminou? 

- Se é verdade há algum acordo entre a Câmara e o empreiteiro no sentido da 

mesma ser executada; 

- Há alguma segunda fase em planeamento?” 

- O SENHOR VEREADOR ENGº. FERNANDO BRITES CARVALHO  INFORMOU: 

A OBRA É URGENTE, E IRÁ SER INICIADA NA PRÓXIMA SEGUNDA-FEIRA, EM 

CONSEQUÊNCIA DAS INÚMERAS PRESSÕES EFECTUADAS PELA CÂMARA 

JUNTO DO EMPREITEIRO. 

ALÉM DOS TRABALHOS PREVISTOS, ESTÃO JÁ A SER EQUACIONADOS 

OUTROS, POR FORMA A MELHORAR A OBRA EM TERMOS QUALITATIVOS, 

NOMEADAMENTE NO SE QUE REFERE À CONSTRUÇÃO DE VALETAS E 

PASSEIOS EM ALGUNS TROÇOS DA ESTRADA CONSIDERADOS 

PRIORITÁRIOS. 

** 
- A SENHORA PRESIDENTE DEU CONHECIMENTO DO OFÍCIO ENVIADO PELO 

NERLEI - ASSOCIAÇÃO EMPRESARIAL DA REGIÃO DE LEIRIA, COMUNICANDO 

QUE SE VAI REALIZAR NO EDIFÍCIO NERLEI, DIA 23 PELAS 20 HORAS, UM 

JANTAR-CONFERÊNCIA COM O SENHOR MINISTRO DA ECONOMIA, SOBRE O 

TEMA “O IMPACTO POLÍTICO DO GOVERNO NO DESENVOLVIMENTO DAS 

EMPRESAS”. 

A CÂMARA TOMOU CONHECIMENTO. 

** 
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PONTO NÚMERO UM 

APRESENTAÇÃO DO PROJECTO DO JARDIM DE ALMUINHA GRAN DE - ARQTº. RUI RIBEIRO E 

DR. JORGE ESTRELA 

A pedido da Senhora PRESIDENTE, o Senhor Arqtº. Rui Ribeiro e o Senhor Dr. Jorge 

Estrela apresentaram, no âmbito da última fase do Plano de Pormenor da Almuinha Grande, mais 

precisamente o Projecto Geral do Parque e Margens do Rio Lis, para uma correcta execução do 

Plano de Pormenor na sua componente de espaços verdes. 

A CÂMARA TOMOU CONHECIMENTO. 

** 
PONTO NÚMERO DOIS 

PROCº. Nº 549/89 

De MANUEL DA CONCEIÇÃO DOS SANTOS,  residente na Avª 17 de  Dezembro nº 

673, freguesia de Memória, acompanhado de uma informação da Secretaria do Departamento de 

Obras, comunicando que o requerente não se pronunciou sobre o assunto, que lhe foi exposto através 

do ofício nº 7804, de 11/05/98, desta Câmara Municipal. 

A CÂMARA, ATENDENDO A QUE O REQUERENTE NÃO SE PRONUNCIOU NO 

PRAZO ESTIPULADO NO OFÍCIO ACIMA REFERIDO, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, 

INDEFERIR A PRETENSÃO, AO ABRIGO DAS ALÍNEAS A) E D) DO Nº 1 DO ARTº 63º DO 

DECRETO-LEI 445/91 DE 20/11, COM A REDACÇÃO DADA PELO DECRETO-LEI 250/94 DE 15/10, 

COM BASE NA INFORMAÇÃO JÁ TRANSMITIDA ATRAVÉS DO OFÍCIO Nº 7804, DE 11/05/98, 

DESTA CÂMARA MUNICIPAL. 

** 
PROCº. Nº 1007/93 

De MANUEL FILIPE , residente na Rua D. José Alves Correia da Silva nº 144 - Frente ao 

R.A.L. - Cruz D’ Areia, freguesia de Leiria, referente à reanálise do projecto de arquitectura para 

legalização de um edifício para recolha de veículos, sito em Cruz D’ Areia, freguesia de Leiria. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 05/06/98, DELIBEROU, POR 
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UNANIMIDADE, APROVAR O PROJECTO DE ARQUITECTURA PARA LEGALIZAÇÃO DO 

EDIFÍCIO ACIMA REFERIDO, CONDICIONADO AO SEGUINTE: 

1º GARANTIR A VENTILAÇÃO E DESENFUMAGEM ADEQUADOS; 

2º COLOCAR EXTINTORES NA PROPORÇÃO DE 1/15 VEÍCULOS COM O MÁXIMO 

DE 2 TIPO 13A/21B, BEM COMO CAIXA DE AREIA DE 100 LITROS COM PÁ; 

3º DAR CUMPRIMENTO AO OFÍCIO Nº 495/AG//95, DE 23/03/95, DO MINISTÉRIO 

DA DEFESA NACIONAL, À EXCEPÇÃO DO AVERBAMENTO DO ÓNUS REAL DE 

DEMOLIÇÃO E RENÚNCIA À INDEMNIZAÇÃO NA CERTIDÃO DA 

CONSERVATÓRIA DO REGISTO PREDIAL, CUJO CONDICIONALISMO JÁ SE 

ENCONTRA SATISFEITO; 

4º ENTREGAR OS PROJECTOS DAS ESPECIALIDADES NO PRAZO DE 180 DIAS. 

** 
PROCº. Nº 1123/93 

De MANUEL FILIPE , residente na Rua D. José Alves Correia da Silva nº 144 - Frente ao 

R.A.L. - Cruz D’ Areia, freguesia de Leiria, referente à reanálise do projecto de arquitectura para 

legalização de um edifício para recolha de veículos, sito em Cruz D’ Areia, freguesia de Leiria. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 05/06/98, DELIBEROU, POR 

UNANIMIDADE, APROVAR O PROJECTO DE ARQUITECTURA PARA LEGALIZAÇÃO DO 

EDIFÍCIO ACIMA REFERIDO, CONDICIONADO AO SEGUINTE: 

1º GARANTIR A VENTILAÇÃO E DESENFUMAGEM ADEQUADOS; 

2º PREVER LOCALIZAÇÃO DE EXTINTORES NA PROPORÇÃO DE 1/15 VEÍCULOS 

COM O MÁXIMO DE 2 TIPO 13A/21B, BEM COMO CAIXA DE AREIA DE 100 

LITROS COM PÁ; 

3º DAR CUMPRIMENTO AO OFÍCIO Nº 495/AG//95, DE 23/03/95, DO MINISTÉRIO 

DA DEFESA NACIONAL, À EXCEPÇÃO DO AVERBAMENTO DO ÓNUS REAL DE 

DEMOLIÇÃO E RENÚNCIA A INDEMNIZAÇÃO NA CERTIDÃO DA 

CONSERVATÓRIA DO REGISTO PREDIAL, CUJO CONDICIONALISMO JÁ SE 

ENCONTRA SATISFEITO; 

4º ENTREGAR OS PROJECTOS DAS ESPECIALIDADES NO PRAZO DE 180 DIAS, 

PREVENDO NA REDE DE ÁGUAS A COLOCAÇÃO DE MARCOS DE ÁGUA. 
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PROCº. Nº 688/94 

De JOÃO FERREIRA DE SOUSA , residente em Casal do Monte, freguesia e concelho 

de Ourém, referente ao licenciamento para a legalização das alterações levadas a efeito na Quinta da 

Barreta - lote 4, freguesia de Pousos.  

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 07/06/98, DELIBEROU, POR 

UNANIMIDADE, APROVAR O LICENCIAMENTO PARA A  LEGALIZAÇÃO DAS ALTERAÇÕES 

LEVADAS A EFEITO NA QUINTA DA BARRETA - LOTE 4, FREGUESIA DE POUSOS, DEVENDO, 

PREVIAMENTE À EMISSÃO DO ALVARÁ DE LICENÇA DE CONSTRUÇÃO, APRESENTAR 

CERTIDÃO DA CONSERVATÓRIA DO REGISTO PREDIAL, MAPA DE TRABALHOS E 

CALENDARIZAÇÃO DA OBRA, UMA VEZ QUE OS APRESENTADOS JÁ SE ENCONTRAM 

DESACTUALIZADOS. 

** 
PROCº. Nº 1290/95 

De MANUEL BATISTA VIEIRA , residente na Travessa do Outeiro - Padrão, freguesia de 

Pousos, referente à reanálise do projecto de arquitectura das alterações, a levar a efeito no edifício 

situado no Lote 46, em Carrasqueira, freguesia de Parceiros. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONSIDERANDO QUE OS 

ELEMENTOS APRESENTADOS VÊM DAR CUMPRIMENTO AOS MOTIVOS QUE ORIGINARAM A 

INTENÇÃO DE INDEFERIMENTO, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, FACE À INFORMAÇÃO 

PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 09/06/98, APROVAR O PROJECTO DE 

ARQUITECTURA DAS ALTERAÇÕES A LEVAR A EFEITO NO EDIFÍCIO ACIMA REFERIDO, 

CONDICIONADO AO SEGUINTE: 

1º AS PORTAS DAS GARAGENS DEVEM ABRIR NO SENTIDO DA SAÍDA DA CAVE, 

DE ACORDO COM O DECRETO-LEI 66/95 DE 8/4; 

2º GARANTIR A LARGURA DE 1,20M E 0,40M RELATIVAMENTE À LARGURA DAS 

ESCADAS E BOMBA, RESPECTIVAMENTE; 

3º APRESENTAR OS PROJECTOS DE ESPECIALIDADES NO PRAZO DE 180 DIAS. 

** 
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PROCº. Nº 1463/95 

De MARFILIZ-SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES MARQUES & FILHOS  LDA. , com 

sede na Avª Marquês de Pombal, 338-1º B, em Leiria, referente ao projecto de arquitectura de 

alterações, a levar a efeito no bloco comercial e habitacional situado na Rua da Sismaria nº 39 - r/c - 

Sismaria, freguesia de Marrazes, para estabelecimento de restauração e bebidas. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 07/06/98, DELIBEROU, POR 

UNANIMIDADE, INDEFERIR O PROJECTO DE ARQUITECTURA DAS ALTERAÇÕES QUE 

PRETENDE LEVAR A EFEITO NO BLOCO COMERCIAL E HABITACIONAL ACIMA REFERIDO, 

COM BASE NA ALÍNEA B) DO Nº 1 DO ARTº 63º DO DECRETO-LEI 445/91 DE 20/11, COM A 

REDACÇÃO DADA PELO DECRETO-LEI 250/94 DE 15/10, UMA VEZ QUE: 

1º NÃO APRESENTA: 

A) ACTA DO CONDOMÍNIO APROVANDO A ALTERAÇÃO DE USO; 

B) DECLARAÇÃO DO TÉCNICO ANTERIOR DADO O Nº 5 DO ARTº 29º DO 

DECRETO-LEI 445/91 DE 20/11, COM A REDACÇÃO DADA PELO 

DECRETO-LEI 250/94 DE 15/10, OU O PROJECTO ASSINADO POR AMBOS 

OS TÉCNICOS; 

C) TERMO DE RESPONSABILIDADE FACE À LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA 

APLICÁVEL (ALÍNEA G) DO ANEXO IV DA PORTARIA 1115-A/94 DE 15/12; 

2º O PROJECTO NÃO ESTÁ ELABORADO DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO 

ESPECÍFICA, NOMEADAMENTE DISTRIBUIÇÃO DOS LUGARES WCS E DEMAIS 

CARACTERÍSTICAS NECESSÁRIAS, INCLUINDO PROJECTO COM AMARELOS 

E ENCARNADOS (CORES CONVENCIONAIS). 

** 
PROCº. Nº 1924/95 

De PEDRO FARIA ESPÍRITO SANTO , residente na Quinta do Bispo, Lote 54-1º Dtº, 

freguesia de Marrazes, referente ao projecto de arquitectura de alterações, a levar a efeito numa 

moradia sita na Quinta da Barreta - Lote 53, freguesia de Pousos. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 15/06/98, DELIBEROU, POR 

UNANIMIDADE, APROVAR O PROJECTO DE ARQUITECTURA DAS ALTERAÇÕES A LEVAR A 

EFEITO NA MORADIA ACIMA REFERIDA, CONDICIONADO AO SEGUINTE: 
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1º RECTIFICAR O TROÇO DE ESCADAS PROPOSTAS, DE ACORDO COM O 

DISPOSTO NO Nº 1 DO ARTº 18º DO DECRETO-LEI 64/90 DE 21/02, DEVENDO 

OS LANÇOS SEREM DE PREFERÊNCIA RECTOS; 

2º GARANTIR O CUMPRIMENTO DO ARTº 1360º DO CÓDIGO CIVIL, 

RELATIVAMENTE ÀS ALTERAÇÕES DAS ESCADAS EXTERIORES 

PROPOSTAS; 

3º APRESENTAR OS PROJECTOS DAS ESPECIALIDADES NO PRAZO DE 180 

DIAS. 

** 
PROCº. Nº 2137/95 

De JOSÉ DUQUE-CONSTRUÇÕES LDA. , com sede na Rua Principal nº 318 - Quinta 

dos Frades, freguesia de Santa Eufêmea, referente ao projecto de arquitectura das alterações, a levar 

a efeito no bloco habitacional sito no lote 10 - Barros, freguesia de Marrazes. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 05/06/98, DELIBEROU, POR 

UNANIMIDADE, APROVAR O PROJECTO DE ARQUITECTURA DAS ALTERAÇÕES A LEVAR A 

EFEITO NO BLOCO HABITACIONAL ACIMA REFERIDO, CONDICIONADO AO SEGUINTE: 

1º AS PORTAS DAS GARAGENS DEVERÃO ABRIR NO SENTIDO DA SAÍDA; 

2º APRESENTAR OS PROJECTOS DAS ESPECIALIDADES NO PRAZO DE 180 

DIAS. 

** 
PROCº. Nº 682/96 

De MANUEL RODRIGUES PEREIRA CALÇAS , residente na Estrada dos Pinheiros nº 

920, freguesia de Marrazes, referente ao projecto de arquitectura das alterações, a levar a efeito num 

bloco destinado a armazém, comércio e habitação, situado em Gândara dos Olivais, freguesia de 

Marrazes. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 06/06/98, DELIBEROU, POR 

UNANIMIDADE, APROVAR O PROJECTO DE ARQUITECTURA DAS ALTERAÇÕES A LEVAR A 

EFEITO NO BLOCO ACIMA REFERIDO, CONDICIONADO A, NA FASE DE LICENCIAMENTO E NO 

PRAZO DE 180 DIAS, ENTREGAR: 

1º PROJECTOS DAS ESPECIALIDADES CORRIGIDOS; 
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2º CERTIDÃO DA CONSERVATÓRIA DO REGISTO PREDIAL COM O ÓNUS DE 

NÃO FRACCIONAMENTO DEVIDAMENTE AVERBADO; 

3º PROJECTOS DE SEGURANÇA PARA SE CONSULTAR O SERVIÇO NACIONAL 

DE BOMBEIROS; 

4º EM OBRA, DEVERÁ DAR CUMPRIMENTO NA GENERALIDADE À PORTARIA 

987/93, DE 6/10. 

** 
PROCº. Nº 876/97 

De FIGUEIREDO & SILVA LDA. , com sede na Rua das Fontaínhas nº 4, freguesia de 

Pousos, referente ao projecto de arquitectura de um bloco habitacional, a levar a efeito na Rua José 

de Sousa, freguesia de Pousos. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONSIDERANDO QUE OS 

ELEMENTOS APRESENTADOS VÊM SOLUCIONAR OS MOTIVOS QUE ORIGINARAM O 

INDEFERIMENTO, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, FACE À INFORMAÇÃO PRESTADA PELO 

DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 04/06/98, APROVAR O PROJECTO DE ARQUITECTURA DO 

BLOCO HABITACIONAL ACIMA REFERIDO, CONDICIONADO AO SEGUINTE: 

1º NA FASE DE LICENCIAMENTO E NO PRAZO DE 180 DIAS, ENTREGAR: 

A) PROJECTOS DAS ESPECIALIDADES; 

B) ARQUITECTURA CORRIGIDA QUANTO A: 

1) PLANTA DO R/C QUE DEVERÁ SER CORRIGIDA DE MODO A NÃO 

EXCEDER A IMPLANTAÇÃO DEFINIDA NA PLANTA 1/200, SEM 

VARANDAS E PERMITINDO O ACESSO À CAVE; 

2) CORTE PELA RAMPA PARA A CAVE E PELA RUA, ESCLARECENDO A 

COTA DE SOLEIRA QUE NÃO DEVERÁ EXCEDER 1M ACIMA DO 

ARRUAMENTO; 

3) PLANTA DE IMPLANTAÇÃO RECTIFICADA DE MODO A PREVER 3 

ESTACIONAMENTOS E PASSEIO JUNTO À CONSTRUÇÃO; 

4) PORTAS DA ANTECÂMARA DA CAVE DE ACORDO COM O DECRETO-

LEI 66/95, DE 8 DE ABRIL; 
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5) ESCLARECER A VERDADEIRA LARGURA/ALTURA DA RAMPA PARA A 

CAVE. 

2º NO ACTO DO LEVANTAMENTO DO ALVARÁ DE LICENÇA DE CONSTRUÇÃO, 

GARANTIA BANCÁRIA NO VALOR DE 800.000$00, A FIM DE GARANTIR A 

REPOSIÇÃO DE INFRAESTRUTURAS PÚBLICAS SUSCEPTÍVEIS DE VIREM A 

SER DETERIORADAS COM A CONSTRUÇÃO E DE ACORDO COM O 

ESTABELECIDO NO ARTº 64º DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE OBRAS 

PARTICULARES, NA QUAL DEVE CONSTAR A SEGUINTE CLÁUSULA: “A 

GARANTIA APRESENTADA NÃO CESSARÁ EM CASO ALGUM, SEM 

AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DA CÂMARA MUNICIPAL.” 

** 
PROCº. Nº 985/97 

De JOSÉ DE JESUS PEDROSA , residente  na Avª Nª Srª de Fátima nº 7 - 2º Dtº, em 

Leiria, referente à reanálise do projecto de arquitectura de uma moradia, a levar a efeito na Quinta da 

Barreta, Lote 61 - S. Romão, freguesia de Pousos. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONSIDERANDO QUE OS 

ELEMENTOS APRESENTADOS VÊM DAR CUMPRIMENTO ÀS QUESTÕES QUE ORIGINARAM O 

INDEFERIMENTO, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, FACE À  INFORMAÇÃO PRESTADA PELO 

DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 05/06/98, APROVAR O PROJECTO DE ARQUITECTURA DA 

MORADIA, A LEVAR A EFEITO NO LOCAL ACIMA REFERIDO, CONDICIONADO AO SEGUINTE: 

1º RECTIFICAR A IMPLANTAÇÃO DO EDIFÍCIO DO LADO SUL, UMA VEZ QUE O 

AFASTAMENTO AO EIXO DA VIA MEDIDO A PARTIR DA PARTE MAIS 

AVANÇADA DA CONSTRUÇÃO DEVE SER DE 10M; 

2º APRESENTAR OS PROJECTOS DE ESPECIALIDADES NO PRAZO DE 180 DIAS; 

3º APRESENTAR, NO ACTO DO LEVANTAMENTO DO ALVARÁ DE LICENÇA DE 

CONSTRUÇÃO, GARANTIA BANCÁRIA NO VALOR DE 120.000$00, A FIM DE 

GARANTIR A REPOSIÇÃO DE INFRAESTRUTURAS PÚBLICAS SUSCEPTÍVEIS 

DE VIREM A SER DETERIORADAS COM A CONSTRUÇÃO E DE ACORDO COM 

O ESTABELECIDO NO ARTº 64º DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE OBRAS 

PARTICULARES, NA QUAL DEVE CONSTAR A SEGUINTE CLÁUSULA: “A 

GARANTIA APRESENTADA NÃO CESSARÁ EM CASO ALGUM, SEM 

AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DA CÂMARA MUNICIPAL.” 
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PROCº. Nº 1065/97 

De AUGUSTO DE JESUS DUARTE,  residente na Avª Marquês de Pombal, Lote 15-1º C, 

em Leiria, acompanhado de uma informação da Secretaria do Departamento de Obras, comunicando 

que o requerente não se pronunciou sobre o assunto, que lhe foi exposto através do ofício nº 7691 de 

11/05/98, desta Câmara Municipal. 

A CÂMARA, ATENDENDO A QUE O REQUERENTE NÃO SE PRONUNCIOU NO 

PRAZO ESTIPULADO NO OFÍCIO ACIMA REFERIDO, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, 

INDEFERIR O PROJECTO DE ARQUITECTURA DE DUAS MORADIAS GEMINADAS, A LEVAR A 

EFEITO EM SIROL, FREGUESIA DE POUSOS, AO ABRIGO DO DISPOSTO NAS ALÍNEAS A) E B)  

DO Nº 1 DO ARTº 63º DO DECRETO-LEI 445/91 DE 20/11, COM A REDACÇÃO DADA PELO 

DECRETO-LEI 250/94 DE 15/10, COM BASE NA INFORMAÇÃO JÁ TRANSMITIDA ATRAVÉS DO 

OFÍCIO Nº 7691 DE 11/05/98, DESTA CÂMARA MUNICIPAL. 

** 
PROCº. Nº 1250/97 

De ROGÉRIO DE JESUS GASPAR , residente na Rua Paulo VI, nº 2215, freguesia de 

Marrazes, referente ao projecto de arquitectura para ampliação de um armazém, sito na Rua Paulo VI 

- Vale Sepal, freguesia de Marrazes. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 05/06/98, DELIBEROU, POR 

UNANIMIDADE, APROVAR O PROJECTO DE ARQUITECTURA PARA AMPLIAÇÃO DO ARMAZÉM 

ACIMA REFERIDO, CONDICIONADO AO SEGUINTE: 

1º NA FASE DE LICENCIAMENTO E NO PRAZO DE 180 DIAS, ENTREGAR 

PROJECTOS DAS ESPECIALIDADES, INCLUINDO PROJECTO DE SEGURANÇA 

PARA ANÁLISE DO SERVIÇO NACIONAL DE BOMBEIROS, E DAR 

CUMPRIMENTO AO PARECER DA JUNTA AUTÓNOMA DE ESTRADAS, DO 

QUAL SE DEVE DAR CONHECIMENTO AO REQUERENTE; 



 

 

 

 

.1888-(20) 

2º APRESENTAR, NO ACTO DO LEVANTAMENTO DO ALVARÁ DE LICENÇA DE 

CONSTRUÇÃO, GARANTIA BANCÁRIA NO VALOR DE 600.000$00, PELOS 

ARRANJOS EXTERIORES, NA QUAL DEVE CONSTAR A SEGUINTE CLÁUSULA: 

“A GARANTIA APRESENTADA NÃO CESSARÁ EM CASO ALGUM, SEM 

AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DA CÂMARA MUNICIPAL.” 

** 
PROCº. Nº 1364/97 

De COSTA GAMEIRO & FILHOS LDA. , com sede em Casal da Cruz, freguesia de 

Caranguejeira, referente ao projecto de arquitectura de um bloco habitacional, a levar a efeito em 

Maligueira - Gândara dos Olivais, freguesia de Marrazes. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 06/06/98, DELIBEROU, POR 

UNANIMIDADE, APROVAR O PROJECTO DE ARQUITECTURA DO BLOCO HABITACIONAL A 

LEVAR A EFEITO NO LOCAL ACIMA REFERIDO, CONDICIONADO A: 

1º NA FASE DE LICENCIAMENTO E NO PRAZO DE 180 DIAS, ENTREGAR 

RESTANTES PROJECTOS DAS ESPECIALIDADES E ARQUITECTURA 

CORRIGIDA QUANTO A: 

A)  ESCADA DE ACESSO À CAVE, DE ACORDO COM O DECRETO-LEI 66/95, 

DE 8/4; 

B)  PREVISÃO DE ACESSO A PARTIR DO ESPAÇO PÚBLICO, NA FRENTE DA 

CONSTRUÇÃO COM PREVISÃO DE ESTACIONAMENTOS, DE ACORDO 

COM O PLANO DIRECTOR MUNICIPAL, A CEDER AO DOMÍNIO PÚBLICO. 

2º APRESENTAR, NO ACTO DO LEVANTAMENTO DO ALVARÁ DE LICENÇA DE 

CONSTRUÇÃO, GARANTIA BANCÁRIA NO VALOR DE 600.000$00, A FIM DE 

GARANTIR A REPOSIÇÃO DE INFRAESTRUTURAS PÚBLICAS SUSCEPTÍVEIS 

DE VIREM A SER DETERIORADAS COM A CONSTRUÇÃO E DE ACORDO COM 

O ESTABELECIDO NO ARTº 64º DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE OBRAS 

PARTICULARES, NA QUAL DEVE CONSTAR A SEGUINTE CLÁUSULA: “A 

GARANTIA APRESENTADA NÃO CESSARÁ EM CASO ALGUM, SEM 

AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DA CÂMARA MUNICIPAL.” 
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PROCº.  Nº 1434/97 

De IOGURLIS-COMÉRCIO DE LACTICÍNIOS LDA.,  com sede provisória na Rua 

Mártires do Tarrafal, 8-r/c Esqº, em Leiria, acompanhado de uma informação da Secretaria do 

Departamento de Obras, comunicando que o requerente não se pronunciou sobre o assunto, que lhe 

foi exposto através do ofício nº 7690, de 11/05/98, desta Câmara Municipal. 

A CÂMARA, ATENDENDO A QUE O REQUERENTE NÃO SE PRONUNCIOU NO 

PRAZO ESTIPULADO NO OFÍCIO ACIMA REFERIDO, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, 

INDEFERIR O PROJECTO DE ARQUITECTURA PARA MELHORAMENTOS NAS INSTALAÇÕES 

EXISTENTES EM VALE SEPAL, FREGUESIA DE POUSOS, CRIANDO ESCRITÓRIO E ARRUMOS, 

AO ABRIGO DO DISPOSTO NA ALÍNEA A) DO Nº 1 DO ARTº 63º DO DECRETO-LEI 445/91 DE 

20/11, COM A REDACÇÃO DADA PELO DECRETO-LEI 250/94 DE 15/10, COM BASE NA 

INFORMAÇÃO JÁ TRANSMITIDA ATRAVÉS DO OFÍCIO Nº 7690, DE 11/05/98, DESTA CÂMARA 

MUNICIPAL. 

** 
PROCº. Nº 1640/97 

De RAMIRO MARIA PEREIRA GUARDA , residente na Rua Principal nº 150 - Caxieira, 

freguesia de Santa Eufêmea, referente ao projecto de arquitectura de um bloco comercial e 

habitacional, a levar a efeito na Rua da Sobreira - Casal dos Matos, freguesia de Pousos. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 05/06/98, DELIBEROU, POR 

UNANIMIDADE, APROVAR O PROJECTO DE ARQUITECTURA DO BLOCO COMERCIAL E 

HABITACIONAL, A LEVAR A EFEITO NO LOCAL ACIMA REFERIDO, CONDICIONADO AO 

SEGUINTE: 

1º NA FASE DE LICENCIAMENTO E NO PRAZO DE 180 DIAS ENTREGAR: 

A)  PROJECTOS DAS ESPECIALIDADES; 

B)  ARQUITECTURA CORRIGIDA QUANTO ÀS ESCADAS PARA OS ARRUMOS 

DO COMÉRCIO DE ACORDO COM O DECRETO-LEI 61/90 DE 15/02 E AS 

ESCADAS DA HABITAÇÃO DE ACORDO COM O DECRETO-LEI 64/90 DE 

21/02 QUANTO À LARGURA E AO SENTIDO DE ABERTURA DA PORTA DE 
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ACESSO À GARAGEM. DEVERÁ MELHORAR ESTETICAMENTE A 

VOLUMETRIA DA COBERTURA DA CAIXA DE ESCADAS GARANTINDO 

IGUALMENTE VENTILAÇÃO E ACESSO À COBERTURA; 

2º CEDER AO DOMÍNIO PÚBLICO PASSEIOS, ZONA VERDE E 

ESTACIONAMENTOS, CORRESPONDENTE À ÁREA ENTRE AS FACHADAS E 

VIAS. A ÁREA DEVERÁ SER CONTABILIZADA PELO REQUERENTE E 

ENTREGAR A CERTIDÃO DA CONSERVATÓRIA DO REGISTO PREDIAL 

DEVIDAMENTE RECTIFICADA, ANTES DO LICENCIAMENTO; 

3º APRESENTAR, NO ACTO DO LEVANTAMENTO DO ALVARÁ DE LICENÇA DE 

CONSTRUÇÃO, GARANTIA BANCÁRIA NO VALOR DE 800.000$00, A FIM DE 

GARANTIR A REPOSIÇÃO DE INFRAESTRUTURAS PÚBLICAS SUSCEPTÍVEIS 

DE VIREM A SER DETERIORADAS COM A CONSTRUÇÃO E DE ACORDO COM 

O ESTABELECIDO NO ARTº 64º DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE OBRAS 

PARTICULARES, NA QUAL DEVE CONSTAR A SEGUINTE CLÁUSULA: “A 

GARANTIA APRESENTADA NÃO CESSARÁ EM CASO ALGUM, SEM 

AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DA CÂMARA MUNICIPAL.” 

MAIS DELIBEROU DAR CONHECIMENTO DO TEOR DA PRESENTE DELIBERAÇÃO 

AOS AUTORES DA EXPOSIÇÃO APRESENTADA EM 12/02/98. 

** 
PROCº. Nº 1654/97 

De JOSÉ OLIVEIRA CARVALHEIRO JÚNIOR , residente na Avª Marquês de Pombal, 

Lote 4 - r/c Dtº, em Leiria, referente ao projecto de arquitectura de um bloco habitacional, a levar a 

efeito na Rua da Escola, Lote 3 - Vale da Fonte - Marinheiros, freguesia de Marrazes. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONSIDERANDO QUE OS 

ELEMENTOS APRESENTADOS NÃO VÊM DAR UMA RESPOSTA EFICAZ ÀS QUESTÕES QUE 

ORIGINARAM A INTENÇÃO DE INDEFERIMENTO, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, FACE À 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 05/06/98, INDEFERIR O 

PROJECTO DE ARQUITECTURA DO BLOCO HABITACIONAL ACIMA REFERIDO, AO ABRIGO DO 

DISPOSTO NA ALÍNEA A) DO Nº 2 DO ARTº 63º DO DECRETO-LEI 445/91 DE 20/11, COM A 

REDACÇÃO DADA PELO DECRETO-LEI 250/94, DE 15/10, UMA VEZ QUE: 
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1º A COTA DE SOLEIRA DEVERÁ SER RECTIFICADA DE ACORDO COM O 

PREVISTO NO PROCESSO DE LOTEAMENTO; 

2º MANTÉM-SE A QUESTÃO DA NECESSIDADE DE EXECUÇÃO DAS 

INFRAESTRUTURAS DO LOTEAMENTO, FACE AO DISPOSTO NO ARTº 35º DO 

DECRETO-LEI 448/91 DE 29/11, COM A REDACÇÃO DADA PELO DECRETO-LEI 

334/95 DE 28/12. 

** 
PROCº. Nº 102/98 

De MARIA MANUELA TEIXEIRA DE CASTRO GIL , residente na Rua da Escola, lote 3/4 

- 2º Dtº - Guimarota, em Leiria, referente ao projecto de arquitectura de uma moradia, a levar a efeito 

na Quinta do Chorão, lote 8 - S. Romão, freguesia de Pousos. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 15/06/98, DELIBEROU, POR 

UNANIMIDADE, APROVAR O PROJECTO DE ARQUITECTURA DA MORADIA A LEVAR A EFEITO 

NO LOCAL ACIMA REFERIDO, CONDICIONADO A: 

1º NA FASE DE LICENCIAMENTO E NO PRAZO DE 180 DIAS, ENTREGAR OS 

PROJECTOS DAS ESPECIALIDADES E ARQUITECTURA CORRIGIDA QUANTO 

A: 

A) RETIRAR O CORPO COM TERRAÇO A TARDOZ ÀS ESTREMAS, CUJA 

VOLUMETRIA NÃO ESTÁ PREVISTA NO LOTEAMENTO 46/81, DEVENDO O 

TERRENO NESSA ZONA SER DO NÍVEL DA CAVE OU MAIS ADAPTADA À 

TOPOGRAFIA DO TERRENO, PELO QUE DEVE APRESENTAR CORTES E 

ALÇADOS CORRIGIDOS; 

B) DAR CUMPRIMENTO AO REGULAMENTO GERAL DAS EDIFICAÇÕES 

URBANAS, NOMEADAMENTE: 

� ARTºS 15º E 45º - A ESCADA NA CAVE NÃO DEVERÁ TER DEGRAUS 

NO PATAMAR POR QUESTÕES DE SEGURANÇA); 
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� Nº 1 DO ARTº 71º - ILUMINAÇÃO NOS COMPARTIMENTOS 

HABITÁVEIS NA CAVE; 

� Nº 3 DO ARTº 77º - JANELAS DA CAVE; 

� ARTº 80º - RETIRAR LAREIRA OU GARANTIR CONDIÇÕES DE 

HABITABILIDADE SEM LIGAÇÃO COM A GARAGEM; 

C) GARANTIR O ALINHAMENTO DA CONSTRUÇÃO PELAS FACHADAS DOS 

LOTES 9 E 6, PELO QUE DEVERÁ APRESENTAR PLANTA DE 

IMPLANTAÇÃO CORRIGIDA. 

2º APRESENTAR, NO ACTO DO LEVANTAMENTO DO ALVARÁ DE LICENÇA DE 

CONSTRUÇÃO, GARANTIA BANCÁRIA NO VALOR DE 120.000$00, A FIM DE 

GARANTIR A REPOSIÇÃO DE INFRAESTRUTURAS PÚBLICAS SUSCEPTÍVEIS 

DE VIREM A SER DETERIORADAS COM A CONSTRUÇÃO E DE ACORDO COM 

O ESTABELECIDO NO ARTº 64º DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE OBRAS 

PARTICULARES, NA QUAL DEVE CONSTAR A SEGUINTE CLÁUSULA: “A 

GARANTIA APRESENTADA NÃO CESSARÁ EM CASO ALGUM, SEM 

AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DA CÂMARA MUNICIPAL.” 

** 
PROCº. Nº 171/98 

De MARIA DE FÁTIMA MOREIRA AMADO , residente na Rua da Arieira nº 12, freguesia 

de Monte Real, referente ao projecto de arquitectura de uma moradia unifamiliar, a levar a efeito em 

Carregueira, freguesia de Monte Real. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 05/06/98, DELIBEROU, POR 

UNANIMIDADE, APROVAR O PROJECTO DE ARQUITECTURA DA MORADIA, A LEVAR A EFEITO 

NO LOCAL ACIMA REFERIDO, CONDICIONADO AO SEGUINTE: 

1º APRESENTAR NA FASE DE LICENCIAMENTO E NO PRAZO DE 180 DIAS 

PROJECTOS DAS ESPECIALIDADES E ARQUITECTURA CORRIGIDA QUANTO 

A: 
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A) ESCADA COM LANÇOS RECTOS POR QUESTÕES DE SEGURANÇA, DE 

ACORDO COM OS ARTºS 15º E 45º DO REGULAMENTO GERAL DAS 

EDIFICAÇÕES URBANAS; 

B) CORTE E PLANTA GARANTINDO O AFASTAMENTO DE 5M AO EIXO DO 

CAMINHO; 

2º APRESENTAR, NO ACTO DO LEVANTAMENTO DO ALVARÁ DE LICENÇA DE 

CONSTRUÇÃO, GARANTIA BANCÁRIA NO VALOR DE 120.000$00, A FIM DE 

GARANTIR A REPOSIÇÃO DE INFRAESTRUTURAS PÚBLICAS SUSCEPTÍVEIS 

DE VIREM A SER DETERIORADAS COM A CONSTRUÇÃO E DE ACORDO COM 

O ESTABELECIDO NO ARTº 64º DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE OBRAS 

PARTICULARES, NA QUAL DEVE CONSTAR A SEGUINTE CLÁUSULA: “A 

GARANTIA APRESENTADA NÃO CESSARÁ EM CASO ALGUM, SEM 

AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DA CÂMARA MUNICIPAL.” 

** 
PROCº. Nº 266/98 

De JOÃO DE MATOS ALEXANDRE , residente  na Rua Paulo VI nº 23 A, freguesia de 

Leiria, referente ao projecto de arquitectura para remodelação da sua moradia, sita no mesmo local. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 05/06/98, DELIBEROU, POR 

UNANIMIDADE, APROVAR O PROJECTO DE ARQUITECTURA PARA REMODELAÇÃO DA 

MORADIA ACIMA REFERIDA, CONDICIONADO AO SEGUINTE: 

1º ENTREGAR CÁLCULOS DE ESTABILIDADE NO PRAZO DE 180 DIAS; 

2º APRESENTAR, NO ACTO DO LEVANTAMENTO DO ALVARÁ DE LICENÇA DE 

CONSTRUÇÃO, GARANTIA BANCÁRIA NO VALOR DE 120.000$00, A FIM DE 

GARANTIR A REPOSIÇÃO DE INFRAESTRUTURAS PÚBLICAS SUSCEPTÍVEIS 

DE VIREM A SER DETERIORADAS COM A CONSTRUÇÃO E DE ACORDO COM 

O ESTABELECIDO NO ARTº 64º DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE OBRAS 

PARTICULARES, NA QUAL DEVE CONSTAR A SEGUINTE CLÁUSULA: “A 

GARANTIA APRESENTADA NÃO CESSARÁ EM CASO ALGUM, SEM 

AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DA CÂMARA MUNICIPAL.” 
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PROCº. Nº 336/98 

De ANTÓNIO LACERDA SALES , residente na Rua Miguel Torga, 167-5º Dtº, freguesia 

de Leiria, referente ao projecto de arquitectura de uma moradia, a levar a efeito em Quinta do Paraíso, 

freguesia de Leiria. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 15/06/98, DELIBEROU, POR 

UNANIMIDADE, APROVAR O PROJECTO DE ARQUITECTURA DA MORADIA A LEVAR A EFEITO 

NO LOCAL ACIMA REFERIDO, CONDICIONADO AO SEGUINTE: 

1º APRESENTAR OS PROJECTOS DE ESPECIALIDADE NO PRAZO DE 180 DIAS; 

2º APRESENTAR, NO ACTO DO LEVANTAMENTO DO ALVARÁ DE LICENÇA DE 

CONSTRUÇÃO, GARANTIA BANCÁRIA NO VALOR DE 180.000$00, A FIM DE 

GARANTIR A REPOSIÇÃO DE INFRAESTRUTURAS PÚBLICAS SUSCEPTÍVEIS 

DE VIREM A SER DETERIORADAS COM A CONSTRUÇÃO E DE ACORDO COM 

O ESTABELECIDO NO ARTº 64º DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE OBRAS 

PARTICULARES, NA QUAL DEVE CONSTAR A SEGUINTE CLÁUSULA: “A 

GARANTIA APRESENTADA NÃO CESSARÁ EM CASO ALGUM, SEM 

AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DA CÂMARA MUNICIPAL.” 

** 
PROCº. Nº 455/98 

De AQUILINO CARREIRA IMOBILIÁRIOS LDA.,  com sede na Avª Marquês de Pombal, 

lote 4 - r/c Dtº, em Leiria, referente ao projecto de arquitectura de um bloco habitacional, a levar a 

efeito em Casal dos Matos - lote 4, freguesia de Pousos. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO, TENDO EM CONTA A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 05/06/98, CUJO TEOR 

ABAIXO SE TRANSCREVE E QUE PROPÕE O INDEFERIMENTO DA PRETENSÃO PELOS 

MOTIVOS NELA INDICADOS, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, NOTIFICAR O REQUERENTE 

NOS TERMOS DOS ARTIGOS 100º E 101º DO CÓDIGO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 

APROVADO PELO DECRETO-LEI Nº 442/91, DE 15 DE NOVEMBRO, COM A REDACÇÃO DADA 

PELO DECRETO-LEI Nº 6/96, DE 31 DE JANEIRO: 
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“PROPÕE-SE O INDEFERIMENTO DO PEDIDO AO ABRIGO DO DISPOSTO NAS 

ALÍNEAS A) E B) DO Nº 1 DO ARTº 63º DO DECRETO-LEI 445/91 DE 20/11, COM A REDACÇÃO 

DADA PELO DECRETO-LEI 250/94 DE 15/10, UMA VEZ QUE: 

1º O PROJECTO APRESENTADO NÃO CUMPRE COM O DISPOSTO NO Nº 4 DO 

ARTº 38º DO DECRETO-LEI 64/90 DE 21 DE FEVEREIRO, RELATIVAMENTE À 

GUARDA DE PROTECÇÃO NA COBERTURA; 

2º NÃO DEVERÃO PREVER-SE JANELAS NA COBERTURA DADO NÃO SE 

TRATAR DE PISO HABITACIONAL; 

3º O PROJECTO APRESENTADO NÃO CUMPRE COM O NÚMERO DE LUGARES 

DE ESTACIONAMENTO, DE ACORDO COM O DISPOSTO NO REGULAMENTO 

DO PLANO DIRECTOR MUNICIPAL; 

4º O PROJECTO APRESENTADO NÃO CUMPRE AINDA COM A IMPLANTAÇÃO 

PREVISTA NO PROCESSO DE LOTEAMENTO 2/95.” 

** 
PROCº. Nº 461/98 

De AMARO DE OLIVEIRA SANTOS , residente na Rua Principal - Casal Branco, 

freguesia de Atouguia, concelho de Ourém, referente ao projecto de arquitectura de uma moradia 

unifamiliar, garagem e muro de vedação, a levar a efeito em Pinhal do Bispo - Lote 7, freguesia de 

Parceiros. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 05/06/98, DELIBEROU, POR 

UNANIMIDADE, APROVAR O PROJECTO DE ARQUITECTURA DA MORADIA, GARAGEM E 

MURO DE VEDAÇÃO, A LEVAR A EFEITO NO LOCAL ACIMA REFERIDO, CONDICIONADO AO 

SEGUINTE: 

1º RECTIFICAR A LOCALIZAÇÃO DOS APARELHOS DE QUEIMA, UMA VEZ QUE O 

ESQUENTADOR DEVERÁ FICAR AFASTADO DO FOGÃO 0,40M; 
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2º APRESENTAR OS PROJECTOS DE ESPECIALIDADES NO PRAZO DE 180 DIAS; 

3º APRESENTAR, NO ACTO DO LEVANTAMENTO DO ALVARÁ DE LICENÇA DE 

CONSTRUÇÃO, GARANTIA BANCÁRIA NO VALOR DE 120.000$00, A FIM DE 

GARANTIR A REPOSIÇÃO DE INFRAESTRUTURAS PÚBLICAS SUSCEPTÍVEIS 

DE VIREM A SER DETERIORADAS COM A CONSTRUÇÃO E DE ACORDO COM 

O ESTABELECIDO NO ARTº 64º DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE OBRAS 

PARTICULARES, NA QUAL DEVE CONSTAR A SEGUINTE CLÁUSULA: “A 

GARANTIA APRESENTADA NÃO CESSARÁ EM CASO ALGUM, SEM 

AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DA CÂMARA MUNICIPAL.” 

4º A IMPLANTAÇÃO DO MURO DEVE SER EFECTUADA DE ACORDO COM OS 

ALINHAMENTOS DEFINIDOS NO PROCESSO DE LOTEAMENTO 10/91, 

DEVENDO GARANTIR-SE A LARGURA DE PASSEIO PREVISTA E, NÃO 

DEVENDO AS FUNDAÇÕES A EFECTUAR EXCEDER OS LIMITES DO LOTE; 

5º APRESENTAR IGUALMENTE OS PROJECTOS DE ESPECIALIDADES NO PRAZO 

DE 180 DIAS, RELATIVOS À CONSTRUÇÃO DA GARAGEM. 

** 
PROCº. Nº 462/98 

De AMARO DE OLIVEIRA SANTOS , residente na Rua Principal - Casal Branco, 

freguesia de Atouguia, concelho de Ourém, referente ao projecto de arquitectura de uma moradia 

unifamiliar, garagem e muro de vedação, a levar a efeito em Pinhal do Bispo - Lote 5, freguesia de 

Parceiros. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 05/06/98, DELIBEROU, POR 

UNANIMIDADE, APROVAR O PROJECTO DE ARQUITECTURA DA MORADIA, GARAGEM E 

MURO DE VEDAÇÃO, A LEVAR A EFEITO NO LOCAL ACIMA REFERIDO, CONDICIONADO AO 

SEGUINTE: 

1º RECTIFICAR A LOCALIZAÇÃO DOS APARELHOS DE QUEIMA, UMA VEZ QUE O 

ESQUENTADOR DEVERÁ FICAR AFASTADO DO FOGÃO 0,40M; 

2º APRESENTAR OS PROJECTOS DE ESPECIALIDADES NO PRAZO DE 180 DIAS; 
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3º APRESENTAR, NO ACTO DO LEVANTAMENTO DO ALVARÁ DE LICENÇA DE 

CONSTRUÇÃO, GARANTIA BANCÁRIA NO VALOR DE 120.000$00, A FIM DE 

GARANTIR A REPOSIÇÃO DE INFRAESTRUTURAS PÚBLICAS SUSCEPTÍVEIS 

DE VIREM A SER DETERIORADAS COM A CONSTRUÇÃO E DE ACORDO COM 

O ESTABELECIDO NO ARTº 64º DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE OBRAS 

PARTICULARES, NA QUAL DEVE CONSTAR A SEGUINTE CLÁUSULA: “A 

GARANTIA APRESENTADA NÃO CESSARÁ EM CASO ALGUM, SEM 

AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DA CÂMARA MUNICIPAL.” 

4º A IMPLANTAÇÃO DO MURO DEVE SER EFECTUADA DE ACORDO COM OS 

ALINHAMENTOS DEFINIDOS NO PROCESSO DE LOTEAMENTO 10/91, 

DEVENDO GARANTIR-SE A LARGURA DE PASSEIO PREVISTA, E NÃO 

DEVENDO AS FUNDAÇÕES A EFECTUAR EXCEDER OS LIMITES DO LOTE; 

5º APRESENTAR IGUALMENTE OS PROJECTOS DE ESPECIALIDADES NO PRAZO 

DE 180 DIAS, RELATIVOS À CONSTRUÇÃO DA GARAGEM. 

** 
PONTO NÚMERO TRÊS 

INFORMAÇÃO DO SERVIÇO EXECUTADO PELA FISCALIZAÇÃO D URANTE O MÊS DE MAIO 

Presente uma informação dos SERVIÇOS DE FISCALIZAÇÃO , referente ao mês de 

Maio do ano de 1998. 

A CÂMARA TOMOU CONHECIMENTO. 

** 
PONTO NÚMERO QUATRO 

PROCº. V.H. Nº 14/98 

De JOÃO ALBERTO MACHADO CARREIRA ALVES,  referente à vistoria para efeitos de 

beneficiação higiénica do prédio onde reside e situado na Rua Anzebino da Cruz Saraiva, s/n, em 

Arrabalde da Ponte, freguesia de Leiria. 
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A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM O TEOR 

DO AUTO DE VISTORIA Nº 99/98, DE 06/05/98, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, NOTIFICAR O 

PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL, IMOGAMA - SOC. GESTÃO BENS IMOBILIÁRIOS, LDA., COM SEDE 

NA QTª STº ANTÓNIO, LOTE 63-LOJA 1 - R/C, FREGUESIA DE MARRAZES, NOS TERMOS DOS 

ARTIGOS 100º E 101º DO CÓDIGO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, APROVADO PELO 

DECRETO-LEI Nº 442/91, DE 15 DE NOVEMBRO, COM A REDACÇÃO DADA PELO DECRETO-LEI 

Nº 6/96, DE 31 DE JANEIRO, DA INTENÇÃO DA CÂMARA EM NOTIFICÁ-LA, PARA, NO PRAZO DE 

45 DIAS, PROCEDER À REALIZAÇÃO DAS OBRAS NECESSÁRIAS À REPARAÇÃO DAS 

DEFICIÊNCIAS APONTADAS NO REFERIDO AUTO DE VISTORIA, DO QUAL DEVERÁ SER DADO 

CONHECIMENTO, AO ABRIGO DO DISPOSTO NA ALÍNEA D) DO Nº 2 DO ARTº 51º DO 

DECRETO-LEI 100/84, DE 29 DE MARÇO, ALTERADO PELA LEI Nº 18/91, DE 12 DE JUNHO E Nº 

1 DO ARTº 13º DO DECRETO-LEI Nº 321-B/90, DE 15 DE OUTUBRO. 

MAIS DELIBEROU QUE DEVERÁ SER DADO CONHECIMENTO DA DECISÃO 

TOMADA E DO CONTEÚDO DO AUTO DE VISTORIA AO INQUILINO. 

** 
PONTO NÚMERO CINCO 

PROCº. INF. Nº 240/97 

De VITOR MANUEL GAMEIRO PAIVA SILVANO , residente na Rua Joaquim Ribeiro de 

Carvalho nº 45, freguesia de Leiria, referente ao pedido de viabilidade de um loteamento para 

construção de seis moradias unifamiliares, a levar a efeito em Souto de Cima, freguesia de 

Caranguejeira. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONSIDERANDO QUE OS 

ELEMENTOS APRESENTADOS VÊM DAR CUMPRIMENTO ÀS QUESTÕES QUE ORIGINARAM A 

INTENÇÃO DE INDEFERIMENTO, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, FACE À INFORMAÇÃO 

PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE URBANISMO EM 08/06/98, APROVAR A VIABILIDADE DO 

LOTEAMENTO ACIMA REFERIDO, CONDICIONADO AO SEGUINTE: 

1º AUMENTAR A CAPACIDADE DE ESTACIONAMENTO PÚBLICO PARA O MÍNIMO 

DE 12 LUGARES; 
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2º O PROJECTO DE LOTEAMENTO A APRESENTAR DEVERÁ SER INSTRUÍDO DE 

ACORDO COM O DECRETO-REGULAMENTAR 63/91 DE 29/11, DECRETO-LEI 

448/91 DE 29/11, COM A REDACÇÃO DADA PELO DECRETO-LEI 334/95 DE 

28/12 E DEMAIS LEGISLAÇÃO APLICÁVEL; 

3º O LOTEAMENTO FICA CONDICIONADO AOS PARECERES QUE OS SMAS, 

CENEL E TELECOM VIEREM A EMITIR; 

4º COMPENSAR A CÂMARA MUNICIPAL NOS TERMOS DO ARTº 55º DO 

REGULAMENTO DO PLANO DIRECTOR MUNICIPAL, SE A SOLUÇÃO NÃO 

APRESENTAR ÁREAS DE CEDÊNCIA PARA EQUIPAMENTO (- 10 LOTES). 

** 
PONTO NÚMERO SEIS 

PROCº. LOTº. Nº 26/87 

De JOAQUIM MARQUES HENRIQUES E OUTROS , residente em Rêgo Travesso - Cruz 

D’ Areia, em Leiria, referente ao pedido de alteração do loteamento situado em Telheiro, freguesia de 

Barreira. 

A CÂMARA, TENDO EM CONTA QUE OS ELEMENTOS AGORA APRESENTADOS 

PELO REQUERENTE VÊM DAR CUMPRIMENTO ÀS CONDIÇÕES IMPOSTAS NA DELIBERAÇÃO 

TOMADA EM REUNIÃO DE 25/03/98, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, AUTORIZAR A EMISSÃO 

DO ADITAMENTO AO RESPECTIVO ALVARÁ DE LOTEAMENTO, E QUE CONSTA DA 

INTRODUÇÃO DE UMA CAVE EM CADA LOTE, DESTINADA A GARAGEM, DEVENDO PARA O 

EFEITO APRESENTAR 10 EXEMPLARES DAS PLANTAS SÍNTESE ANEXO I E FOTOCÓPIAS DOS 

CARTÕES DE CONTRIBUINTE E BILHETES DE IDENTIDADE DE TODOS OS INTERVENIENTES 

NO PRESENTE LOTEAMENTO. 

** 
PROCº. LOTº. Nº 17/90 

De MANUEL NICOLAU CASEIRO E OUTROS , residente na Rua dos Lourais nº 148, 

freguesia de Barreira, solicitando a recepção provisória das obras de infraestruturas do loteamento 

situado em Casal das Fontaínhas - Leiria. 
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A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E COM BASE NA INFORMAÇÃO 

PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE URBANISMO EM 09/06/98, QUE APRESENTA UM 

LEVANTAMENTO DOS TRABALHOS JÁ EXECUTADOS NO VALOR DE 14.500.000$00, 

DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, NÃO AUTORIZAR A RECEPÇÃO PROVISÓRIA DAS 

REFERIDAS OBRAS DE INFRAESTRUTURAS, POR NÃO SE ENCONTRAREM TOTALMENTE 

CONCLUÍDAS, MAS APENAS REDUZIR À GARANTIA Nº 3257600052, NO VALOR TOTAL DE 

16.341.790$00, A IMPORTÂNCIA DE 13.000.000$00, FICANDO O RESTANTE CATIVO ATÉ À 

RECEPÇÃO PROVISÓRIA. 

** 
PROCº. LOTº. Nº 1/96 

De LUÍS DE SOUSA DIMAS , residente na Rua S. José nº 6 - Costa de Cima, freguesia 

de Maceira, referente ao loteamento a levar a efeito numa propriedade situada em Ribeira da Lapa - 

Costa de Cima, freguesia de Maceira. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE URBANISMO EM 15/06/98, DELIBEROU, 

POR UNANIMIDADE, APROVAR O LOTEAMENTO PARA CONSTITUIÇÃO DE 5 LOTES PARA 

MORADIAS, ENCONTRANDO-SE JÁ CONSTRUÍDAS 3, CONDICIONADO A: 

1º CEDER A ÁREA DE 300,8M2 PARA ALARGAMENTO DOS ARRUAMENTOS E 

ESTACIONAMENTOS; 

2º PROCEDER AO PAGAMENTO DA IMPORTÂNCIA DE 597.721$00, COMO 

COMPENSAÇÃO POR ÁREA NÃO CEDIDA PARA EQUIPAMENTO; 

3º APRESENTAR NO PRAZO DE 1 ANO OS PROJECTOS DAS 

INFRAESTRUTURAS, NOMEADAMENTE: 

A)  PROJECTO DA REDE DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA, DE ACORDO COM 

O PARECER DOS S.M.A.S.; 

B)  PROJECTO DE PAVIMENTAÇÃO DO ALARGAMENTO DOS 

ARRUAMENTOS. 

** 
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PROCº. LOTº. Nº 6/97 

De EDIFOZ-EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A. , com sede em Pocejal - 

Vermoil, concelho de Pombal, referente ao loteamento situado na Quinta do Seixal - Leiria, solicitando 

o seguinte: 

1º Correcção da área total de construção constante do Alvará de Loteamento, Avisos e 

Plantas Síntese; 

2º Alteração das características de alguns lotes do loteamento em referência. 

RETIRADO PARA MELHOR ANÁLISE. 

** 
PROCº. LOTº. Nº 7/97 

De MANUEL HERMÍNIO DOMINGUES HELENO , residente na Quinta da Figoeira - 

Tourinha, Azueira, referente ao loteamento a levar a efeito na Rua de Santa Clara, freguesia de Monte 

Real. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O PEDIDO DE LOTEAMENTO, DELIBEROU, POR 

UNANIMIDADE, INFORMAR O REQUERENTE QUE O LOTEAMENTO PODERÁ VIR A SER 

VIABILIZADO, DESDE QUE APRESENTE A CORRECÇÃO À IMPLANTAÇÃO DAS 

CONSTRUÇÕES, POR FORMA A QUE DISTEM 6 METROS AO EIXO DO CAMINHO E NA PARTE 

DE TRÁS SEJA CUMPRIDO O ARTIGO 62º DO R.G.E.U. 

** 
PROCº. LOTº. Nº 9/98 

De LUÍS DE JESUS PEREIRA ÓRFÃO,  residente no lugar e freguesia de Caranguejeira, 

referente ao loteamento industrial a levar a efeito numa propriedade situada em Canhestro, freguesia 

de Pousos. 
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A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO, TENDO EM CONTA A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE URBANISMO EM 09/06/98, CUJO TEOR 

ABAIXO SE TRANSCREVE E QUE PROPÕE O INDEFERIMENTO DA PRETENSÃO PELOS 

MOTIVOS NELA INDICADOS, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, NOTIFICAR O REQUERENTE 

NOS TERMOS DOS ARTIGOS 100º E 101º DO CÓDIGO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 

APROVADO PELO DECRETO-LEI Nº 442/91, DE 15 DE NOVEMBRO, COM A REDACÇÃO DADA 

PELO DECRETO-LEI Nº 6/96, DE 31 DE JANEIRO: 

“PROPÕE-SE O INDEFERIMENTO DA PRETENSÃO COM BASE NAS ALÍNEAS A) E 

E) DO Nº 2 DO ARTº 13º DO DECRETO-LEI 448/91 DE 29/11, COM A REDACÇÃO DADA PELO 

DECRETO-LEI 334/95 DE 28/12, UMA VEZ QUE: 

1º OS ACESSOS À PROPRIEDADE SÃO EFECTUADOS ATRAVÉS DE CAMINHOS 

COM REDUZIDO PERFIL TRANSVERSAL, NÃO SE ADEQUANDO AOS 

REFERIDOS NA PORTARIA 1182/92 DE 22/12, VERIFICANDO-SE 

INCLUSIVAMENTE QUE PARTE DOS ARRUAMENTOS PROJECTADOS NO 

INTERIOR DO TERRENO A LOTEAR TAMBÉM NÃO CUMPREM A REFERIDA 

PORTARIA; 

2º OS PARÂMETROS DO LOTEAMENTO ENQUADRAM-SE NA GENERALIDADE 

COM O REGULAMENTO DO PLANO DIRECTOR MUNICIPAL PARA UNIDADES 

INDUSTRIAIS DO NÍVEL 3, À EXCEPÇÃO DA PERCENTAGEM MÁXIMA DE 

SOLO IMPERMEABILIZADO QUE ULTRAPASSA OS 80%.” 

** 
PROCESSOS DE OBRAS SUBMETIDOS A DESPACHO 

Conforme delegação da Câmara, para despacho dos processos de obras, a Senhora 

Presidente apresentou a seguinte relação: 
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PONTO NÚMERO SETE 

REPARAÇÃO DAS ESTRADAS DOS MILAGRES (E.M. 533-3) E PINHEIROS (E.M. 533) - 

EXECUÇÃO DE VALETAS (9) T 89/98 

Presente o processo respeitante ao assunto em epígrafe acompanhado das actas das 

Comissões de Abertura e Análise de Propostas com o resultado do concurso realizado para a 

execução da obra supra, conforme se transcreve: 

ABERTURA DE PROPOSTAS  

“Aos dois dias do mês de Junho do ano de mil novecentos e noventa e oito, pelas onze 

horas nesta cidade de Leiria e Edifício dos Paços de Concelho, reuniu a Comissão para Abertura de 

Propostas relativas à aquisição de Bens, Serviços, de Empreitadas e Fornecimentos de Obras 

Públicas, constituída pelos Excelentíssimos Senhores:  

PRESIDENTE Dr.ª. LAURA DA CONCEIÇÃO COSTA, Chefe de Divisão; 

SECRETÁRIO ACÁCIO MONTEIRO DOS SANTOS, Chefe de Repartição; 

VOGAIS JOÃO MANUEL MIGUÉIS DE FREITAS GUIMARÃES, Engº. 

Técnico Civil, e 

 JOSÉ AFONSO DE OLIVEIRA FAUSTINO, Chefe de Repartição, 

a fim de se proceder à abertura de propostas para a execução da empreitada de 

“REPARAÇÃO DAS ESTRADAS DOS MILAGRES (E.M. 533-3) E  PINHEIROS (E.M. 533) 

EXECUÇÃO DE VALETAS”,  conforme convite constante do oficio n.º 7909 de 11 de Maio de 1998, 

da Câmara Municipal de Leiria. 

Não estando presente qualquer representante das firmas consultadas, procedeu-se à 

leitura do ofício convite e à elaboração da lista dos concorrentes, que é a seguinte: 

CONSTRUTORA DO LENA, S.A. .......................................................... Qtª. Sardinha - Fátima 

ANTÓNIO EMÍLIO GOMES & FILHOS, LDA. ........................................ Reg.º Fetal - Batalha 

CONSTRUÇÕES PRAGOSA S.A. ......................................................... Batalha 

CONSTRUÇÕES ANTÓNIO LEAL, LDA. .............................................. Garruchas - Batalha 
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LITOBRAS - SOC. DE CONST. CIVIS E O. PÚB., LDA. ....................... Pte. da Pedra-Reg.Pontes 

Seguidamente procedeu-se à abertura do sobrescrito exterior e do que continha os 

documentos, após o que a Comissão depois de os analisar e rubricar, deliberou por unanimidade: 

ADMITIR:  todos os concorrentes. 

Procedeu-se depois à abertura dos sobrescritos contendo as propostas que apresentam 

os seguintes valores: 

CONSTRUTORA DO LENA, S.A. 6.175.000$00 + IVA 

ANTÓNIO EMÍLIO GOMES & FILHOS, LDA. 6.250.000$00 + IVA 

CONSTRUÇÕES PRAGOSA S.A. 6.510. 000$00 + IVA 

CONSTRUÇÕES ANTÓNIO LEAL, LDA. 6.500. 000$00 + IVA 

LITOBRAS - SOC. DE CONST. CIVIS E O. PÚB., LDA. 6.400. 000$00 + IVA 

A Comissão depois de as analisar e rubricar, deliberou por unanimidade admiti-las. 

Não havendo mais assuntos a tratar, a Comissão deu por findo o acto público, 

encerrando os trabalhos.” 

ANÁLISE DE PROPOSTAS 

“Aos oito dias do mês de Junho  do ano de mil novecentos e noventa e oito, pelas catorze 

horas, reuniu no Edifício dos Paços do Concelho, a Comissão de Análise de Propostas para a 

execução de Empreitadas de Obras Públicas nomeada por deliberação da Câmara Municipal de 

Leiria, de  06/01/98, para proceder à apreciação das propostas admitidas no concurso supra referido, 

constituída pelos Senhores: 

- Dr.ª Laura da Conceição Oliveira Costa,  Chefe de Divisão; 

- Manuel Ribeiro dos Santos, Engº. Técnico Civil  Especialista; 

- Maria Augusta Gameiro da Silva, Oficial Administrativa Principal 

Por despacho da Senhora Presidente de Câmara datado de 8 do corrente mês, o senhor 

Acácio Monteiro dos Santos, Chefe de Repartição, foi substituído pela Oficial Administrativa Principal, 

Maria Augusta Gameiro da Silva. 
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Presente também a Acta do Acto Público de Abertura das Propostas elaborada pela 

respectiva Comissão, na qual se conclui que dos cinco concorrentes presentes a este concurso, foram 

admitidos. 

Trata-se de um Concurso Limitado, cuja empreitada é por Série de Preços e o critério de 

Adjudicação é o definido no  artº 118º do Dec.-Lei  405/93 de 10/12, ou seja o mais baixo preço. 

O preço base para efeitos do presente concurso, é d e 6.240.000$00 + IVA. 

Refira-se que: 

1º- Os valores das propostas estão compreendidos entre 6.175.000$00 e os 

6.510.000$00. 

2º- O prazo  previsto no Caderno de Encargos para execução da é de 2 meses, o que 

está de acordo com o proposto pelos concorrentes. 

Assim propõe-se ao dono da obra que a adjudicação d a presente empreitada seja 

feita ao concorrente CONSTRUTORA DO LENA, S.A. pelo  valor de esc. 6.175.000$00 + IVA., por 

ser a proposta mais vantajosa para o município. ” 

A CÂMARA TOMOU CONHECIMENTO, ANALISOU O ASSUNTO E COM BASE NO 

RELATÓRIO DA COMISSÃO DE ANÁLISE DE PROPOSTAS DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, 

ADJUDICAR A EXECUÇÃO DA OBRA SUPRA AO CONCORRENTE CONSTRUTORA DO LENA, 

S.A. PELO VALOR DE ESC. 6.175.000$00 + IVA, POR SER O QUE APRESENTOU PROPOSTA 

ECONOMICAMENTE MAIS VANTAJOSA PARA O MUNICÍPIO. 

MAIS DELIBEROU, POR SER URGENTE, DISPENSAR A AUDIÊNCIA DOS 

INTERESSADOS, NOS TERMOS DA ALÍNEA A) DO Nº 1 DO ARTº. 103º DO CÓDIGO DO 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO (CPA) APROVADO PELO DEC. LEI Nº 442/91 DE 15 DE 

NOVEMBRO, ALTERADO PELO DEC. LEI Nº. 6/96 DE 31 DE JANEIRO. 

** 
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REPARAÇÃO DAS ESTRADAS DOS MILAGRES (E.M. 533-3) E PINHEIROS (E.M. 533) - 

EXECUÇÃO DE PASSEIOS (9) T 90/98 

Presente o processo respeitante ao assunto em epígrafe acompanhado das actas das 

Comissões de Abertura e Análise de Propostas com o resultado do concurso realizado para a 

execução da obra supra, conforme se transcreve: 

ABERTURA DE PROPOSTAS 

“Aos dois dias do mês de Junho do ano de mil novecentos e noventa e oito, pelas dez 

horas e trinta minutos nesta cidade de Leiria e Edifício dos Paços de Concelho, reuniu a Comissão 

para Abertura de Propostas relativas à aquisição de Bens, Serviços, de Empreitadas e Fornecimentos 

de Obras Públicas, constituída pelos Excelentíssimos Senhores:  

PRESIDENTE Dr.ª LAURA DA CONCEIÇÃO COSTA, Chefe de Divisão; 

SECRETÁRIO ACÁCIO MONTEIRO DOS SANTOS, Chefe de Repartição; 

VOGAIS JOÃO MANUEL MIGUÉIS DE FREITAS GUIMARÃES, Engº. 

Técnico Civil, e 

 JOSÉ AFONSO DE OLIVEIRA FAUSTINO, Chefe de Repartição, 

a fim de se proceder à abertura de propostas para a execução da empreitada de 

“REPARAÇÃO DAS ESTRADAS DOS MILAGRES (E.M. 533-3) E  PINHEIROS (E.M. 533) 

EXECUÇÃO DE PASSEIOS”,  conforme convite constante do oficio n.º 7910 de 11 de Maio de 1998, 

da Câmara Municipal de Leiria. 

Não estando presente qualquer representante das firmas consultadas, procedeu-se à 

leitura do ofício convite e à elaboração da lista dos concorrentes, que é a seguinte: 

CÉSAR GOMES BAIRRADA ............................................. Marquinho - Ansião 

CONSTRUTORA DO LENA S.A........................................ Qtª. Sardinha - Fátima 

DELFIM DE JESUS MARTINS & IRMÃO, LDA. ................ Carrascal-Abiul-Pombal 

MATOS & NEVES, LDA..................................................... Alcanadas - Batalha 

A.C. SANTOS & FILHOS, LDA. ......................................... C.Lagoa-Vila Cã-Pombal 
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Seguidamente procedeu-se à abertura do sobrescrito exterior e do que continha os 

documentos, após o que a Comissão depois de os analisar e rubricar, deliberou por unanimidade: 

EXCLUIR: A firma - A.C. SANTOS & FILHOS, LDA., por motivo dos documentos exigidos 

nas alíneas b) e d) do n.º 14.1 do Programa de Concurso se mostrarem com o prazo de validade já 

caducado. 

ADMITIR: todos os outros concorrentes 

Procedeu-se depois à abertura dos sobrescritos contendo as propostas que apresentam 

os seguintes valores: 

CÉSAR GOMES BAIRRADA 12.555.000$00 + IVA 

CONSTRUTORA DO LENA S.A. 18.498.250$00 + IVA 

DELFIM DE JESUS MARTINS & IRMÃO, LDA. 13.534.000$00 + IVA 

MATOS & NEVES, LDA. 16.227.500$00 + IVA 

A Comissão depois de as analisar e rubricar, deliberou por unanimidade admiti-las. 

Não havendo mais assuntos a tratar, a Comissão deu por findo o acto público, 

encerrando os trabalhos.” 

ANÁLISE DE PROPOSTAS 

“Aos oito dias do mês de Junho  do ano de mil novecentos e noventa e oito, pelas quinze 

horas, reuniu no Edifício dos Paços do Concelho, a Comissão de Análise de Propostas para a 

execução de Empreitadas de Obras Públicas nomeada por deliberação da Câmara Municipal de 

Leiria, de  06/01/98, para proceder à apreciação das propostas admitidas no concurso supra referido, 

constituída pelos Senhores: 

- Dr.ª Laura da Conceição Oliveira Costa,  Chefe de Divisão; 

- Manuel Ribeiro dos Santos, Engº. Técnico Civil  Especialista; 

- Maria Augusta Gameiro da Silva, Oficial Administrativa Principal 
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Por despacho da Senhora Presidente de Câmara datado de 8 do corrente mês, o senhor 

Acácio Monteiro dos Santos, Chefe de Repartição, foi substituído pela Oficial Administrativa Principal, 

Maria Augusta Gameiro da Silva. 

Presente também a Acta do Acto Público de Abertura das Propostas elaborada pela 

respectiva Comissão , na qual se conclui que dos cinco concorrentes presentes a este concurso, 

foram admitidos quatro. 

Trata-se de um Concurso Limitado, cuja empreitada é por Série de Preços e o critério de 

Adjudicação é o definido no artº 118º do  Dec.-Lei 405/93 de 10/12, ou seja o mais baixo preço. 

O preço base para efeitos do presente concurso, é d e 13.625.000$00 + IVA. 

Refira-se que: 

1º - Os valores das propostas estão compreendidos entre os 12.555.000$00 e os 

18.498.250$00. 

2º - O prazo previsto no Caderno de Encargos para execução da obra é de 3 meses, o 

que está de acordo com o proposto pelos concorrentes. 

Assim propõe-se ao dono da obra que a adjudicação d a presente empreitada seja 

feita ao concorrente CÉSAR GOMES BAIRRADA, pelo val or de esc. 12.555.000$00 + IVA., por 

ser a proposta mais vantajosa para o município. ” 

A CÂMARA TOMOU CONHECIMENTO, ANALISOU O ASSUNTO E COM BASE NO 

RELATÓRIO DA COMISSÃO DE ANÁLISE DE PROPOSTAS DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, 

ADJUDICAR A EXECUÇÃO DA OBRA SUPRA AO CONCORRENTE CÉSAR GOMES BAIRRADA, 

PELO VALOR DE ESC. 12.555.000$00 + IVA, POR SER O QUE APRESENTOU PROPOSTA 

ECONOMICAMENTE MAIS VANTAJOSA PARA O MUNICÍPIO. 

MAIS DELIBEROU, POR SER URGENTE, DISPENSAR A AUDIÊNCIA DOS 

INTERESSADOS, NOS TERMOS DA ALÍNEA A) DO Nº 1 DO ARTº. 103º DO CÓDIGO DO 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO (CPA) APROVADO PELO DEC. LEI Nº 442/91 DE 15 DE 

NOVEMBRO, ALTERADO PELO DEC. LEI Nº. 6/96 DE 31 DE JANEIRO. 

** 
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REPARAÇÃO DA ESTRADA DO SOUTO DA CARPALHOSA - ESTRE MADOURO E DERIVAÇÃO - 

TROÇO DO CRUZAMENTO DO PINHEIRO, PASSANDO POR VALE DA PEDRA (9) T 02/97 

Pela firma ANTÓNIO EMÍLIO GOMES & FILHOS, LDA.  e confirmado pela D.O.M. foi 

presente para aprovação o Estudo de Revisão de Preços respeitante ao Autos de Medição N.º 3(T+), 

4 (definitivo), da obra supra, no valor de 216.952$50 + IVA. 

A CÂMARA TOMOU CONHECIMENTO E COM BASE NA INFORMAÇÃO PRESTADA 

PELA D.O.M. DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR O ESTUDO DE REVISÃO DE PREÇOS 

APRESENTADO NO VALOR DE 216.952$50 + IVA. 

** 
E.N. 356 - BENEFICIAÇÃO ENTRE O KM 5 + 090 E O KM 1 2 + 880 - CAMPOS (MACEIRA) À 

BATALHA (CRUZAMENTO DA E.N. 1) (9) T 407/91 

Pela firma CEREJO - CONSTRUÇÕES CEREJO DOS SANTOS, S.A . e confirmado pela 

D.O.M. foi presente para aprovação o Estudo de Revisão de Preços respeitante ao Autos de Medição 

N.º 12 (Provisório), da obra supra, no valor de 282.191$00 + IVA 

A CÂMARA TOMOU CONHECIMENTO E COM BASE NA INFORMAÇÃO PRESTADA 

PELA D.O.M. DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR O ESTUDO DE REVISÃO DE PREÇOS 

APRESENTADO NO VALOR DE 282.191$00 + IVA. 

** 
ADAPTAÇÃO DA CAVE PARA MUSEU DO CINEMA E AMPLIAÇÃO DO CINE-BAR DO TEATRO 

JOSÉ LÚCIO DA SILVA (9) T 79/96 

Pela D.O.M. foi presente o processo respeitante ao assunto em epígrafe com uma 

informação para a execução de trabalhos a mais conforme se transcreve: 

“Durante a execução da Empreitada em epígrafe, e como é do conhecimento do 

Vereador Dr. Vitor Lourenço, constatou-se a necessidade da construção de um poço e canalização 

para drenagem de águas pluviais e de infiltração, bem como de um muro de suporte 

impermeabilizado, sob as vigas de cercadura da fundação do edifício e da abertura de um vão com 
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aplicação de um portão exterior, o que originou os trabalhos a mais e a menos que irão onerar o custo 

final da obra em 1.709.582$00 o que corresponde a cerca de 26% conforme relação anexa. 

Assim solicita-se a aprovação da Exmª. Câmara para a execução destes trabalhos a 

mais” 

“Propõe-se a aprovação dos trabalhos a mais, no valor de Esc.: 1.804.582$00 + IVA os 

quais correspondem a 27,6% do valor da adjudicação” 

A CÂMARA TOMOU CONHECIMENTO, ANALISOU O ASSUNTO E DELIBEROU, POR 

UNANIMIDADE, AUTORIZAR A REALIZAÇÃO DOS TRABALHOS A MAIS PROPOSTOS PELO 

VALOR DE 1.804.582$00 + IVA, DEVENDO DAR-SE CONHECIMENTO À FIRMA 

INTERCONSTRUTORA - CONSTRUÇÃO CIVIL E OBRAS PÚBLICAS, LDA.. 

** 
REPARAÇÃO, CONSERVAÇÃO E MELHORAMENTO DE ARRUAMENTO S NA FREGUESIA DE 

ARRABAL (9) T 87/96 

Pela Firma ANTÓNIO EMÍLIO GOMES & FILHOS, LDA , e confirmado pela D.O.M., foi 

presente o Auto de Medição Nº 03(T+), para aprovação, no valor de 6.703.879$00, IVA incluído, 

respeitante a trabalhos executados na obra em epígrafe. 

A CÂMARA TOMOU CONHECIMENTO E DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, 

APROVAR E AUTORIZAR O PAGAMENTO DO AUTO DE MEDIÇÃO APRESENTADO, NO VALOR 

DE 6.703.879$00, IVA INCLUÍDO, MEDIANTE A APRESENTAÇÃO DA RESPECTIVA FACTURA 

** 
REPARAÇÃO DO C.M. 1228 - TROÇO DO CRUZAMENTO E.N. 3 56-1 (MACEIRA) AO 

CRUZAMENTO DO C.M. 1228 (RUA DO BAIRRO) E TROÇO DO VALE DA GUNHA ATÉ AO 

LIMITE DO CONCELHO (9) T 07/97 

Pela Firma C.M.P.R. - CONSTRUÇÕES E OBRAS PÚBLICAS, Lda,  e confirmado pela 

D.O.M., foi presente o Auto de Medição Nº 04, para aprovação, no valor de 6.321.000$00, IVA 

incluído, respeitante a trabalhos executados na obra em epígrafe. 
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A CÂMARA TOMOU CONHECIMENTO E DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, 

APROVAR E AUTORIZAR O PAGAMENTO DO AUTO DE MEDIÇÃO APRESENTADO, NO VALOR 

DE 6.321.000$00, IVA INCLUÍDO, MEDIANTE A APRESENTAÇÃO DA RESPECTIVA FACTURA 

** 

RECLAMAÇÃO DE ANABELA MARIA DE OLIVEIRA MOREIRA FOL GADO POR DANOS EM 

VIATURA AUTOMÓVEL (9) TT 05/98 

Presente o processo com informação da DIVISÃO JURÍDICA  desta Autarquia sendo do 

parecer que “... deverá a Câmara Municipal assumir a obrigação de indemnizar “a reclamante “ pelos 

danos patrimoniais sofridos “, em 31 de Dezembro último, quando circulava na sua viatura no 

cruzamento da Rua dos Mártires do Tarrafal com a Rua dos Mártires, em Leiria. Deverá ainda a 

munícipe apresentar um novo orçamento sobre as despesas que efectuou a fim da Autarquia 

apreciar. 

RETIRADO. 

** 

RECLAMAÇÃO DE MATILDE DA GRAÇA PÁSCOA OLIVEIRA POR DANOS EM VIATURA 

AUTOMÓVEL.(9) TT 07/98 

Presente o processo com informação da DIVISÃO JURÍDICA  desta Autarquia sendo do 

parecer que “...não deverá a Câmara Municipal responsabilizar-se pelos danos invocados pela 

reclamante por o requerimento apresentado não ter sido devidamente instruído, designadamente, por 

falta de documentos comprovativos dos factos que alega e dos danos que diz ter sofrido (projecção de 

uma pedra por outra viatura)” 

RETIRADO. 

** 
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RECLAMAÇÃO DE FERNANDO CASEIRO CARVALHO POR DANOS E M VIATURA AUTOMÓVEL. 

(9) TT 174/97 

Presente o processo com informação da DIVISÃO JURÍDICA  desta Autarquia sendo do 

parecer que “... deverá a Câmara Municipal assumir a obrigação de indemnizar“ o reclamante pelos 

danos patrimoniais que efectuou com o reboque e com a reparação da sua viatura quando transitava 

na estrada de Arrabalde da Ponte. Deverá ainda o munícipe apresentar novos orçamentos para o 

serviço de reboque e para reparação da viatura a fim da Autarquia apreciar. 

RETIRADO. 

** 

RECLAMAÇÃO DE JOÃO GASPAR SILVA POR DANOS EM VIATUR A AUTOMÓVEL DE 

JOAQUIM GONÇALVES COSTA DIONÍSIO.(9) TT 190/97 

Presente o processo com informação da DIVISÃO JURÍDICA  desta Autarquia sendo do 

parecer que: 

1 - “... deverá a Câmara Municipal assumir a obrigação de indemnizar o requerente pelos 

danos patrimoniais sofridos”. 

2 - Porém o munícipe Joaquim Gonçalves Costa Dionísio, representado por João Gaspar 

Silva, invoca esses danos patrimoniais no valor de 936.787$00 e lucros cessantes de montante não 

descriminado, relativos à paralisação da viatura. No entanto o lesado propõe apenas, o montante de 

500.000$00 para a indemnização, pelo que a Câmara terá de deliberar: 
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a)  Se aceita o montante proposto pelo requerente (500.000$00); 

b)  Se lhe apresenta uma contra proposta, tentando baixar o montante da 

indemnização; 

c)  Ou ainda se, relega a decisão quanto do montante indemnizatório para sede 

jurisdicional.” 

RETIRADO. 

** 

RECLAMAÇÃO DE JOAQUIM MANUEL DA CONCEIÇÃO MATIAS PO R DANOS EM VIATURA 

AUTOMÓVEL (9) TT 213/97 

Presente o processo com informação da DIVISÃO JURÍDICA  desta Autarquia sendo do 

parecer que “... nos termos do Art.º 90.º do C.P.A. dever-se-á notificar o requerente para, no prazo de 

15 dias, apresentar documentos comprovativos dos danos que invoca, designadamente relativos às 

despesas a efectuar com a reparação dos danos. 

RETIRADO. 

** 
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RECLAMAÇÃO DE MARIA MADALENA FERREIRA DE OLIVEIRA P OR DANOS EM VIATURA 

AUTOMÓVEL (9) TT 214/97 

Presente o processo com informação da DIVISÃO JURÍDICA  desta Autarquia sendo do 

parecer que “... nos termos do Art.º 90.º do C.P.A. dever-se-á notificar o requerente para, no prazo de 

15 dias, apresentar Autos de Notícia da PSP (ou outra entidade que tenha registado a ocorrência), 

bem como apresentar um novo orçamento das despesas que invoca.” 

RETIRADO. 

** 

RECLAMAÇÃO DE MARIA DE SOUSA CUSTÓDIO POR DANOS EM VIATURA AUTOMÓVEL (9) 

TT 217/97 

Presente o processo com informação da DIVISÃO JURÍDICA  desta Autarquia sendo do 

parecer que “... nos termos do Art.º 90.º do C.P.A. dever-se-á notificar a reclamante para, no prazo de 

15 dias, apresentar Auto de Notícia da PSP (ou outra entidade que tenha registado a ocorrência), bem 

como, apresentar um novo orçamento das despesas que invoca.” 

RETIRADO. 

** 
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CEDÊNCIA DA PRAÇA RODRIGUES LOBO AO CLUBE ACADÉMICO  DE LEIRIA (9) TT 126/98 

Presente o processo com a carta n.º 446/DIR/98, de 25/05/98 do CLUBE ACADÉMICO 

DE LEIRIA solicitando a cedência do espaço da Praça Rodrigues Lobo, em Leiria no dia 21 do 

corrente, entre as 16,00 e as 19,30 horas para apresentação da primeira Convenção Internacional de 

FITNESS de Leiria. 

A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, AUTORIZAR A OCUPAÇÃO DA 

PRAÇA RODRIGUES LOBO EM LEIRIA, NO PRÓXIMO DIA 21 DO CORRENTE MÊS ENTRE AS 

16,00 E AS 19,30 HORAS PARA QUE O CLUBE ACADÉMICO DE LEIRIA APRESENTE A PRIMEIRA 

CONVENÇÃO INTERNACIONAL DE FITNESS DE LEIRIA. 

** 
RECTIFICAÇÃO À DELIBERAÇÃO DE 98.04.15. - ACTA Nº 1 5 (ESCLARECIMENTOS) 

A Acta da reunião de Câmara, de 15 de Abril de 1998, contém imprecisões que se 

tornam necessário rectificar. 

Assim: 

Na deliberação referente ao assunto em epígrafe, (página .1043-(6)), no Ponto Antes da 

Ordem de Trabalhos, onde se lê, “... CONCORDAR COM A PROPOSTA E MANDAR RESERVAR 

CINCO LUGARES, ...”  deve ler-se, “CONCORDAR COM A PROPOSTA E MANDAR RESERVAR 

SEIS LUGARES, ...”. 

A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR A RECTIFICAÇÃO ACIMA 

REFERIDA. 

** 
PONTO NÚMERO OITO 

PEDIDO DE CEDÊNCIA DO TEATRO JOSÉ LÚCIO DA SILVA (1 ) L-49 

Presente o ofício nº 486, datado de 01 de Junho corrente da ESCOLA Nº 7 DE LEIRIA , 

solicitando a cedência do Teatro José Lúcio da Silva, para realizar a sua festa de encerramento do 
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ano lectivo 97/98, no próximo dia 20 de Junho, durante o período da manhã (9:00 horas às 14:00 

horas). 

A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, AUTORIZAR A CEDÊNCIA DO 

TEATRO JOSÉ LÚCIO À ESCOLA Nº 7 DE LEIRIA, PARA ENCERRAMENTO DO ANO LECTIVO 

97/98, NO PRÓXIMO DIA 20 DE JUNHO. 

** 
PEDIDO DE SUBSÍDIO (1) 48 

Presente o ofício datado de 98.03.27., do GABINETE DO SENHOR DR. JOSÉ RAMOS 

HORTA, solicitando apoio financeiro à causa Timorense. 

A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, ATRIBUIR E MANDAR PAGAR À 

FUNDAÇÃO “PAZ E DEMOCRACIA MONSENHOR MARTINHO DA COSTA LOPES” UM SUBSÍDIO 

DE 150.000$00 PARA A CAUSA DE TIMOR. 

** 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA - OFICIO Nº 2667, DE 98.04.23., DA CENEL (1) 55 

Presente o ofício nº 2667, de 98.04.23., da CENEL, indicando orçamento no valor de 

2.007.467$00 (com IVA incluído), referente a melhoramento da iluminação pública em Rego D’ Água, 

Gândara dos Olivais, Freguesia de Marrazes. 

A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, CONCORDAR COM O ORÇAMENTO 

APRESENTADO E MANDAR COLOCAR AS NOVE LUMINÁRIAS FECHADAS DO TIPO OUT-OFF 

ADEQUADAS A LÂMPADAS DE VAPOR DE SÓDIO DE ALTA PRESSÃO DE 150 W, EM REGO D’ 

ÁGUA - GÂNDARA DOS OLIVAIS, FREGUESIA DE MARRAZES, PELO VALOR ACIMA REFERIDO. 

** 
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ILUMINAÇÃO PÚBLICA - OFÍCIO Nº 3343, DE 98.05.27., DA CENEL (1) 16-2 

Presente o ofício nº 3343, de 98.05.27., da CENEL, indicando orçamento no valor de 

1.350.949$00 (com IVA incluído), referente a estabelecimento de rede de iluminação pública Paços da 

Raínha Santa, na Freguesia de Monte Real. 

A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, CONCORDAR COM O ORÇAMENTO 

APRESENTADO E MANDAR PROCEDER AO ESTABELECIMENTO DE REDE DE ILUMINAÇÃO 

PÚBLICA EM PAÇOS DA RAINHA SANTA, FREGUESIA DE MONTE REAL, PELO MONTANTE 

ACIMA REFERIDO. 

** 
MAU FUNCIONAMENTO DE FOSSAS EM REIXIDA - CORTES (1)  K-41 

Presente o ofício nº 1515, de 98.05.25., da AUTORIDADE DE SAÚDE DO CONCELHO 

DE LEIRIA, confirmando manter-se o mau funcionamento de fossas de que é proprietário o Senhor 

Victor Gomes Pinheiro Prior, no lugar de Reixida - Cortes, a quem já foi garantido o direito de 

audiência nos termos dos Artºs. 100º e 101º do C.P.A.. 

A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, NOTIFICAR O SENHOR VICTOR 

GOMES PINHEIRO PRIOR PARA, NO PRAZO DE 30 DIAS, DAR CUMPRIMENTO AO ESTIPULADO 

NO OFÍCIO Nº 1255, DE 97.06.09., DO CENTRO DE SAÚDE DR. ARNALDO SAMPAIO, NA PARTE 

QUE SE TRANSCREVE: 

“... PARA EVITAR TAL SITUAÇÃO, SUGERE-SE QUE A EXMª. CÂMARA INTIME O 

PROPRIETÁRIO DAS FOSSAS, SENHOR VICTOR GOMES PINHEIRO PRIOR, RESIDENTE NA 

RUA DA PAZ - REIXIDA - CORTES, À REVISÃO DAS SUAS FOSSAS, QUE PODERÁ PASSAR 

PELA IMPERMEABILIZAÇÃO DAS MESMAS, EVITANDO-SE ASSIM DANOS PARA A SAÚDE 

PÚBLICA”. 

** 
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PEDIDO DE SUBSÍDIO - DIA DA RECICLAGEM NA ESCOLA SU PERIOR DE TECNOLOGIA E 

GESTÃO (1) 3-12 

Presente um Fax de 98.05.08., da ESCOLA SUPERIOR DE TECNOLOGIA E GESTÃO , 

solicitando uma verba no valor de 80.000$00 para compra e impressão de T-shirts (com o emblema 

do Dia da Reciclagem “Reciclar, Reduzir e Reutilizar”). 

A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, ATRIBUIR E MANDAR PAGAR AO 

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA, UM SUBSÍDIO DE 80.000$00 PARA A COMPRA E 

IMPRESSÃO DE T-SHIRTS ALUSIVAS AO “DIA DA RECICLAGEM”. 

** 
PROJECTO DE REGULAMENTO DOS HORÁRIOS DE FUNCIONAMEN TO DOS 

ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS 

RETIRADO 

** 
PROJECTOS DE REGULAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANO S, HIGIÉNE E 

SALUBRIDADE 

Presente o projecto de Regulamento referido em epígrafe, acompanhado de ofício da 

Valorlis - Valorização e Tratamento de Resíduos Sólidos, S.A., e de duas informações internas, cujo 

teor se transcreve: 

“REGULAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS, HIGIENE E  SALUBRIDADE 

NOTA JUSTIFICATIVA 

Com a criação através do Decreto-Lei nº 116/96, de 6 de Agosto, do sistema multimunicipal de 

triagem, recolha selectiva, valorização e tratamento de resíduos sólidos urbanos da Alta Estremadura, 

integrando entre outros utilizadores originários, o município de Leiria; 
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Com a constituição no mesmo diploma da sociedade VALORLIS - Valorização e Tratamento de 

Resíduos Sólidos, S.A., à qual foi adjudicada a exploração e gestão do sistema multimunicipal da Alta 

Estremadura; 

Com a celebração do contrato de entrega e recepção de resíduos sólidos urbanos (RSU) e de recolha 

selectiva para a valorização, tratamento e destino final, entre o Município de Leiria e a sociedade 

VALORLIS - Valorização e Tratamento de Resíduos Sólidos, S.A., e, ainda com a outorga da 

concessão dos serviços de recolha e transporte dos resíduos sólidos urbanos e limpeza da zona 

urbana da cidade de Leiria à Empresa S.T.L. - Sociedade de Transportes e Limpeza, Ldª, ficaram 

deste modo asseguradas algumas das fases da gestão adequada dos resíduos sólidos urbanos para 

o concelho de Leiria.  

No entanto, porque a gestão dos resíduos sólidos urbanos passa também pelos seus próprios 

produtores, impõe-se a necessidade de a regulamentar. 

Foram ouvidas sobre o projecto do presente regulamento a VALORLIS - Valorização e Tratamento de 

Resíduos Sólidos, S.A, A Direcção Regional do Ambiente e Recursos Naturais, a S.T.L. - Sociedade 

de Transportes e Limpeza, Ldª, e Instituto dos Resíduos. 

O presente regulamento foi objecto de apreciação pública. 

Artigo 1º 

Leis habilitantes 

O presente regulamento tem por leis habilitantes o Decreto-Lei nº 239/97 de 9 de Setembro, o 

Decreto-Lei nº 100/84, de 29 de Março e a Lei nº 1/87, de 6 de Janeiro. 

Artigo 2º 

Âmbito  

1- O presente regulamento compreende os resíduos sólidos urbanos. 

2- Entende-se por resíduos sólidos urbanos: os resíduos domésticos ou outros resíduos semelhantes, 

em razão da sua natureza ou composição, nomeadamente os provenientes do sector de serviços ou 

de estabelecimentos comerciais ou industriais e de unidades prestadoras de cuidados de saúde, 

desde que, em qualquer dos casos, a produção diária não exceda 1100 l por produtor. 
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Artigo 3º 

Acondicionamento dos resíduos sólidos urbanos  

1- Todos os produtores de resíduos sólidos urbanos e utilizadores dos recipientes de resíduos sólidos 

urbanos são responsáveis pelo bom acondicionamento dos resíduos sólidos, os quais devem ser 

convenientemente acondicionados, para que a deposição nos recipientes aprovados pela Câmara 

Municipal de Leiria se faça garantindo higiene e estanquicidade, por forma a não ocorrer 

espalhamento ou derrame dos resíduos no seu interior ou na via pública. 

2- Os proprietários ou gerentes dos estabelecimentos que possuam contentores ou recipientes 

próprios, nos termos do presente regulamento, são responsáveis pelo bom acondicionamento dos 

resíduos, pela colocação e retirada dos contentores da via pública e pela sua limpeza, conservação e 

manutenção. 

Artigo 4º 

Recipientes adoptados  

1- Para efeitos de deposição de resíduos sólidos urbanos a Câmara Municipal de Leiria, ou outra 

entidade devidamente credenciada, coloca à disposição dos munícipes os seguintes tipos de 

recipientes: 

a) Contentores normalizados de 500 litros, 660 litros, 800 litros, 1000 litros e 1100 litros de 

capacidade; 

b) Baldes normalizados de capacidade diversa; 

c) Contentores destinados à recolha selectiva de resíduos, como seja o vidro ou quaisquer 

outros; 

d) Papeleiras e contentores normalizados, destinados à deposição de resíduos produzidos na via 

pública e dos que resultem da limpeza pública; 

e) Outros recipientes que venham a ser adoptados. 

2- Qualquer outro recipiente utilizado pelos munícipes para além dos normalizados e autorizados pela 

Câmara Municipal de Leiria, será considerado tara perdida e removido conjuntamente com os 

resíduos sólidos urbanos. 
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Artigo 5º 

Localização dos contentores  

1- Compete aos residentes de novas habitações solicitar por escrito à Câmara Municipal de Leiria, 

directamente ou através da respectiva Junta de Freguesia, a colocação de contentores quando estes 

não existam na proximidade. 

2- Compete, ainda, às Juntas de Freguesia informar por escrito os serviços competentes da Câmara 

Municipal das necessidades de contentores. 

3- É da competência da Câmara Municipal de Leiria e da entidade a quem for concessionada a 

recolha dos resíduos sólidos urbanos, decidir sobre a capacidade e localização dos recipientes para 

resíduos sólidos urbanos a que se refere o artigo anterior. 

4- Sempre que se verifique a impossibilidade de colocação na via pública dos recipientes previstos no 

presente regulamento que não sejam propriedade da Câmara Municipal de Leiria por falta de espaço, 

por originar situações perigosas, nomeadamente ao nível do tráfego automóvel, ou em outras 

situações consideradas deficientes, poderá a Câmara Municipal de Leiria determinar que aqueles 

recipientes permaneçam sob determinadas condições, nomeadamente que permaneçam dentro dos 

respectivos recintos ou instalações, devendo o respectivo produtor de resíduos sólidos urbanos arcar 

com os possíveis encargos daí resultantes. 

5- Os recipientes previstos no nº 1 do artigo anterior não podem ser removidos ou deslocados dos 

locais designados pela Câmara Municipal de Leiria. 

Artigo 6º 

Deposição dos resíduos  

1- É obrigatória a deposição dos resíduos no interior dos recipientes a tanto destinados ou aprovados 

pela Câmara Municipal de Leiria, devendo ser respeitado integralmente o fim de cada um deles, 

deixando sempre fechada a respectiva tampa. 

2- Os resíduos a depositar nos recipientes serão obrigatoriamente colocados em sacos com 

resistência apropriada, os quais deverão ser devidamente fechados, de modo a não abrirem 

acidentalmente. 

3- Não é permitido depositar resíduos ou sacos de resíduos na via pública mesmo que seja junto a um 

recipiente destinado à sua deposição. 
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4- Sempre que o recipiente mais próximo estiver cheio, deverá o munícipe procurar outro. 

5- Se, sistematicamente, os munícipes encontrarem cheio o recipiente mais próximo da sua 

habitação, deverão alertar por escrito a Câmara Municipal. 

6- Não havendo recolha de resíduos sólidos urbanos aos domingos e dias feriado deverá ser evitada a 

deposição de resíduos nos contentores nas vésperas desses dias. 

Artigo 7º 

Deposição de resíduos comerciais  

Os resíduos sólidos referidos no artigo 2º provenientes de estabelecimentos comerciais ou de 

serviços podem ser depositados nos recipientes que a Câmara Municipal de Leiria coloca à 

disposição dos munícipes, desde que a produção diária por produtor não exceda 500 litros, devendo 

estes adquirir a totalidade dos contentores necessários quando a produção diária for superior àquele 

valor. 

Artigo 8º 

Deposição de resíduos industriais  

Para efeitos de deposição dos resíduos sólidos industriais, previstos no artigo 2º, aplica-se o disposto 

no artigo anterior. 

Artigo 9º 

Horários de deposição dos resíduos  

1- Os contentores para a deposição de resíduos, que não sejam propriedade da Câmara Municipal, 

mas por si autorizados, devem ser colocados na via pública, no circuito normal de recolha naquela 

área, junto ao lancil, nos dias em que se efectua a recolha, com uma antecedência mínima de meia 

hora sobre a hora prevista para a passagem do veículo de recolha. 

2- Os horários de deposição dos resíduos sólidos nos recipientes respectivos e de recolha dos 

mesmos são definidos pela Câmara Municipal de Leiria. 

3- É expressamente proibido colocar contentores na via pública e efectuar a deposição de resíduos 

sólidos fora dos horários estabelecidos. 
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Artigo 10º 

Recolha municipal  

1- Os munícipes são obrigados a aceitar o serviço de recolha e a cumprir as instruções de operação e 

manutenção deste, emanadas da Câmara Municipal de Leiria. 

2- A recolha dos resíduos está sujeita a tarifa a fixar pela Câmara Municipal de Leiria. 

3- É proibida a execução de quaisquer actividades de recolha não levadas a cabo pela Câmara 

Municipal de Leiria, ou por outra entidade devidamente credenciada para o efeito. 

4- Em caso de deterioração dos contentores, previstos no artigo 7º e 8º que não sejam propriedade da 

Câmara Municipal de Leiria, por razões imputáveis aos respectivos proprietários ou por razões alheias 

à Câmara Municipal de Leiria, não será efectuada a recolha municipal sem a devida reparação ou 

substituição dos mesmos. 

Artigo 11º 

Recolha municipal de objectos domésticos volumosos fora de uso  

1- A recolha dos objectos domésticos volumosos fora de uso é feita mediante solicitação prévia à 

entidade que no momento para tal for a competente. 

2- Os munícipes devem colocar os objectos no local que lhes for indicado, por aquela entidade e no 

dia combinado. 

Artigo 12º 

Resíduos provenientes da limpeza de espaços verdes  

1- Os produtores de resíduos provenientes da limpeza de espaços verdes são responsáveis pela sua 

remoção e destino final, devendo promover a sua recolha, transporte, armazenagem, eliminação ou 

utilização, de tal forma que não ponham em perigo a saúde pública nem causem prejuízos ao 

ambiente ou à limpeza e higiene dos lugares públicos. 

2- Quando os resíduos referidos no número anterior não atingirem um metro cúbico, poderão os 

produtores dos mesmos solicitar a colaboração da Câmara Municipal para a sua recolha e transporte. 
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Artigo 13º 

Resíduos provenientes de construções  

1- Os empreiteiros ou promotores de obras ou de trabalhos que produzam ou causem entulhos, terras 

ou outros resíduos similares, são responsáveis pela sua remoção e destino final, devendo promover a 

sua recolha, transporte, armazenagem, eliminação ou utilização, de tal forma que não ponham em 

perigo a saúde pública nem causem prejuízos ao ambiente ou à limpeza e higiene dos lugares 

públicos, independentemente das quantidades. 

2-  No âmbito do licenciamento municipal de obras particulares e para efeito do disposto no número 

anterior deverão os produtores de resíduos nele referidos, solicitar à Câmara Municipal a indicação do 

local ou locais adequados ao seu destino final. 

Artigo 14º 

Fiscalização  

Compete à fiscalização municipal e às autoridades policiais a participação de quaisquer factos 

susceptíveis de constituírem contra-ordenação. 

Artigo 15º 

Competência  

1- É competente para o processamento das contra-ordenações e aplicação das coimas constantes do 

presente regulamento a Câmara Municipal de Leiria. 

2- A competência a que se refere o artigo anterior é delegável em qualquer dos membros daquele 

órgão, nos termos gerais. 

Artigo 16º 

Negligência e tentativa 

Todas as infracções praticadas a título de negligência ou de tentativa, ao abrigo do disposto no 

presente regulamento são sempre puníveis. 
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Artigo 17º  

Higiene e limpeza dos lugares públicos  

Constituem contra-ordenações puníveis com as coimas previstas neste artigo, as seguintes 

infracções: 

1- A colocação na via pública e demais lugares públicos, designadamente esplanadas, de quaisquer 

resíduos fora dos recipientes destinados à sua deposição, é punível com coima de 5.000$00 a 

25.000$00. 

2- Deixar, pelos respectivos donos ou acompanhantes, que canídeos ou outros animais defequem nas 

zonas pedonais, a menos que o seu dono ou acompanhante promova de imediato a recolha dos 

dejectos, é punível com coima de 5.000$00 a 25.000$00. 

3- Despejar cargas de veículos, total ou parcialmente, na via pública com prejuízo para a limpeza 

urbana, é punível com coima de 10.000$00 a 50.000$00. 

4- Lançar na via pública águas correntes de que resulte lameiro ou estagnação é punível com a coima 

de 10.000$00 a 50.000$00. 

5- Lançar nas sarjetas ou sumidouros quaisquer resíduos, é punível com coima de 10.000$00 a 

50.000$00. 

6- Lançar ou abandonar objectos cortantes ou contudentes como frascos, vidros, latas, etc., que 

possam constituir perigo para o trânsito de pessoas, animais e veículos, na via pública, é punível com 

coima de 10.000$00 a 30.000$00. 

7- Lavar viaturas na via pública é punível com coima de 10.000$00 a 30.000$00. 

8- Regar flores em varandas ou quaisquer outros locais, de modo a que a água caia na via pública, 

desde as 8 às 22 horas, é punível com coima de 5.000$00 a 25.000$00 

9- Sacudir ou bater cobertores, capachos, esteirões, tapetes ou alcatifas, fatos, roupas ou outros 

objectos das janelas e das portas para a rua, ou nesta, sempre que seja previsível que os resíduos 

deles provenientes caiam directamente sobre transeuntes, é punível com a coima de 5.000$00 a 

25.000$00. 

10- Cuspir, urinar ou defecar na via pública, é punível com a coima de 5.000$00 a 25.000$00. 
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11- Vazar ou deixar correr águas poluídas, imundices para a via pública, é punível com coima de 

30.000$00 a 200.000$00  

12- Lançar ou abandonar animais mortos em espaço público, é punível com coima de 50.000$00 a 

200.000$00. 

Artigo 18º 

Utilização indevida de recipientes  

Constituem contra-ordenações puníveis com as coimas previstas neste artigo, as seguintes 

infracções: 

1- Lançar nos recipientes que a Câmara Municipal de Leiria coloca à disposição dos utentes, resíduos 

distintos daqueles a que os mesmos se destinam, é punível com coima de 10.000$00 a 30.000$00. 

2- Não fechar devidamente a tampa dos recipientes que a possuam, é punível com coima de 

5.000$00 a 15.000$00. 

3- Efectuar qualquer tipo de afixação, cartazes ou outro tipo de publicidade, nos contentores ou noutro 

tipo de recipientes, nomeadamente nos de recolha selectiva é punível com coima de 10.000$00 a 

50.000$00. 

4- Depositar cinzas, escórias ou qualquer outro material incandescente nos recipientes, é punível com 

coima de 50.000$00 a 100.000$00. 

Artigo 19º 

Deposição de resíduos sólidos urbanos  

Constituem contra-ordenações puníveis com as coimas previstas neste artigo, as seguintes 

infracções: 

1- Não acondicionar os resíduos em conformidade com o disposto no nº 2 do artigo 6º do presente 

regulamento, é punível com coima de 10.000$00 a 30.000$00. 

2- A deposição de resíduos sólidos nos recipientes colocados na via pública para uso geral da 

população, fora dos horários estabelecidos, é punível com coima de 5.000$00 a 15.000$00. 

3- Remover, remexer ou escolher resíduos contidos nos contentores, é punível com coima de 

5.000$00 a 15.000$00. 



 

 

 

 

.1928-(60) 

Artigo 20º 

Deposição de resíduos comerciais  

1- Constituem contra-ordenações puníveis com a coima de 50.000$00 a 200.000$00, as seguintes 

infracções: 

a) Despejar resíduos provenientes de estabelecimentos comerciais ou de serviços nos 

recipientes colocados pela Câmara Municipal, em infracção ao artº 7º do presente 

regulamento; 

b) Despejar, lançar, depositar ou abandonar os resíduos referidos na alínea anterior em qualquer 

local do Município. 

c) Colocar os contentores para recolha, na via pública, fora do horário previsto para o efeito; 

d) Utilizar contentores em mau estado mecânico ou mau estado de limpeza ou aparência. 

e) Não acondicionar os resíduos em conformidade com o disposto no nº 2 do artigo 6º do 

presente regulamento. 

Artigo 21º 

Deposição de resíduos industriais  

1- Constituem contra-ordenações puníveis com a coima de 50.00$00 a 100.000$00 as seguintes 

infracções: 

a) Despejar resíduos provenientes de estabelecimentos industriais nos recipientes colocados 

pela Câmara Municipal, em infracção ao artigo 8º do presente regulamento; 

b) Despejar, lançar, depositar ou abandonar os resíduos referidos na alínea anterior em qualquer 

local do Município; 

c) Colocar os contentores para recolha, na via pública, fora do horário previsto para o efeito; 

d) Utilizar contentores em mau estado mecânico ou mau estado de limpeza ou aparência. 

e) Não acondicionar os resíduos em conformidade com o disposto no nº 2 do artigo 6º do 

presente regulamento. 
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Artigo 22º 

Objectos domésticos volumosos fora de uso  

A deposição em qualquer local do Município de objectos domésticos volumosos fora de uso, em 

violação do disposto no artigo 11º é punível com coima de 10.000$00 a 50.000$00. 

Artigo 23º 

Resíduos provenientes  

da limpeza de espaços verdes  

A violação do disposto nos artigo 12º nº 1 é punível com coima de 10.000$00 a 50.000$00. 

Artigo 24º 

Resíduos provenientes de construções  

A violação do disposto no artigo 13º nº 1 é punível com coima de 50.000$00 a 200.000$00. 

Artigo 25º 

Tratamento indevido de recipientes e contentores  

Constituem contra-ordenações puníveis com as coimas previstas neste artigo, as seguintes 

infracções: 

1- A destruição e danificação de qualquer recipiente destinado à deposição de resíduos, sob qualquer 

das formas previstas nos artigos anteriores, é punível com a coima de 25.000$00 a 75.000$00. 

2- Deslocar dos seus lugares os contentores que se encontrem na via pública, quer sirvam a 

população em geral, quer se destinem a apoio dos serviços de limpeza, é punível com coima de 

5.000$00 a 15.000$00. 

3- Impedir, por qualquer meio, aos munícipes ou aos serviços municipais de limpeza, o acesso aos 

recipientes colocados na via pública para deposição de resíduos sólidos, é punível com a coima de 

5.000$00 a 15.000$00. 

4- Impedir, por qualquer meio, aos serviços de recolha, o acesso aos recipientes colocados na via 

pública para deposição de resíduos sólidos, é punível com a coima de 5.000$00 a 15.000$00. 

5- A recolha de resíduos por entidade que para tal não esteja devidamente autorizada é punível com 

coima de 25.000$00 a 75.000$00. 
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Artigo 26º 

Disposição Final  

A recolha dos resíduos que em razão da sua natureza sejam semelhantes à dos resíduos sólidos 

urbanos, mas cuja produção diária, por produtor, seja superior a 1 100 litros, poderá ser efectuada 

pela Câmara Municipal, mediante acordo a celebrar entre esta entidade e os respectivos produtores. 

Artigo 27º 

Norma Revogatória  

Com a entrada em vigor do presente regulamento são revogadas todas as disposições de 

Regulamentos Municipais que o contrariem. 

Artigo 28º 

Entrada em vigor  

Este regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publicação no Diário da República.” 

∗ 

“Assim, parecem-nos relevantes os seguintes pontos: 

• No artigo 12º a Câmara Municipal poderia colaborar na recolha e transporte dos 

resíduos verdes, até uma quantidade previamente definida (por exemplo, 1 m 3); 

• No artigo 13º a Câmara Municipal deveria, no âmbito do licenciamento da obra, 

solicitar ao empreiteiro ou promotor que garanta o destino final adequado aos 

resíduos produzidos, indicando-lhe o local ou locais onde o poderá fazer; 

• Sugere-se que, no artigo 18º, do ponto 3, a redacção passe a ser a seguinte 

“Efectuar qualquer tipo de afixação, cartazes ou outro tipo de publicidade, nos 

contentores ou noutro tipo de recipientes, nomeadamente nos de recolha selectiva, 

é punível com coima de 10.000$00 a 50.000$00”; 

• Sugere-se uma uniformização das coimas propostas nos artigos 20º e 24º, pelo 

valor mais elevado, de 50.000$00 a 200.000$00.” 

∗ 
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“Relativamente ao assunto em epígrafe cumpre-me informar o seguinte: 

No que respeita ás sugestões apresentadas pela Valorlis julgo que as mesmas poderão 

ser consideradas, (refira-se que o ponto “2”, constante da respectiva proposta, já foi por mim sugerido, 

nomeadamente, quando elaborei a proposta inicial do regulamento em questão, em 97.01.30., 

nomeadamente, através do seu artigo 36º), no entanto e no que respeita ao assunto apresentado no 

ponto “1”, que considero pertinente, teria de ser organizado um serviço de recolha especial, para a 

recolha de resíduos verdes, que, eventualmente, poderia vir a ser efectuado pelos serviços 

camarários, mas cujas condições de funcionamento teriam de ser previamente analisadas e definidas. 

A necessidade de incluir, no regulamento em questão, a possibilidade de, mediante 

acordo prévio com a CML, se proceder à recolha dos resíduos que, em razão da sua natureza ou 

composição, são semelhantes aos resíduos sólidos urbanos, mas cuja produção diária, por produtor, 

é superior a 1 100 litros, uma vez que tal situação já é praticada pela CML ((ex.: Ulmar, Pingo Doce, 

Continente, diversas unidades industriais, etc.). Refira-se a forma como as tarifas estão a ser 

aplicadas, que abrange este tipo de produtores); 

Em virtude de se iniciar, através da Valorlis, a recolha selectiva de RSU (“Ecopontos”), a 

partir do mês de julho, julgo ser de incluir, no artigo 2º - “Âmbito”, a definição de resíduos valorizáveis, 

por forma a que, através dos artigos 6º e 19º, se obrigue à deposição desses resíduos nos 

contentores selectivos, a colocar pela Valorlis, e se penalize a sua deposição nos restantes 

contentores.” 

∗ 

“Na sequência do despacho do Senhor Vereador de Planeamento, Gestão Urbanística e 

Freguesias, cumpre-nos informar o seguinte: 

1º Quanto às sugestões apresentadas pela “Valorlis, Valorização e Tratamento de 

Resíduos Sólidos, S.A.”, nada temos a opor, devendo a oportunidade das mesmas ser ponderada 

pelo executivo camarário. 

2º O mesmo deverá ser efectuado em relação aos assuntos constantes da informação 

prestada pela Chefe de Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, com excepção do 3º parágrafo 

dessa informação, uma vez que a matéria nele tratada já se encontra prevista na alínea c) do nº 1 do 

artigo 4º, no nº 1 do artigo 6º e no nº 1 do artigo 18º do Projecto de Regulamento.” 
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A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, ACEITAR AS SUGESTÕES 

APRESENTADAS, E MANDAR A PROPOSTA DE REGULAMENTO À ASSEMBLEIA MUNICIPAL 

PARA APROVAÇÃO, NOS TERMOS DA ALÍNEA A) DO Nº 3, DO ARTIGO 51º DO DECRETO-LEI Nº 

100/84, DE 29 DE MARÇO, NA REDACÇÃO DADA PELA LEI Nº 18/91, DE 12 DE JULHO, 

DEVENDO A MESMA FICAR TRANSCRITA EM ACTA. 

** 
VOTO DE PESAR (1) 1-2 

A CÂMARA, AO TOMAR CONHECIMENTO DO FALECIMENTO DO SENHOR 

ALÍPIO FONSECA GOUVEIA, PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DE AMOR, DESTE 

CONCELHO, CARGO QUE VINHA  DESEMPENHANDO DESDE 1990, DELIBEROU, POR 

UNANIMIDADE, EXARAR EM ACTA UM VOTO DE PESAR E TRANSMITIR Á FAMÍLIA ENLUTADA 

SENTIDOS PÊSAMES PELO INFAUSTO ACONTECIMENTO. 

** 
PONTO NÚMERO NOVE 

BALANCETE (2) 

Presente o Balancete da Tesouraria relativo a 9 de Junho de 1998. 

A CÂMARA TOMOU CONHECIMENTO. 

** 
OFÍCIO Nº 167/98, DA JUNTA DE FREGUESIA DE SANTA CA TARINA DA SERRA (2) 51 

Presente o ofício nº 167/98, de 25 de Maio transacto da JUNTA DE FREGUESIA DE 

SANTA CATARINA DA SERRA , solicitando uma transferência extraordinária como comparticipação 

das despesas com a pavimentação em betão betuminoso da Praça Pior Neves. 

A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, AUTORIZAR A TRANSFERÊNCIA 

EXTRAORDINÁRIA DA IMPORTÂNCIA DE 3.252.600$00, PARA A JUNTA DE FREGUESIA DE 

SANTA CATARINA DA SERRA. 
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OFÍCIO Nº 170/98, DA JUNTA DE FREGUESIA DE SANTA CA TARINA DA SERRA (2) 51 

Presente o ofício nº 170/98, de 25 de Maio transacto da JUNTA DE FREGUESIA DE 

SANTA CATARINA DA SERRA , solicitando uma transferência extraordinária no montante de 

525.000$000 como comparticipação das despesas com Muro de Suporte de Terras e Talude da E.M. 

593. 

A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, AUTORIZAR A TRANSFERÊNCIA 

EXTRAORDINÁRIA NA IMPORTÂNCIA DE 525.000$00, PARA A JUNTA DE FREGUESIA DE 

SANTA CATARINA DA SERRA. 

** 
PONTO NÚMERO DEZ 

ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE OCUPAÇÃO DO SUBSOLO  (3) 24-15 

Presente uma informação dos SERVIÇOS JURÍDICOS referente à análise efectuada ao 

solicitado pela Gáscan, Ldª., respeitante a Isenção do pagamento da Taxa de ocupação do subsolo. 

A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, INDEFERIR A PRETENSÃO 

FORMULADA PELA GASCAN, LDª., VISTO QUE SE TRATA DE UMA TAXA COBRADA PELA 

OCUPAÇÃO DO DOMÍNIO PÚBLICO AO ABRIGO DO ARTIGO 11º, ALÍNEA c) DA LEI 1/87, DE 6 

DE JANEIRO (LEI DAS FINANÇAS LOCAIS) E DOS ARTIGOS 39º, Nº 2, ALÍNEA l) E 51º, Nº 3 

ALÍNEA a) DO DECRETO-LEI Nº 100/84, DE 29 DE MARÇO. 

MAIS DELIBEROU QUE DEVERÁ O REQUERENTE SER INFORMADO DA PRESENTE 

DELIBERAÇÃO. 

** 
LICENÇAS DE CONDUÇÃO DE CICLOMOTORES - RELAÇÃO DAS LICENÇAS DE CONDUÇÃO 

DE CICLOMOTORES CONCEDIDAS POR DESPACHO DA SENHORA PRESIDENTE (3) 24-17 

Presente a relação das Licenças de Condução de Ciclomotores: 
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Concedidas em 98/03/19 

André Virgílio Filipe Silva 

Miguel Dias Gonçalves 

Gonçalo Filipe Pereira Silva 

Pedro Filipe Carreira Silva 

Olga Alexandre Gameiro Alfaiate 

Ana Carolina Marques Lopes 

Carla Patrícia Sousa Fernandes 

Ilda Domingues Matias Gaspar 

Nélio Ferreira Fernandes 

João Pedro Lopes Outeiro 

Dinis Mateus 

Cati Oliveira Dinis 

Bruno Duarte Fernandes Santos 

Tiago Manuel Lemos Gaspar 

Paulo Carreira Gameiro 

Jorge Gonçalo Ginja Sobreira 

Rogério António Silva Barros 

Micael Lourenço Meliciano Neto 

Concedidas em 98/03/24 

Esmeralda Rodrigues Jorge 

Susana Isabel André Pires Faustino 

Liliana Sofia Ferreira Silva 

Silvia Margarida Rodrigues Areia 

Adelaide Maria Ribeiro Sousa Silva 
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Maria Madalena Graça Carreira 

Ricardo Manuel Francisco Santos 

Fernanda Maria Coelho Alves 

Joana Isabel Pereira Rodrigues 

Sérgio Augusto Silva Azevedo Batista 

Nelson José Duarte Carvalheiro 

Concedidas em 98/03/26 

Mónica Sofia Morgado Bento Esperança 

Hélio José Oliveira Joaquim 

Hélio Filipe Neves Gonçalves 

Sofia Lopes Silva Marcelino 

Sérgio Paulo Costa Ferreira 

Bruno Rodrigues Jorge 

André Costa Henriques 

Filipe André Santos Pedro 

Hugo Ricardo Rodrigues Ferreira 

João Carlos Cordeiro Oliveira Neto 

Maria Inês Luciano Cunha 

Nuno Miguel Jesus Valente 

Ana Carina Oliveira Murta 

Rui Miguel Duarte Simões 

Magda Antónia Sousa Fernandes 

Dário Luís Silva Oliveira 

Filipe Miguel Rodrigues Oliveira 

Rui Santos Gomes 
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Concedidas em 98/03/30 

David Santos Jerónimo 

Hugo Miguel Pereira Ferreira 

Alexandre Batista Inácio 

Ricardo Alexandre Reis Morgado 

Catarina Sofia Carreira Guedes 

Filipe Manuel Gaspar Cordeiro Gonçalves 

Concedidas em 98/04/15 

Nelson Jesus Matias António 

Concedidas em 98/04/16 

Ana Filipa Paula Batista 

Paulo Alexandre Fonseca Gaspar 

David Nunes Vitorino 

Xavier António Góis Serrada 

Joel Tiago Silva Pedro 

César Bruno Pereira Feteira 

Dulce Ferreira Pedrosa 

Liliana Marisa Pereira Camponês 

Liliana Saturino Pascoal 

Silvia Cristina Morais Ribeiro 

Filipe Alexandre Gomes Ferreira 

Concedidas em 98/04/20 

Benvinda Jesus Nunes 
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Concedidas em 98/04/23 

Pedro Miguel Oliveira Neves 

Marcio Filipe Piedade Ribeiro 

Bruno Miguel Gomes Pereira 

Virginia Conceição Malho 

Vitor Alexandre Gaspar Santos 

Patrick Dias 

Samuel Pedrosa Oliveira 

Fernanda Maria Silva Esteves Correia 

Bruno Miguel Rodrigues Reis 

Bruno Alexandre Rodrigues Ferreira 

Marilia Cruz Pestana 

João Paulo Clemente Almeida 

Joel Conceição Malho 

Mariana Reis Mendes 

Ricardo Gil Francisco Parente 

Joel Alexandre Moreira Sousa 

Filipe Daniel Nogueira Neves 

César David Gomes Luís 

Ricardo Jorge Silva Viola 

David Francisco Oliveira 

Concedidas em 98/04/30 

Edgar José Pereira Fernandes Rosa 

Nuno Filipe Constancio Rodrigues 

Filomena Maria Salgueiro P.T. Luz 
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Telmo Ricardo Fernandes Duarte 

Luís Alberto Alves Duque 

Joel Ricardo Esperança Lopes 

Joana Nogueira Guimarães Biel 

Maria Adelina Clemente Duarte 

Carlos Marques Fernandes 

Concedidas em 98/05/06 

Nuno Ricardo Morgado Caetano 

Concedidas em 98/05/07 

Sónia Margarida Faria Henriques 

Pedro Filipe Gaspar Alves 

Rui Carlos Lourenço Gordalina 

David Alves Ribeiro 

David Santos Duarte 

Ricardo Jorge Lopes Pereira 

Alexandre Silva Rodrigues 

Pedro António Carreira Costa Ferreira 

Filipe André Francisco Oliveira 

Joel Santos Duarte Martins 

Domingos Jesus Gonçalves 

Maria Jorge Gaspar Ferreira 

Concedidas em 98/05/14 

Rogério Costa Pratas 

Sérgio Neto Santos 
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Gonçalo Boiça Borges Correia 

David Santos Martins 

Nuno Miguel Ferreira Ribeiro 

Jaime Henrique Brandão Coias 

Luís Filipe Sousa Carpalhoso 

Concedidas em 98/05/15 

Luís Manuel Soares Pedrosa 

Concedidas em 98/05/21 

Filipa Caleira Marques 

Armando José Soares Pedrosa 

Luís Manuel Gomes Santos 

Hugo José Caldeira Lopes 

Márcio Silva Santos Pereira 

Concedidas em 98/05/28 

Adilia Maria Cardoso Lopes 

Lucilia Maria Gomes Luís Dias 

Joaquim Daniel Antunes Alves 

César Daniel Silva Sousa 

Nuno Alexandre Neto Carreira 

José Filipe Jesus Caetano 

Diamantino Mota Agostinho 

Zulmira Miranda Carvalho Silva Loureiro 

David Wenceslau Silva 

A CÂMARA TOMOU CONHECIMENTO. 
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PONTO NÚMERO ONZE 

PROCESSO DE CONTRA-ORDENAÇÃO Nº 69/97  

Presente o relatório e fundamentação relativo ao processo em epígrafe, cujo teor se 

transcreve: 

“Processo de Contra-Ordenação nº 69/97 

RELATÓRIO  

I. Identificação da Arguida 

No presente processo de contra-ordenação nº 69/97, é arguida Maria Irene Moreira 

Gomes Rodrigues, portadora do bilhete de identidade nº 2453309, emitido a 18/01/1996, pelo arquivo 

de identificação de Leiria, casada, filha de Manuel Moreira Gomes e de Maria Irene, natural da 

freguesia de Pousos, concelho de Leiria e residente na Rua do Canto, lugar de Azabucho, freguesia 

de Pousos, concelho de Leiria. 

II. Factos imputados 

No dia 03 de Janeiro de 1997, foi levantado à arguida, pela Inspecção-Geral das 

Actividades Económicas, delegação distrital de Leiria, um auto de notícia, em virtude desta ter 

verificado que aquela tinha o seu estabelecimento similar de hotelaria a laborar, sem que para tanto 

possuísse o respectivo alvará de licença sanitária. 

De acordo com o mesmo auto de notícia, o estabelecimento da arguida situa-se na Rua 

Barreto Perdigão, 2, na cidade de Leiria. 

O facto imputado à arguida constitui uma violação ao disposto no nº 1 do artº 36º do 

Decreto-Lei nº 328/86, de 30 de Setembro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei nº 

149/88, de 27 de Abril, susceptível de integrar uma contra-ordenação prevista e punível nos termos do 

nº 1 do artº 74º do mesmo diploma legal. 

III. Provas 

a) - Auto de Notícia, de 03/01/1997, fls. 4 e 5 dos autos; 
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b) - Auto de Declarações tomadas à arguida, a 08/05/1997, fls. 13 dos autos. 

Relativamente à matéria constante do auto de notícia (fls. 4 e 5) a arguida alegou em 

auto de declarações, a fls. 13 dos autos, que: 

- Não possuía o respectivo alvará de licença sanitária, devido ao facto de não ter ainda 

aprovado o projecto de alterações relativo à construção de mais uma casa de banho, que efectuou no 

seu estabelecimento de Café/Snack Bar. 

- A falta de aprovação do projecto de alterações impedia-lhe de obter o referido alvará. 

FUNDAMENTAÇÃO  

IV. Factos provados 

Ponderado o conteúdo do Auto de Notícia da Inspecção-Geral das Económicas 

Actividades (fls. 4 e 5) e o alegado pela arguida em auto de declarações (fls. 13), considera-se 

provado o seguinte facto: 

a) A arguida mantinha em laboração o seu estabelecimento similar de hotelaria, (Snack-

Bar), na Rua Barreto Perdigão, 2, na cidade de Leiria, sem que para tanto possuísse o respectivo 

alvará de licença sanitária, fls 4 e 13 dos autos. 

V. Subsunção dos factos ao Direito 

Atentos os factos que ficaram provados, considero que, de acordo com o previsto no nº 1 

do artº 36º do DL nº 328/86, de 30/09, na redacção que lhe foi dada pelo DL. nº 149/88, de 27/04 a 

arguida não podia iniciar a exploração do seu estabelecimento similar de hotelaria, sem que para tanto 

possuísse o respectivo alvará de licença sanitária. 

Assim, ao manter em laboração o seu estabelecimento, nas condições atrás referidas, a 

arguida infringiu o disposto no nº 1 do artº 36º do citado diploma legal. 

Tal infracção constitui uma contra-ordenação prevista e punida nos termos do nº 1 do artº 

74º do mesmo Decreto-Lei, com uma coima de entre 5.000$ e 500.000$. 

Sucede porém, que com a entrada em vigor do Decreto-Lei nº 167/97, a 4 de Julho e de 

acordo com o disposto no seu artº 81º, nº 1, al. e) e h), o DL. nº 386/86, de 30/09, foi revogado, com 

excepção do artº 34º, assim como, o Decreto que o regulamentava, cfr. Decreto-Regulamentar nº 

8/89, de 21/03. 



 

 

 

 

.1942-(74) 

Perante esta situação jurídica, cabe então resolver o problema da aplicação da lei contra-

ordenacional no tempo, uma vez que se verifica que a lei vigente ao tempo da prática do facto 

imputado à arguida foi posteriormente modificada. 

Assim, atendendo ao preceituado no nº 2 do artº 3º do Decreto-Lei nº 433/82, de 27 de 

Outubro, alterado pelo Decreto-Lei nº 244/95, de 14 de Setembro, de acordo com o qual, “se a lei 

vigente ao tempo da prática do facto for posteriormente modificada, aplicar-se-á a lei mais favorável 

ao arguido, salvo se este já tiver sido condenado por decisão definitiva ou transitada em julgado e já 

executada”, impõe-se pois, averiguar qual das leis se mostra mais favorável à arguida. 

Do confronto das duas leis, verifica-se desde logo que, no elenco das contra-ordenações 

consideradas no artº 38º do DL. nº 168/97, de 04/07, o facto praticado pela arguida deixou de ser 

punido. 

Ora, sobre tal situação, o regime consagrado no nº 2 do artº 2º do Código Penal ex vi artº 

32º do Decreto-Lei nº 433/82, de 27/10, alterado, dispõe que, “o facto punível segundo a lei vigente no 

momento da sua prática deixa de o ser se uma lei nova o eliminar do número das infracções; neste 

caso, e se tiver havido condenação, ainda que transitada em julgado, cessam a execução e os seus 

efeitos penais.” 

Assim, atento o exposto e porque o facto cometido pela arguida, punível segundo a lei 

vigente no momento da sua prática, o deixou de ser por força de uma nova lei que o eliminou do 

número das infracções, considero que os presentes autos devem ser arquivados, tendo em conta o 

preceituado no nº 2 do artº 54º do DL. nº 433/82, de 27/10, alterado pelo DL. nº 244/95, de 14/09.” 

A CÂMARA CONCORDANDO COM O TEOR DO RELATÓRIO E FUNDAMENTAÇÃO 

DO PROCESSO DE CONTRA-ORDENAÇÃO Nº 69/97 DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, QUE OS 

MESMOS PASSASSEM A FAZER PARTE INTEGRANTE DA SUA DECISÃO. 

MAIS DELIBEROU, NOS TERMOS DO DISPOSTO NO Nº 2 DO ARTº 54º DO DL. Nº 

433/82, 27/10, ALTERADO PELO DL. Nº 244/95 DE 14/09 ARQUIVAR O PRESENTE PROCESSO. 

DELIBEROU POR ÚLTIMO QUE FOSSE EXTRAÍDO VERBETE E NOTIFICADO A ARGUIDA DESTA 

DECISÃO, CUMPRINDO-SE O DISPOSTO NO ARTº 46º E 47º DO DL. Nº 433/82, DE 27/10, 

ALTERADO PELO DL Nº 244/95, DE 14/09, ATRAVÉS DE CARTA REGISTADA COM AVISO DE 

RECEPÇÃO. 

** 



 

 

 

 

.1943-(75) 

PROCESSO DE CONTRA-ORDENAÇÃO Nº 113/97  

Presente o relatório e fundamentação relativo ao processo em epígrafe, cujo teor se 

transcreve: 

“Processo de Contra-Ordenação nº 113/97 

RELATÓRIO  

I. Identificação do Arguido 

No presente processo de contra-ordenação nº 113/97, é arguido José de Oliveira Gomes, 

portador do bilhete de identidade nº 4023061, emitido  27/02/1992, pelo arquivo de identificação de 

Lisboa, casado, filho de Maria Oliveira Gomes, natural da freguesia de Monte Real, concelho de Leiria 

e residente no lugar de Serra de Porto de Urso, freguesia de Monte Real, concelho de Leiria. 

II. Factos imputados 

No dia 07 de Abril de 1997, foi levantado ao arguido, pela Inspecção-Geral das 

Actividades Económicas, delegação distrital de Leiria, o auto de notícia, com o número de registo de 

entrada 821, em virtude da mesma ter verificado que num barracão anexo à residência do arguido, 

sito na Rua da Barreirinha, no lugar de Serra de Porto de Urso, freguesia de Monte Real, concelho de 

Leiria, concebido com madeiras e chapas, existia um balcão para proceder à venda de bebidas, 

munido de um lavatório, para eventualmente lavar copos e de um frigorífico, sem que para tanto se 

encontrasse devidamente licenciado como estabelecimento de bebidas. 

De acordo com o mesmo auto de notícia, existiam algumas pessoas, especialmente do 

sexo masculino os quais praticavam o jogo do “chinquilho”. 

O facto imputado ao arguido constitui uma violação ao disposto no nº 1 do artº 36º do 

Decreto-Lei nº 328/86, de 30 de Setembro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei nº 

149/88, de 27 de Abril, susceptível de integrar uma contra-ordenação prevista e punível nos termos do 

nº 1 do artº 74º do mesmo diploma legal. 

III. Provas 

a) - Auto de Notícia, de 07/04/1997, fls. 2 dos autos; 
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b) - Auto de Declarações tomadas ao arguido, a 15/09/1997, fls. 12 dos autos; 

c) - Depoimentos das testemunhas, fls. 19, 26, 27, e 28 dos autos. 

Relativamente à matéria constante dos autos, alegou o arguido em Auto de Declarações, 

a fls 12 dos autos, que: 

- Possuía um barracão anexo à sua residência construído com chapas, onde os 

homens da sua freguesia costumam praticar o jogo do “chinquilho”. 

- Nunca vendeu bebidas nem petiscos nesse barracão, uma vez que as pessoas 

os traziam de casa quando jogavam. 

O arguido apresentou prova testemunhal, cujos depoimentos caíram a fls. 19, 26, 27 e 28 

dos autos. 

Dos referidos depoimentos, resulta provado que o arguido nunca vendeu bebidas nem 

petiscos no seu barracão, e, que os jogadores de “chinquilho” levavam de suas casas umas vezes 

merendas, outras, comida que a esposa do arguido costumava confeccionar, sem qualquer encargo 

que não fosse o de dar uma pequena gratificação àquela. 

FUNDAMENTAÇÃO  

IV. Factos provados 

Ponderado o conteúdo do auto de notícia da Inspecção-Geral das Actividades 

Económicas, o alegado pelo arguido em Auto de Declarações e os depoimentos das testemunhas, 

consideram-se provados os seguintes factos: 

a) - o arguido possuí um barracão na Rua da Barreirinha, lugar de Serra de Porto 

de Urso, freguesia de Monte Real, concelho de Leiria, onde se pratica o jogo do “chinquilho”, fls. 

4 e 19 dos autos. 

b) - No barracão do arguido não eram servidas bebidas, nem comidas a quem o 

frequentava, sendo os próprios jogadores a trazerem de suas casas as bebidas e as comidas 

que a esposa do arguido por vezes confeccionava, a troco de uma pequena gratificação 

oferecida por estes, fls. 19, 26, 27 e 28 dos autos; 

V. Subsunção dos factos ao Direito 

Atentos os factos que ficaram provados, considero que o arguido não procede à venda 

de bebidas nem de comidas no barracão que possuí anexo à sua habitação na Rua da Barreirinha, 
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lugar de Serra de Porto de Urso, concelho de Leiria, e, como tal não necessita de obter licenciamento 

para esse fim. 

Assim, e, em consequência, considero que os presentes autos devem ser arquivados, 

tendo em conta o disposto no nº 1 do artº 277º do Código de Processo Penal, ex vi artº 41º do DL. nº 

433/82, de 27/10, alterado pelo DL. nº 244/95, de 14/09 e o preceituado no nº 2 do artº 54º deste 

último diploma legal.” 

A CÂMARA CONCORDANDO COM O TEOR DO RELATÓRIO E FUNDAMENTAÇÃO 

DO PROCESSO DE CONTRA-ORDENAÇÃO Nº 113/97 DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, QUE 

OS MESMOS PASSASSEM A FAZER PARTE INTEGRANTE DA SUA DECISÃO. 

MAIS DELIBEROU, NOS TERMOS DO DISPOSTO NO Nº 2 DO ARTº 54º DO DL. Nº 

433/82, 27/10, ALTERADO PELO DL. Nº 244/95 DE 14/09 ARQUIVAR O PRESENTE PROCESSO. 

DELIBEROU POR ÚLTIMO QUE FOSSE EXTRAÍDO VERBETE E NOTIFICADO O ARGUIDO 

DESTA DECISÃO, CUMPRINDO-SE O DISPOSTO NO ARTº 46º E 47º DO DL. Nº 433/82, DE 27/10, 

ALTERADO PELO DL Nº 244/95, DE 14/09, ATRAVÉS DE CARTA REGISTADA COM AVISO DE 

RECEPÇÃO. 

** 
PROCESSO DE CONTRA-ORDENAÇÃO Nº 162/97  

Presente o relatório e fundamentação relativo ao processo em epígrafe, cujo teor se 

transcreve: 

“Processo de Contra-Ordenação nº 162/97 

RELATÓRIO  

I. Identificação do Arguido 

No presente processo de contra-ordenação nº 162/97, é arguido José Mendes da Relva, 

portador do bilhete de identidade nº 4272995, emitido a 17/11/1995, pelo arquivo de identificação de 

Leiria, casado, industrial da construção civil, filho de Joaquim Pereira da Relva e de Maria da Luz 

Alfaiate, natural da freguesia de Souto da Carpalhosa, concelho de Leiria e residente na Rua da Moita, 

lugar de Moita da Roda, freguesia de Souto da Carpalhosa, concelho de Leiria. 
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II. Factos imputados 

No dia 28 de Junho de 1997, foi levantada ao arguido, pelos Serviços de Fiscalização da 

Câmara Municipal de Leiria, a participação nº 1464, em virtude dos mesmos terem verificado que 

aquele procedia à construção de um bloco para comércio e habitação, em desacordo com as 

condições e projecto aprovado por esta Câmara Municipal através do Processo de Licenciamento de 

Obras Particulares nº 709/96. 

De acordo com a mesma participação, a obra situa-se na Rua da Moita, lugar de Moita 

da Roda, freguesia de Souto da Carpalhosa, concelho de Leiria, faltando para a sua conclusão alguns 

rebocos, pavimentos e pinturas. 

O facto imputado ao arguido é susceptível de integrar uma contra-ordenação prevista e 

punível nos termos da alínea b) do nº 1 e do nº 3 do artº 54º do Decreto-Lei nº 445/91, de 20 de 

Novembro, com a redacção que lhe foi dada pela Lei nº 29/92, de 5 de Setembro. 

III. Provas 

a) - Participação nº 1464, de 28/06/1997, fls. 2 dos autos; 

b) - Auto de Declarações tomadas ao arguido em 01/10/1997, fls. 8 dos autos. 

Relativamente à matéria constante da participação nº 1464, (fls. 2) o arguido declarou a 

fls. 8, que: 

a) Confirmava os factos narrados na participação nº 1464, de 28/06/1997, porquanto 

tinha procedido à alteração do acesso à garagem do bloco em construção, o qual estava virado a 

poente e agora se encontra virado a sul. 

b) Em relação à mesma garagem, tinha procedido à sua divisão em arrecadações com 

acesso por três escadas individuais, e que tanto as arrecadações, como as escadas de acesso às 

mesmas, não constavam do projecto inicialmente aprovado pela Câmara Municipal. 

c) Tinha efectuado no primeiro andar uma casa de banho e um quarto com sacada, os 

quais também não se encontravam contemplados no projecto aprovado pela Câmara Municipal. 

d) Encontrava-se a proceder à feitura do projecto de alteração, o qual seria em breve 

entregue na Câmara Municipal de Leiria. 
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FUNDAMENTAÇÃO  

IV. Factos provados 

Ponderado o conteúdo da Participação nº 1464, dos Serviços de Fiscalização da Câmara 

Municipal de Leiria e o alegado pelo arguido em Auto de Declarações, consideram-se provados os 

seguintes factos: 

a) O arguido procedeu à realização de obras que se traduziram em alterações ao bloco 

comercial e habitacional. 

b) As alterações introduzidas pelo arguido no referido bloco, consistiram na modificação 

do acesso à garagem, o qual se encontrava virado a poente e agora se encontra virado a sul, na 

divisão daquela garagem em arrecadações com acesso por três escadas individuais, na construção 

de uma casa de banho e um quarto com sacada. 

c) Todas as alterações foram efectuadas em desacordo com o projecto aprovado pela 

Câmara Municipal de Leiria no processo de licenciamento de obras particulares nº 709/96. 

V. Subsunção dos factos ao Direito 

Atentos os factos que ficaram provados, considero que o arguido procedeu a alterações 

no bloco destinado a comércio e habitação, sito na Rua da Moita, Moita da Roda, freguesia de Souto 

da Carpalhosa, concelho de Leiria, em desacordo com o projecto aprovado pela Câmara Municipal de 

Leiria, no processo de licenciamento de obras particulares nº 709/96. 

Tal facto constitui um ilícito de natureza contra-ordenacional previsto e punido nos termos 

da alínea b) do nº 1 e do nº 3 do artº 54º do Decreto-Lei nº 445/91, de 20 de Novembro, com a 

redacção que lhe foi dada pela Lei nº 29/92, de 5 de Setembro, a que corresponde uma coima 

graduada de 50.000$ a 20.000.000$. 

VI. Determinação do montante da coima 

Não foram trazidos aos autos elementos que permitam avaliar a situação económica do 

arguido e o benefício económico que este retirou com a prática de tal contra-ordenação. 

Dos autos não subsistem elementos que permitam concluir que o arguido tenha agido 

dolosamente, no entanto, subsiste negligência da sua conduta, pois o mesmo não cumpriu com o 

cuidado e diligência a que estava obrigado devendo ter respeitado o projecto aprovado pela Câmara 

Municipal, ou licenciado as alterações que levou a efeito, antes de lhes ter dado início, o que torna a 

sua conduta censurável. 
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A negligência é punível nos termos do nº 9 do artº 54º do Decreto-Lei nº 445/91, de 

20/11, com as alterações que lhe foram introduzidas pela Lei nº 29/92, de 05/09. 

Deste modo, quanto ao montante da coima a aplicar, deverá ser tido em conta a 

gravidade da infracção praticada pelo arguido e o seu grau de culpa.” 

A CÂMARA CONCORDANDO COM O TEOR DO RELATÓRIO E FUNDAMENTAÇÃO 

DO PROCESSO DE CONTRA-ORDENAÇÃO Nº 162/97 DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, QUE 

OS MESMOS PASSASSEM A FAZER PARTE INTEGRANTE DA SUA DECISÃO. 

MAIS DELIBEROU, NOS TERMOS DO DISPOSTO NO Nº 10 DO ARTº 54º DO DL. Nº 

445/91, DE 20/11, ALTERADO PELA LEI Nº 29/92, DE 05/09 E PELO DL. Nº 250/94, 15/10, APLICAR 

AO ARGUIDO JOSÉ MENDES DA RELVA , UMA COIMA NO VALOR DE 250.000$00, (DUZENTOS E 

CINQUENTA MIL ESCUDOS), ACRESCIDA DAS RESPECTIVAS CUSTAS NO VALOR DE 7.000$ 

(SETE MIL ESCUDOS), CUJO PAGAMENTO É DA SUA RESPONSABILIDADE. 

DELIBEROU, AINDA, ADVERTIR O ARGUIDO QUE NOS TERMOS DO Nº 2 E DO Nº 3 

DO ARTº 58º DO DL Nº 433/82, DE 27/10, ALTERADO PELO DL Nº 244/95, DE 14/09, ESTA 

CONDENAÇÃO TORNAR-SE-Á DEFINITIVA E EXEQUÍVEL SE NÃO FOR JUDICIALMENTE 

IMPUGNADA NO PRAZO DE VINTE DIAS A CONTAR DA DATA DA NOTIFICAÇÃO NOS TERMOS 

DO ARTº 59º DO MESMO DIPLOMA LEGAL. 

O PAGAMENTO DA COIMA E CUSTAS DO PROCESSO, NESTE CASO, DEVERÁ 

EFECTUAR-SE NA TESOURARIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA, NO PRAZO MÁXIMO DE 

DEZ DIAS SUBSEQUENTES ÀQUELES VINTE DIAS, MEDIANTE GUIA A SOLICITAR NA SECÇÃO 

DE TAXAS E LICENÇAS DO MESMO MUNICÍPIO. 

SE FOR INTERPOSTO RECURSO O TRIBUNAL COMPETENTE PODE DECIDIR MEDIANTE 

AUDIÊNCIA OU, CASO O ARGUIDO E O MINISTÉRIO PÚBLICO NÃO SE OPONHAM, MEDIANTE 

SIMPLES DESPACHO. 

NO CASO DE SER IMPOSSÍVEL AO ARGUIDO EFECTUAR O PAGAMENTO DENTRO 

DO PRAZO REFERIDO, DEVERÁ TAL FACTO SER COMUNICADO À CÂMARA MUNICIPAL DE 

LEIRIA, POR ESCRITO, NO MESMO PRAZO, INDICANDO FUNDAMENTO PARA O DISPOSTO 

NOS NºS 4 A 6 DO ARTº 88º DO MESMO DIPLOMA. 
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DELIBEROU POR ÚLTIMO QUE FOSSE EXTRAÍDO VERBETE E NOTIFICADO O 

ARGUIDO DESTA DECISÃO, CUMPRINDO-SE O DISPOSTO NO ARTº 46º E 47º DO DL. Nº 433/82, 

DE 27/10, ALTERADO PELO DL Nº 244/95, DE 14/09, ATRAVÉS DE CARTA REGISTADA COM 

AVISO DE RECEPÇÃO. 

** 
PROCESSO DE CONTRA-ORDENAÇÃO Nº 223/97  

Presente o relatório e fundamentação relativo ao processo em epígrafe, cujo teor se transcreve: 

“Processo de Contra-Ordenação nº 223/97 

RELATÓRIO  

I. Identificação do Arguido 

No presente processo de contra-ordenação nº 223/97, é arguido Carlos Eugénio Ferreira, 

portador do bilhete de identidade nº 4383206, emitido em 17/10/1994, pelo arquivo de identificação de 

Leiria, casado, comerciante, filho de José Alves Ferreira e de Belmira Ferreira Eugénio, natural da 

freguesia de Souto da Carpalhosa, concelho de Leiria e residente na Travessa da Lagoa, lugar e 

freguesia de Ortigosa, concelho de Leiria. 

II. Factos imputados 

No dia 29 de Agosto de 1997, foi levantada ao arguido, pelos Serviços de Fiscalização da 

Câmara Municipal de Leiria, a participação nº 1468, em virtude dos mesmos terem verificado que 

aquele procedia à construção de um anexo com cerca de 100 metros quadrados em madeira e 

alvenaria, sem que para tanto possuísse a respectiva licença de construção passada por esta Câmara 

Municipal. 

De acordo com a mesma participação, a obra situa-se no lugar de Ortigosa, na Estrada 

Nacional nº 109, freguesia de Ortigosa, concelho de Leiria e para a sua conclusão faltava apenas 

caixilharias, rebocos e algumas pinturas. 

O facto imputado ao arguido é susceptível de integrar uma contra-ordenação prevista e 

punível nos termos da alínea a) do nº 1 e do nº 2 do artº 54º do Decreto-Lei nº 445/91, de 20 de 

Novembro, com a redacção que lhe foi dada pela Lei nº 29/92, de 5 de Setembro. 
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III. Provas 

a) - Participação nº 1468, de 29/08/1997, fls. 2 dos autos; 

b) - Auto de Declarações tomadas ao arguido em 10/11/1997, fls. 8 dos autos. 

Relativamente à matéria constante da participação nº 1468, (fls. 2) o arguido declarou a 

fls. 8, que: 

a) Confirmava os factos descritos na participação nº 1468, de 29/08/1997, porquanto 

tinha procedido à construção de um barracão em madeira e alvenaria com a área de 100 metros 

quadrados, no lugar de Ortigosa, na Estrada Nacional nº 109, sem que para tanto possuísse a 

respectiva licença de construção passada pela Câmara Municipal de Leiria. 

b) Agiu deste modo por pensar que para construções em madeira não era necessário 

licença de construção. 

FUNDAMENTAÇÃO  

IV. Factos provados 

Ponderado o conteúdo da Participação nº 1468, dos Serviços de Fiscalização da Câmara 

Municipal de Leiria e o alegado pelo arguido em Auto de Declarações, consideram-se provados os 

seguintes factos: 

a) O arguido deu início à construção de um barracão de madeira com cerca de 100 

metros quadrados, no lugar de Ortigosa, Estrada Nacional nº 109, freguesia de Ortigosa, concelho de 

Leiria, faltando para a sua conclusão caixilharias, rebocos e algumas pinturas. 

b) O arguido efectuou tal obra sem que para o efeito possuísse a respectiva licença de 

construção passada por esta Câmara Municipal. 

V. Subsunção dos factos ao Direito 

Atentos os factos que ficaram provados, considero que o arguido deu início à construção 

de um barracão em madeira, com cerca de 100 metros quadrados, faltando para a sua conclusão 

caixilharias, rebocos e pinturas, no lugar de Ortigosa, Estrada Nacional nº 109, freguesia de Ortigosa, 

concelho de Leiria. 

Tal obra, apesar de ter sido realizada em madeira, não significa que não revista a 

natureza de obra de construção civil. De acordo com PEREIRA DA COSTA, “pode definir-se “obra de 

construção” como conjunto erigido pelo homem, com quaisquer materiais, reunidos e ligados 

artificialmente ao solo ou a um imóvel com carácter de permanência, com individualidade própria e 
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distinta dos seus elementos”, Regime Jurídico de Licenciamento de Obras Particulares Anotado, 

Coimbra Editora, 1993, pág. 25. Ora, tratando-se a obra levada a efeito pelo arguido, como se trata, 

de um conjunto erigido pelo homem com madeira, ligado artificialmente ao solo, com carácter de 

permanência, com individualidade própria - a de servir de barracão, e, por isso distinta dos elementos 

que a compõe, constata-se que a referida obra reveste a natureza de construção civil e como tal, 

deverá obedecer às normas jurídicas que compõem o regime jurídico de licenciamento municipal de 

obras particulares. 

Assim, ao construir o barracão a que se refere a participação nº 1468, (fls. 2), sem que 

para tanto possuísse a respectiva licença de construção, o arguido infringiu o disposto na alínea a) do 

nº 1 do artº 1º do Decreto-Lei nº 445/91, de 20/11, alterado pela Lei nº 29/92, de 05/09 e pelo Decreto-

Lei nº 250/94, de 15/10. 

Tal facto constitui um ilícito de natureza contra-ordenacional previsto e punido nos termos 

da alínea a) do nº 1 e do nº 2 do artº 54º do Decreto-Lei nº 445/91, de 20/11, alterado pela Lei nº 

29/92, de 05/09, a que corresponde uma coima graduada de 100.000$ a 20.000.000$. 

VI. Determinação do montante da coima 

Não foram trazidos aos autos elementos que permitam avaliar a situação económica do 

arguido e o benefício económico que este retirou com a prática de tal contra-ordenação. 

Dos autos não subsistem elementos que permitam concluir que o arguido tenha agido 

dolosamente, no entanto, subsiste a negligência da sua conduta, pois o mesmo não cumpriu com o 

cuidado e diligência a que estava obrigado, devendo ter licenciado a obra que levou a efeito, antes de 

lhe ter dado início, o que torna a sua conduta censurável. 

A negligência é punível nos termos do nº 9 do artº 54º do Decreto-Lei nº 445/91, de 

20/11, alterado pela Lei nº 29/92, de 05/09. 

Deste modo, quanto ao montante da coima a aplicar, deverá ser tido em conta a 

gravidade da infracção praticada pelo arguido e o seu grau de culpa.” 

A CÂMARA CONCORDANDO COM O TEOR DO RELATÓRIO E FUNDAMENTAÇÃO 

DO PROCESSO DE CONTRA-ORDENAÇÃO Nº 223/97 DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, QUE 

OS MESMOS PASSASSEM A FAZER PARTE INTEGRANTE DA SUA DECISÃO. 
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MAIS DELIBEROU, NOS TERMOS DO DISPOSTO NO Nº 10 DO ARTº 54º DO DL. Nº 

445/91, DE 20/11, ALTERADO PELA LEI Nº 29/92, DE 05/09 E PELO DL. Nº 250/94, 15/10, APLICAR 

AO ARGUIDO CARLOS EUGÉNIO FERREIRA , UMA COIMA NO VALOR DE 200.000$00, 

(DUZENTOS MIL ESCUDOS), ACRESCIDA DAS RESPECTIVAS CUSTAS NO VALOR DE 7.000$ 

(SETE MIL ESCUDOS), CUJO PAGAMENTO É DA SUA RESPONSABILIDADE. 

DELIBEROU, AINDA, ADVERTIR O ARGUIDO QUE NOS TERMOS DO Nº 2 E DO Nº 3 

DO ARTº 58º DO DL Nº 433/82, DE 27/10, ALTERADO PELO DL Nº 244/95, DE 14/09, ESTA 

CONDENAÇÃO TORNAR-SE-Á DEFINITIVA E EXEQUÍVEL SE NÃO FOR JUDICIALMENTE 

IMPUGNADA NO PRAZO DE VINTE DIAS A CONTAR DA DATA DA NOTIFICAÇÃO NOS TERMOS 

DO ARTº 59º DO MESMO DIPLOMA LEGAL. 

O PAGAMENTO DA COIMA E CUSTAS DO PROCESSO, NESTE CASO, DEVERÁ 

EFECTUAR-SE NA TESOURARIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA, NO PRAZO MÁXIMO DE 

DEZ DIAS SUBSEQUENTES ÀQUELES VINTE DIAS, MEDIANTE GUIA A SOLICITAR NA SECÇÃO 

DE TAXAS E LICENÇAS DO MESMO MUNICÍPIO. 

SE FOR INTERPOSTO RECURSO O TRIBUNAL COMPETENTE PODE DECIDIR 

MEDIANTE AUDIÊNCIA OU, CASO O ARGUIDO E O MINISTÉRIO PÚBLICO NÃO SE OPONHAM, 

MEDIANTE SIMPLES DESPACHO. 

NO CASO DE SER IMPOSSÍVEL AO ARGUIDO EFECTUAR O PAGAMENTO DENTRO 

DO PRAZO REFERIDO, DEVERÁ TAL FACTO SER COMUNICADO À CÂMARA MUNICIPAL DE 

LEIRIA, POR ESCRITO, NO MESMO PRAZO, INDICANDO FUNDAMENTO PARA O DISPOSTO 

NOS NºS 4 A 6 DO ARTº 88º DO MESMO DIPLOMA. 

DELIBEROU POR ÚLTIMO QUE FOSSE EXTRAÍDO VERBETE E NOTIFICADO O 

ARGUIDO DESTA DECISÃO, CUMPRINDO-SE O DISPOSTO NO ARTº 46º E 47º DO DL. Nº 433/82, 

DE 27/10, ALTERADO PELO DL Nº 244/95, DE 14/09, ATRAVÉS DE CARTA REGISTADA COM 

AVISO DE RECEPÇÃO. 

** 
PROCESSO DE CONTRA-ORDENAÇÃO Nº 226/97  

Presente o relatório e fundamentação relativo ao processo em epígrafe, cujo teor se 

transcreve: 
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“Processo de Contra-Ordenação nº 226/97 

RELATÓRIO  

I. Identificação do Arguido 

No presente processo de contra-ordenação nº 226/97, é arguido Adelino da Cruz Gaspar, 

portador do bilhete de identidade nº 4384747, emitido em 29/09/1993, pelo arquivo de identificação de 

Leiria, casado, serralheiro mecânico, filho de José Clemente Gaspar e de Maria da Conceição, natural 

da freguesia de Amor, concelho de Leiria e residente na Rua D. Maria Elisa, lugar de Barreiros, 

freguesia de Amor, concelho de Leiria. 

II. Factos imputados 

No dia 11 de Setembro de 1997, foi levantada ao arguido, pelos Serviços de Fiscalização 

da Câmara Municipal de Leiria, a participação nº 1469, em virtude dos mesmos terem verificado que 

aquele havia procedido à ampliação de um barracão de apoio à habitação, com a construção de uma 

lage sobre paredes já existentes e à construção de um alpendre para secar roupa, sem que para tanto 

possuísse a respectiva licença de construção passada por esta Câmara Municipal. 

De acordo com a mesma participação, as referidas obras situam-se na Rua D. Maria 

Elisa, no lugar de Barreiros, freguesia de Amor, concelho de Leiria, faltando para a conclusão das 

mesmas, rebocos e pinturas. 

O facto imputado ao arguido é susceptível de integrar uma contra-ordenação prevista e 

punível nos termos da alínea a) do nº 1 e do nº 2 do artº 54º do Decreto-Lei nº 445/91, de 20 de 

Novembro, com a redacção que lhe foi dada pela Lei nº 29/92, de 5 de Setembro. 

III. Provas 

a) - Participação nº 1469, de 11/09/1997, fls. 2 dos autos; 

b) - Auto de Declarações tomadas ao arguido em 10/11/1997, fls. 8 dos autos. 

Relativamente à matéria constante da participação nº 1469, (fls. 2) o arguido declarou a 

fls. 8, que: 

a) Não tinha licença de construção para as obras que levou a efeito, as quais consistiram 

na colocação de uma placa de cimento sobre as paredes de um barracão que já possuía junto à sua 

habitação, sita na Rua D. Maria Elisa, lugar de Barreiros, freguesia de Amor, concelho de Leiria e, 

ainda na feitura, sobre aquela placa, de um alpendre para secar roupa. 
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b) Sabia que era necessário a respectiva licença de construção, no entanto, dado que 

trabalha no estrangeiro e uma vez que lhe tinha surgido um pedreiro, decidiu levar por diante tais 

obras, porque de outra forma era-lhe mais difícil fazê-las. 

FUNDAMENTAÇÃO  

IV. Factos provados 

Ponderado o conteúdo da Participação nº 1469, dos Serviços de Fiscalização da Câmara 

Municipal de Leiria e o alegado pelo arguido em Auto de Declarações, consideram-se provados os 

seguintes factos: 

a) O arguido procedeu à construção de uma placa de cimento sobre as paredes de um 

barracão já existente junto da sua habitação, na Rua D. Maria Elisa, lugar de Barreiros, concelho de 

Leiria, tendo sobre essa mesma placa construído um alpendre para secar roupa. 

b) O arguido efectuou tais obras sem que para o efeito possuísse a respectiva licença de 

construção passada por esta Câmara Municipal, embora conhecesse da necessidade da mesma. 

V. Subsunção dos factos ao Direito 

Atentos os factos que ficaram provados, considero que o arguido ao proceder à 

colocação de uma placa de cimento sobre as paredes de um barracão que já possuía junto da sua 

habitação, e ao ter, sobre aquela placa, construído um alpendre para secar roupa, sem que para tanto 

possuísse a respectiva licença de construção passada pela Câmara Municipal de Leiria, infringiu o 

disposto na alínea a) do nº 1 do artº 1º do Decreto-Lei nº 445/91, de 20/11, alterado pela Lei nº 29/92, 

de 05/09. 

Tal facto constitui um ilícito de natureza contra-ordenacional previsto e punido nos termos 

da alínea a) do nº 1 e do nº 2 do artº 54º do Decreto-Lei nº 445/91, de 20/11, alterado pela Lei nº 

29/92, de 05/09, a que corresponde uma coima graduada de 100.000$ a 20.000.000$. 

VI. Determinação do montante da coima 

Não foram trazidos aos autos elementos que permitam avaliar a situação económica do 

arguido e o benefício económico que este retirou com a prática de tal contra-ordenação. 
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Dos autos não subsistem elementos que permitam concluir que o arguido tenha agido 

dolosamente, no entanto, subsiste a negligência da sua conduta, pois o mesmo sabendo como 

demonstrou saber, ser necessária a licença de construção para as obras que levou a efeito, não 

cumpriu com o cuidado e diligência a que estava obrigado, devendo ter obtido a referida licença, antes 

de lhes ter dado início, o que torna a sua conduta censurável. 

A negligência é punível nos termos do nº 9 do artº 54º do Decreto-Lei nº 445/91, de 

20/11, alterado pela Lei nº 29/92, de 05/09. 

Deste modo, quanto ao montante da coima a aplicar, deverá ser tido em conta a 

gravidade da infracção praticada pelo arguido e o seu grau de culpa.” 

A CÂMARA CONCORDANDO COM O TEOR DO RELATÓRIO E FUNDAMENTAÇÃO 

DO PROCESSO DE CONTRA-ORDENAÇÃO Nº 226/97 DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, QUE 

OS MESMOS PASSASSEM A FAZER PARTE INTEGRANTE DA SUA DECISÃO. 

MAIS DELIBEROU, NOS TERMOS DO DISPOSTO NO Nº 10 DO ARTº 54º DO DL. Nº 

445/91, DE 20/11, ALTERADO PELA LEI Nº 29/92, DE 05/09 E PELO DL. Nº 250/94, 15/10, APLICAR 

AO ARGUIDO ADELINO DA CRUZ GASPAR , UMA COIMA NO VALOR DE 175.000$00, (CENTO E 

SETENTA E CINCO MIL ESCUDOS), ACRESCIDA DAS RESPECTIVAS CUSTAS NO VALOR DE 

7.000$ (SETE MIL ESCUDOS), CUJO PAGAMENTO É DA SUA RESPONSABILIDADE. 

DELIBEROU, AINDA, ADVERTIR O ARGUIDO QUE NOS TERMOS DO Nº 2 E DO Nº 3 

DO ARTº 58º DO DL Nº 433/82, DE 27/10, ALTERADO PELO DL Nº 244/95, DE 14/09, ESTA 

CONDENAÇÃO TORNAR-SE-Á DEFINITIVA E EXEQUÍVEL SE NÃO FOR JUDICIALMENTE 

IMPUGNADA NO PRAZO DE VINTE DIAS A CONTAR DA DATA DA NOTIFICAÇÃO NOS TERMOS 

DO ARTº 59º DO MESMO DIPLOMA LEGAL. 

O PAGAMENTO DA COIMA E CUSTAS DO PROCESSO, NESTE CASO, DEVERÁ 

EFECTUAR-SE NA TESOURARIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA, NO PRAZO MÁXIMO DE 

DEZ DIAS SUBSEQUENTES ÀQUELES VINTE DIAS, MEDIANTE GUIA A SOLICITAR NA SECÇÃO 

DE TAXAS E LICENÇAS DO MESMO MUNICÍPIO. 

SE FOR INTERPOSTO RECURSO O TRIBUNAL COMPETENTE PODE DECIDIR 

MEDIANTE AUDIÊNCIA OU, CASO O ARGUIDO E O MINISTÉRIO PÚBLICO NÃO SE OPONHAM, 

MEDIANTE SIMPLES DESPACHO. 

NO CASO DE SER IMPOSSÍVEL AO ARGUIDO EFECTUAR O PAGAMENTO DENTRO 

DO PRAZO REFERIDO, DEVERÁ TAL FACTO SER COMUNICADO À CÂMARA MUNICIPAL DE 

LEIRIA, POR ESCRITO, NO MESMO PRAZO, INDICANDO FUNDAMENTO PARA O DISPOSTO 

NOS NºS 4 A 6 DO ARTº 88º DO MESMO DIPLOMA. 
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DELIBEROU POR ÚLTIMO QUE FOSSE EXTRAÍDO VERBETE E NOTIFICADO O 

ARGUIDO DESTA DECISÃO, CUMPRINDO-SE O DISPOSTO NO ARTº 46º E 47º DO DL. Nº 433/82, 

DE 27/10, ALTERADO PELO DL Nº 244/95, DE 14/09, ATRAVÉS DE CARTA REGISTADA COM 

AVISO DE RECEPÇÃO. 

** 
PROCESSO DE CONTRA-ORDENAÇÃO Nº 228/97  

Presente o relatório e fundamentação relativo ao processo em epígrafe, cujo teor se 

transcreve: 

“Processo de Contra-Ordenação nº 228/97 

RELATÓRIO  

I. Identificação do Arguido 

No presente processo de contra-ordenação nº 228/97, é arguido Diamantino Clara 

Simões, portador do bilhete de identidade nº 9317089, emitido em 14/10/1996, pelo arquivo de 

identificação de Leiria, casado, comerciante, filho de Manuel Simões e de Olívia Clara Francisco, 

natural da freguesia de Monte Real, concelho de Leiria e residente na Rua das Claras, lugar de 

Segodim, freguesia de Monte Real, concelho de Leiria. 

II. Factos imputados 

No dia 23 de Setembro de 1997, foi levantada ao arguido, pelos Serviços de Fiscalização 

da Câmara Municipal de Leiria, a participação nº 1470, em virtude dos mesmos terem verificado que 

aquele havia procedido à construção de uma placa com cerca de 50 metros quadrados, sobre muros 

já existentes, sem que para tanto possuísse a respectiva licença de construção passada por esta 

Câmara Municipal. 

De acordo com a mesma participação, a referida obra situa-se no lugar de Várzeas, junto 

à EN. 109, freguesia de Souto da Carpalhosa, concelho de Leiria, e para a sua conclusão faltava 

apenas rebocos, pinturas e colocação de grades. 
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O facto imputado ao arguido é susceptível de integrar uma contra-ordenação prevista e 

punível nos termos da alínea a) do nº 1 e do nº 2 do artº 54º do Decreto-Lei nº 445/91, de 20 de 

Novembro, com a redacção que lhe foi dada pela Lei nº 29/92, de 5 de Setembro. 

III. Provas 

a) - Participação nº 1470, de 23/09/1997, fls. 2 dos autos; 

b) - Auto de Declarações tomadas ao arguido em 06/11/1997, fls. 8 dos autos. 

Relativamente à matéria constante da participação nº 1470, (fls. 2) o arguido declarou a 

fls. 8, que: 

a) Tinha procedido à construção a que se refere a participação nº 1470, de 23/09/1997, 

sem licença passada pela Câmara Municipal. 

b) Não saber que era preciso licença para a construção que levou a efeito. 

FUNDAMENTAÇÃO  

IV. Factos provados 

Ponderado o conteúdo da Participação nº 1470, dos Serviços de Fiscalização da Câmara 

Municipal de Leiria e o alegado pelo arguido em Auto de Declarações, consideram-se provados os 

seguintes factos: 

a) O arguido procedeu à construção de uma placa com cerca de 50 metros quadrados, 

sobre muros já existentes, no lugar de Várzeas, freguesia de Monte Real, concelho de Leiria; 

b) O arguido efectuou tal obra sem que para o efeito possuísse a respectiva licença de 

construção passada por esta Câmara Municipal, pois desconhecia a necessidade da mesma. 

V. Subsunção dos factos ao Direito 

Atentos os factos que ficaram provados, considero que o arguido ao proceder à 

construção de uma placa com cerca de 50 metros quadrados, sobre muros já existentes, sem que 

para tanto possuísse a respectiva licença de construção passada pela Câmara Municipal de Leiria, 

infringiu o disposto na alínea a) do nº 1 do artº 1º do Decreto-Lei nº 445/91, de 20/11, alterado pela Lei 

nº 29/92, de 05/09. 
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Tal facto constitui um ilícito de natureza contra-ordenacional previsto e punido nos termos 

da alínea a) do nº 1 e do nº 2 do artº 54º do Decreto-Lei nº 445/91, de 20/11, alterado pela Lei nº 

29/92, de 05/09, a que corresponde uma coima graduada de 100.000$ a 20.000.000$. 

VI. Determinação do montante da coima 

Não foram trazidos aos autos elementos que permitam avaliar a situação económica do 

arguido e o benefício económico que este retirou com a prática de tal contra-ordenação. 

Dos autos não subsistem elementos que permitam concluir que o arguido tenha agido 

dolosamente, no entanto, subsiste a negligência da sua conduta, pois o mesmo não cumpriu com o 

cuidado e diligência a que estava obrigado, devendo ter licenciado a obra que levou a efeito, antes de 

lhe ter dado início, o que torna a sua conduta censurável. 

A negligência é punível nos termos do nº 9 do artº 54º do Decreto-Lei nº 445/91, de 

20/11, alterado pela Lei nº 29/92, de 05/09. 

Deste modo, quanto ao montante da coima a aplicar, deverá ser tido em conta a 

gravidade da infracção praticada pelo arguido e o seu grau de culpa.” 

A CÂMARA CONCORDANDO COM O TEOR DO RELATÓRIO E FUNDAMENTAÇÃO 

DO PROCESSO DE CONTRA-ORDENAÇÃO Nº 228/97 DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, QUE 

OS MESMOS PASSASSEM A FAZER PARTE INTEGRANTE DA SUA DECISÃO. 

MAIS DELIBEROU, NOS TERMOS DO DISPOSTO NO Nº 10 DO ARTº 54º DO DL. Nº 

445/91, DE 20/11, ALTERADO PELA LEI Nº 29/92, DE 05/09 E PELO DL. Nº 250/94, 15/10, APLICAR 

AO ARGUIDO DIAMANTINO CLARA SIMÕES , UMA COIMA NO VALOR DE 150.000$00, (CENTO E 

CINQUENTA MIL ESCUDOS), ACRESCIDA DAS RESPECTIVAS CUSTAS NO VALOR DE 7.000$ 

(SETE MIL ESCUDOS), CUJO PAGAMENTO É DA SUA RESPONSABILIDADE. 

DELIBEROU, AINDA, ADVERTIR O ARGUIDO QUE NOS TERMOS DO Nº 2 E DO Nº 3 

DO ARTº 58º DO DL Nº 433/82, DE 27/10, ALTERADO PELO DL Nº 244/95, DE 14/09, ESTA 

CONDENAÇÃO TORNAR-SE-Á DEFINITIVA E EXEQUÍVEL SE NÃO FOR JUDICIALMENTE 

IMPUGNADA NO PRAZO DE VINTE DIAS A CONTAR DA DATA DA NOTIFICAÇÃO NOS TERMOS 

DO ARTº 59º DO MESMO DIPLOMA LEGAL. 

O PAGAMENTO DA COIMA E CUSTAS DO PROCESSO, NESTE CASO, DEVERÁ 

EFECTUAR-SE NA TESOURARIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA, NO PRAZO MÁXIMO DE 

DEZ DIAS SUBSEQUENTES ÀQUELES VINTE DIAS, MEDIANTE GUIA A SOLICITAR NA SECÇÃO 

DE TAXAS E LICENÇAS DO MESMO MUNICÍPIO. 
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SE FOR INTERPOSTO RECURSO O TRIBUNAL COMPETENTE PODE DECIDIR 

MEDIANTE AUDIÊNCIA OU, CASO O ARGUIDO E O MINISTÉRIO PÚBLICO NÃO SE OPONHAM, 

MEDIANTE SIMPLES DESPACHO. 

NO CASO DE SER IMPOSSÍVEL AO ARGUIDO EFECTUAR O PAGAMENTO DENTRO 

DO PRAZO REFERIDO, DEVERÁ TAL FACTO SER COMUNICADO À CÂMARA MUNICIPAL DE 

LEIRIA, POR ESCRITO, NO MESMO PRAZO, INDICANDO FUNDAMENTO PARA O DISPOSTO 

NOS NºS 4 A 6 DO ARTº 88º DO MESMO DIPLOMA. 

DELIBEROU POR ÚLTIMO QUE FOSSE EXTRAÍDO VERBETE E NOTIFICADO O 

ARGUIDO DESTA DECISÃO, CUMPRINDO-SE O DISPOSTO NO ARTº 46º E 47º DO DL. Nº 433/82, 

DE 27/10, ALTERADO PELO DL Nº 244/95, DE 14/09, ATRAVÉS DE CARTA REGISTADA COM 

AVISO DE RECEPÇÃO. 

** 
PROCESSO DE CONTRA-ORDENAÇÃO Nº 230/97  

Presente o relatório e fundamentação relativo ao processo em epígrafe, cujo teor se 

transcreve: 

“Processo de Contra-Ordenação nº 230/97 

RELATÓRIO  

I. Identificação do Arguido 

No presente processo de contra-ordenação nº 230/97, é arguido Joaquim da Silva 

Caetano, portador do bilhete de identidade nº 2543988, emitido em 12/12/1990, pelo arquivo de 

identificação de Lisboa, casado, proprietário, filho de Manuel Caetano e de Maria de Jesus Silva, 

natural da freguesia de Souto da Carpalhosa, concelho de Leiria e residente na Rua Principal, nº 49, 

lugar de Camarneira, freguesia de Souto da Carpalhosa, concelho de Leiria. 
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II. Factos imputados 

No dia 24 de Setembro de 1997, foi levantada ao arguido, pelos Serviços de Fiscalização 

da Câmara Municipal de Leiria, a participação nº 1541, em virtude dos mesmos terem verificado que 

aquele tinha procedido à construção de um telheiro com 48 metros quadrados com uma estrutura de 

ferro e cobertura de chapa zincada, sem que para tanto possuísse a respectiva licença de construção 

passada por esta Câmara Municipal. 

De acordo com a mesma participação, a referida obra situa-se no lugar de Camarneira, 

freguesia de Souto da Carpalhosa, concelho de Leiria, e encontrava-se concluída. 

O facto imputado ao arguido é susceptível de integrar uma contra-ordenação prevista e 

punível nos termos da alínea a) do nº 1 e do nº 2 do artº 54º do Decreto-Lei nº 445/91, de 20 de 

Novembro, com a redacção que lhe foi dada pela Lei nº 29/92, de 5 de Setembro. 

III. Provas 

a) - Participação nº 1541, de 24/09/1997, fls. 2 dos autos; 

b) - Auto de Declarações tomadas ao arguido em 06/11/1997, fls. 8 dos autos. 

Relativamente à matéria constante da participação nº 1541, (fls. 2) o arguido declarou a 

fls. 8, que: 

a) Uma parte do telheiro a que se refere a participação nº 1541 já estava construída 

desde 1979, tendo na altura, cerca de 30 metros quadrados, e, encontrava-se chumbada numa das 

fachadas da casa, tendo dois pilares no chão aparafusados numa sapata de ferro. 

b) Teve necessidade de acrescentar o telheiro porque comprou um automóvel. 

c) Quando efectuou a primeira construção dirigiu-se à Câmara Municipal, tendo 

perguntado se era necessário licença passada pela mesma, como a resposta foi negativa, construiu 

na boa-fé o resto do telheiro, pensando também que actualmente a mesma não fosse precisa. 

FUNDAMENTAÇÃO  

IV. Factos provados 

Ponderado o conteúdo da Participação nº 1541, dos Serviços de Fiscalização da Câmara 

Municipal de Leiria e o alegado pelo arguido em Auto de Declarações, consideram-se provados os 

seguintes factos: 
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a) O arguido procedeu à construção de um telheiro com cerca de 20 metros quadrados 

utilizando uma estrutura de ferro e cobertura de chapa zincada, no lugar de Camarneira, freguesia de 

Souto da Carpalhosa, concelho de Leiria; 

b) O arguido efectuou tal obra sem que para o efeito possuísse a respectiva licença de 

construção passada por esta Câmara Municipal, pois desconhecia a necessidade da mesma. 

V. Subsunção dos factos ao Direito 

Atentos os factos que ficaram provados, considero que o arguido ao proceder à 

construção de um telheiro com cerca de 20 metros quadrados, utilizando para o efeito uma estrutura 

de ferro e uma cobertura de chapa zincada, sem que para tanto possuísse a respectiva licença de 

construção passada pela Câmara Municipal de Leiria, infringiu o disposto na alínea a) do nº 1 do artº 

1º do Decreto-Lei nº 445/91, de 20/11, alterado pela Lei nº 29/92, de 05/09. 

Tal facto constitui um ilícito de natureza contra-ordenacional previsto e punido nos termos 

da alínea a) do nº 1 e do nº 2 do artº 54º do Decreto-Lei nº 445/91, de 20/11, alterado pela Lei nº 

29/92, de 05/09, a que corresponde uma coima graduada de 100.000$ a 20.000.000$. 

VI. Determinação do montante da coima 

Não foram trazidos aos autos elementos que permitam avaliar a situação económica do 

arguido e o benefício económico que este retirou com a prática de tal contra-ordenação. 

Dos autos não subsistem elementos que permitam concluir que o arguido tenha agido 

dolosamente, no entanto, subsiste a negligência da sua conduta, pois o mesmo não cumpriu com o 

cuidado e diligência a que estava obrigado, devendo ter licenciado a obra que levou a efeito, antes de 

lhe ter dado início, o que torna a sua conduta censurável. 

A negligência é punível nos termos do nº 9 do artº 54º do Decreto-Lei nº 445/91, de 

20/11, alterado pela Lei nº 29/92, de 05/09. 

Deste modo, quanto ao montante da coima a aplicar, deverá ser tido em conta a 

gravidade da infracção praticada pelo arguido e o seu grau de culpa.” 

A CÂMARA CONCORDANDO COM O TEOR DO RELATÓRIO E FUNDAMENTAÇÃO 

DO PROCESSO DE CONTRA-ORDENAÇÃO Nº 230/97 DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, QUE 

OS MESMOS PASSASSEM A FAZER PARTE INTEGRANTE DA SUA DECISÃO. 
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MAIS DELIBEROU, NOS TERMOS DO DISPOSTO NO Nº 10 DO ARTº 54º DO DL. Nº 

445/91, DE 20/11, ALTERADO PELA LEI Nº 29/92, DE 05/09 E PELO DL. Nº 250/94, 15/10, APLICAR 

AO ARGUIDO JOAQUIM DA SILVA CAETANO , UMA COIMA NO VALOR DE 140.000$00, (CENTO 

E QUARENTA MIL ESCUDOS), ACRESCIDA DAS RESPECTIVAS CUSTAS NO VALOR DE 7.000$ 

(SETE MIL ESCUDOS), CUJO PAGAMENTO É DA SUA RESPONSABILIDADE. 

DELIBEROU, AINDA, ADVERTIR O ARGUIDO QUE NOS TERMOS DO Nº 2 E DO Nº 3 

DO ARTº 58º DO DL Nº 433/82, DE 27/10, ALTERADO PELO DL Nº 244/95, DE 14/09, ESTA 

CONDENAÇÃO TORNAR-SE-Á DEFINITIVA E EXEQUÍVEL SE NÃO FOR JUDICIALMENTE 

IMPUGNADA NO PRAZO DE VINTE DIAS A CONTAR DA DATA DA NOTIFICAÇÃO NOS TERMOS 

DO ARTº 59º DO MESMO DIPLOMA LEGAL. 

O PAGAMENTO DA COIMA E CUSTAS DO PROCESSO, NESTE CASO, DEVERÁ 

EFECTUAR-SE NA TESOURARIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA, NO PRAZO MÁXIMO DE 

DEZ DIAS SUBSEQUENTES ÀQUELES VINTE DIAS, MEDIANTE GUIA A SOLICITAR NA SECÇÃO 

DE TAXAS E LICENÇAS DO MESMO MUNICÍPIO. 

SE FOR INTERPOSTO RECURSO O TRIBUNAL COMPETENTE PODE DECIDIR 

MEDIANTE AUDIÊNCIA OU, CASO O ARGUIDO E O MINISTÉRIO PÚBLICO NÃO SE OPONHAM, 

MEDIANTE SIMPLES DESPACHO. 

NO CASO DE SER IMPOSSÍVEL AO ARGUIDO EFECTUAR O PAGAMENTO DENTRO 

DO PRAZO REFERIDO, DEVERÁ TAL FACTO SER COMUNICADO À CÂMARA MUNICIPAL DE 

LEIRIA, POR ESCRITO, NO MESMO PRAZO, INDICANDO FUNDAMENTO PARA O DISPOSTO 

NOS NºS 4 A 6 DO ARTº 88º DO MESMO DIPLOMA. 

DELIBEROU POR ÚLTIMO QUE FOSSE EXTRAÍDO VERBETE E NOTIFICADO O 

ARGUIDO DESTA DECISÃO, CUMPRINDO-SE O DISPOSTO NO ARTº 46º E 47º DO DL. Nº 433/82, 

DE 27/10, ALTERADO PELO DL Nº 244/95, DE 14/09, ATRAVÉS DE CARTA REGISTADA COM 

AVISO DE RECEPÇÃO. 

** 
PROCESSO DE CONTRA-ORDENAÇÃO Nº 231/97  

Presente o relatório e fundamentação relativo ao processo em epígrafe, cujo teor se 

transcreve: 
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“Processo de Contra-Ordenação nº 231/97 

RELATÓRIO  

I. Identificação do Arguido 

No presente processo de contra-ordenação nº 231/97, é arguido Vítor Manuel de Jesus 

Oliveira, portador do bilhete de identidade nº 9626772, emitido em 06/09/1995, arquivo de 

identificação de Leiria, solteiro, comerciante, filho de Vítor Manuel de Oliveira Nascimento e de 

Olímpia de Jesus Cabral, natural da freguesia e concelho de Leiria, e residente no lugar de Casal 

Carolino, freguesia e concelho de Leiria. 

II. Factos imputados 

No dia 22 de Setembro de 1997, foi levantada ao arguido, pelos Serviços de Fiscalização 

da Câmara Municipal de Leiria, a participação nº 1509, em virtude dos mesmos terem verificado que 

aquele procedia à construção de um imóvel com dois pisos, com cerca de 50 metros quadrados cada, 

sendo o 1º piso destinado a arrumos e garagem e o 2º piso destinado a dois quartos e duas casas de 

banho, sem que para tanto possuísse a respectiva licença de construção passada por esta Câmara 

Municipal. 

De acordo com a mesma participação, a referida obra situa-se no lugar de Casal 

Carolino, freguesia e concelho de Leiria, e encontrava-se com a primeira placa e paredes laterais 

construídas, pronta a levar a segunda placa (cobertura). 

O facto imputado ao arguido é susceptível de integrar uma contra-ordenação prevista e 

punível nos termos da alínea a) do nº 1 e do nº 2 do artº 54º do Decreto-Lei nº 445/91, de 20 de 

Novembro, com a redacção que lhe foi dada pela Lei nº 29/92, de 5 de Setembro. 

III. Provas 

a) - Participação nº 1509, de 26/09/1997, fls. 2 dos autos; 

b) - Auto de Declarações tomadas ao arguido em 06/11/1997, fls. 8 dos autos. 

Relativamente à matéria constante da participação nº 1541, (fls. 2) o arguido declarou a 

fls. 8, que: 
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a) Procedeu à construção a que se refere a participação nº 1509, de 26/09/1997, 

elaborada pelos Serviços de Fiscalização da Câmara Municipal de Leiria, sem que para tal possuísse 

licença passada por esta Câmara Municipal. 

b) Sabia que era preciso licença, mas como tinha urgência na referida construção, deu 

início à mesma. 

FUNDAMENTAÇÃO  

IV. Factos provados 

Ponderado o conteúdo da Participação nº 1509, dos Serviços de Fiscalização da Câmara 

Municipal de Leiria e o alegado pelo arguido em Auto de Declarações, consideram-se provados os 

seguintes factos: 

a) O arguido iniciou a construção de um imóvel com dois pisos, com cerca de 50 metros 

quadrados cada, o primeiro destinado a arrumos e garagem e o segundo a dois quartos e duas casas 

de banho, tendo para tal efectuado as paredes laterais e colocado a primeira placa, estando à data da 

participação, pronta a levar a segunda placa. 

b) O referido imóvel situa-se no lugar de Casal Carolino, freguesia e concelho de Leiria. 

c) O arguido efectuou tal obra sem que para o efeito possuísse a respectiva licença de 

construção passada por esta Câmara Municipal, dada a urgência que tinha na sua realização, embora 

conhecesse que a mesma era necessária. 

V. Subsunção dos factos ao Direito 

Atentos os factos que ficaram provados, considero que o arguido iniciou a construção de 

um imóvel com dois pisos, com cerca de 50 metros quadrados cada, o primeiro destinado a arrumos e 

garagem e o segundo a dois quartos e duas casas de banho, tendo para tal efectuado as paredes 

laterais e colocado a primeira placa, estando à data da participação, pronta a levar a segunda placa, 

sem que para tanto possuísse a respectiva licença de construção passada pela Câmara Municipal de 

Leiria, infringindo o disposto na alínea a) do nº 1 do artº 1º do Decreto-Lei nº 445/91, de 20/11, 

alterado pela Lei nº 29/92, de 05/09. 

Tal facto constitui um ilícito de natureza contra-ordenacional previsto e punido nos termos 

da alínea a) do nº 1 e do nº 2 do artº 54º do Decreto-Lei nº 445/91, de 20/11, alterado pela Lei nº 

29/92, de 05/09, a que corresponde uma coima graduada de 100.000$ a 20.000.000$. 
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VI. Determinação do montante da coima 

Não foram trazidos aos autos elementos que permitam avaliar a situação económica do 

arguido e o benefício económico que este retirou com a prática de tal contra-ordenação. 

Dos autos não subsistem elementos que permitam concluir que o arguido tenha agido 

dolosamente, no entanto, subsiste a negligência da sua conduta, pois o mesmo sabendo como 

demonstrou saber, que era necessária a licença de construção, não cumpriu com o cuidado e 

diligência a que estava obrigado, devendo ter licenciado a obra que levou a efeito, antes de lhe ter 

dado início, o que torna a sua conduta censurável. 

A negligência é punível nos termos do nº 9 do artº 54º do Decreto-Lei nº 445/91, de 

20/11, alterado pela Lei nº 29/92, de 05/09. 

Deste modo, quanto ao montante da coima a aplicar, deverá ser tido em conta a 

gravidade da infracção praticada pelo arguido e o seu grau de culpa.” 

A CÂMARA CONCORDANDO COM O TEOR DO RELATÓRIO E FUNDAMENTAÇÃO 

DO PROCESSO DE CONTRA-ORDENAÇÃO Nº 231/97 DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, QUE 

OS MESMOS PASSASSEM A FAZER PARTE INTEGRANTE DA SUA DECISÃO. 

MAIS DELIBEROU, NOS TERMOS DO DISPOSTO NO Nº 10 DO ARTº 54º DO DL. Nº 

445/91, DE 20/11, ALTERADO PELA LEI Nº 29/92, DE 05/09 E PELO DL. Nº 250/94, 15/10, APLICAR 

AO ARGUIDO VITOR MANUEL DE JESUS OLIVEIRA , UMA COIMA NO VALOR DE 300.000$00, 

(TREZENTOS MIL ESCUDOS), ACRESCIDA DAS RESPECTIVAS CUSTAS NO VALOR DE 7.000$ 

(SETE MIL ESCUDOS), CUJO PAGAMENTO É DA SUA RESPONSABILIDADE. 

DELIBEROU, AINDA, ADVERTIR O ARGUIDO QUE NOS TERMOS DO Nº 2 E DO Nº 3 

DO ARTº 58º DO DL Nº 433/82, DE 27/10, ALTERADO PELO DL Nº 244/95, DE 14/09, ESTA 

CONDENAÇÃO TORNAR-SE-Á DEFINITIVA E EXEQUÍVEL SE NÃO FOR JUDICIALMENTE 

IMPUGNADA NO PRAZO DE VINTE DIAS A CONTAR DA DATA DA NOTIFICAÇÃO NOS TERMOS 

DO ARTº 59º DO MESMO DIPLOMA LEGAL. 

O PAGAMENTO DA COIMA E CUSTAS DO PROCESSO, NESTE CASO, DEVERÁ 

EFECTUAR-SE NA TESOURARIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA, NO PRAZO MÁXIMO DE 

DEZ DIAS SUBSEQUENTES ÀQUELES VINTE DIAS, MEDIANTE GUIA A SOLICITAR NA SECÇÃO 

DE TAXAS E LICENÇAS DO MESMO MUNICÍPIO. 
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SE FOR INTERPOSTO RECURSO O TRIBUNAL COMPETENTE PODE DECIDIR 

MEDIANTE AUDIÊNCIA OU, CASO O ARGUIDO E O MINISTÉRIO PÚBLICO NÃO SE OPONHAM, 

MEDIANTE SIMPLES DESPACHO. 

NO CASO DE SER IMPOSSÍVEL AO ARGUIDO EFECTUAR O PAGAMENTO DENTRO 

DO PRAZO REFERIDO, DEVERÁ TAL FACTO SER COMUNICADO À CÂMARA MUNICIPAL DE 

LEIRIA, POR ESCRITO, NO MESMO PRAZO, INDICANDO FUNDAMENTO PARA O DISPOSTO 

NOS NºS 4 A 6 DO ARTº 88º DO MESMO DIPLOMA. 

DELIBEROU POR ÚLTIMO QUE FOSSE EXTRAÍDO VERBETE E NOTIFICADO O 

ARGUIDO DESTA DECISÃO, CUMPRINDO-SE O DISPOSTO NO ARTº 46º E 47º DO DL. Nº 433/82, 

DE 27/10, ALTERADO PELO DL Nº 244/95, DE 14/09, ATRAVÉS DE CARTA REGISTADA COM 

AVISO DE RECEPÇÃO. 

** 
PROCESSO DE CONTRA-ORDENAÇÃO Nº 241/97  

Presente o relatório e fundamentação relativo ao processo em epígrafe, cujo teor se 

transcreve: 

“Processo de Contra-Ordenação nº 241/97 

RELATÓRIO  

I. Identificação do Arguido 

No presente processo de contra-ordenação nº 241/97, é arguido Joaquim Vicente 

Carreira, portador do bilhete de identidade nº 597934, emitido em 17/08/1994, pelo arquivo de 

identificação de Leiria, casado, reformado, filho de Francisco Vicente Carreira e de Maria Victória, 

natural da freguesia de Chainça, concelho de Leiria, e residente na Rua Costa da Mata, nº 2, freguesia 

de Chainça e concelho de Leiria. 

II. Factos imputados 

No dia 10 de Outubro de 1997, foi levantada ao arguido, pelos Serviços de Fiscalização 

da Câmara Municipal de Leiria, a participação nº 1480, em virtude dos mesmos terem verificado que 

aquele procedia a obras de alteração a uma moradia já existente, tendo colocado uma placa de piso e 

outra de esteira, sem que para tanto possuísse a respectiva licença de construção passada por esta 

Câmara Municipal. 
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De acordo com a mesma participação, as referidas obras situam-se na Rua Costa da 

Mata, freguesia de Chainça, concelho de Leiria, e encontravam-se na fase de rebocos, faltando todos 

os acabamentos. 

O facto imputado ao arguido é susceptível de integrar uma contra-ordenação prevista e 

punível nos termos da alínea a) do nº 1 e do nº 2 do artº 54º do Decreto-Lei nº 445/91, de 20 de 

Novembro, com a redacção que lhe foi dada pela Lei nº 29/92, de 5 de Setembro. 

III. Provas 

a) - Participação nº 1480, de 10/10/1997, fls. 2 dos autos; 

b) - Auto de Declarações tomadas ao arguido em 04/11/1997, fls. 8 dos autos. 

Relativamente à matéria constante da participação nº 1480, (fls. 2) o arguido declarou a 

fls. 8, que procedeu à substituição uma placa de soalho de madeira por uma placa de betão, tendo 

colocado a toda a volta da casa, dentro do seu interior, um lintel onde assentou as vigas da referida 

placa de betão, sem que para tanto possuísse a respectiva licença de construção. 

FUNDAMENTAÇÃO  

IV. Factos provados 

Ponderado o conteúdo da Participação nº 1480, dos Serviços de Fiscalização da Câmara 

Municipal de Leiria e o alegado pelo arguido em Auto de Declarações, consideram-se provados os 

seguintes factos: 

a) O arguido procedeu à substituição de uma placa de soalho de madeira por uma placa 

de betão, tendo colocado a toda a volta da casa, dentro do seu interior, um lintel onde assentou as 

vigas da última placa, alterando, assim, a moradia sita na Rua da Costa da Mata, no lugar e freguesia 

de Chainça, concelho de Leiria. 

b) O arguido realizou tais obras sem que para o efeito possuísse a respectiva licença de 

construção passada por esta Câmara Municipal. 
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V. Subsunção dos factos ao Direito 

Atentos os factos que ficaram provados, considero que o arguido procedeu à substituição 

de uma placa de soalho de madeira por uma placa de betão, tendo colocado a toda a volta da casa e 

no seu interior, um lintel onde assentou as vigas da referida placa de betão, sem que para tanto 

possuísse a respectiva licença de construção, passada pela Câmara Municipal de Leiria. 

E ao substituir a placa de soalho de madeira por uma de betão, cujas vigas assentaram 

num lintel construído para o efeito, o arguido modificou a estrutura resistente do edifício.  

De acordo com a leitura a contrário sensu do disposto no nº 4 do artº 3º do Decreto-Lei nº 

445/91, 20/11, alterado pelo Decreto-Lei nº 250/94, de 15/10, as obras no interior de edifícios não 

classificados que impliquem a modificação da estrutura resistente dos mesmos carecem de 

licenciamento municipal.  

Ora, não dispondo o arguido de licença de construção para as obras que levou a efeito, 

verifica-se assim, que o mesmo infringiu o disposto na alínea a) do nº 1 do artº 1º do Decreto-Lei nº 

445/91, de 20/11, alterado pela Lei nº 29/92, de 05/09. 

Tal facto constitui um ilícito de natureza contra-ordenacional previsto e punido nos termos 

da alínea a) do nº 1 e do nº 2 do artº 54º do Decreto-Lei nº 445/91, de 20/11, alterado pela Lei nº 

29/92, de 05/09, a que corresponde uma coima graduada de 100.000$ a 20.000.000$. 

VI. Determinação do montante da coima 

Não foram trazidos aos autos elementos que permitam avaliar a situação económica do 

arguido e o benefício económico que este retirou com a prática de tal contra-ordenação. 

Dos autos não subsistem elementos que permitam concluir que o arguido tenha agido 

dolosamente, no entanto, subsiste a negligência da sua conduta, pois o mesmo não cumpriu com o 

cuidado e diligência a que estava obrigado, devendo ter licenciado a obras que levou a efeito, antes 

de lhes ter dado início, o que torna a sua conduta censurável. 

A negligência é punível nos termos do nº 9 do artº 54º do Decreto-Lei nº 445/91, de 

20/11, alterado pela Lei nº 29/92, de 05/09. 

Deste modo, quanto ao montante da coima a aplicar, deverá ser tido em conta a 

gravidade da infracção praticada pelo arguido e o seu grau de culpa.” 
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A CÂMARA CONCORDANDO COM O TEOR DO RELATÓRIO E FUNDAMENTAÇÃO 

DO PROCESSO DE CONTRA-ORDENAÇÃO Nº 241/97 DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, QUE 

OS MESMOS PASSASSEM A FAZER PARTE INTEGRANTE DA SUA DECISÃO. 

MAIS DELIBEROU, NOS TERMOS DO DISPOSTO NO Nº 10 DO ARTº 54º DO DL. Nº 

445/91, DE 20/11, ALTERADO PELA LEI Nº 29/92, DE 05/09 E PELO DL. Nº 250/94, 15/10, APLICAR 

AO ARGUIDO JOAQUIM VICENTE CARREIRA , UMA COIMA NO VALOR DE 100.000$00, (CEM MIL 

ESCUDOS), ACRESCIDA DAS RESPECTIVAS CUSTAS NO VALOR DE 7.000$ (SETE MIL 

ESCUDOS), CUJO PAGAMENTO É DA SUA RESPONSABILIDADE. 

DELIBEROU, AINDA, ADVERTIR O ARGUIDO QUE NOS TERMOS DO Nº 2 E DO Nº 3 

DO ARTº 58º DO DL Nº 433/82, DE 27/10, ALTERADO PELO DL Nº 244/95, DE 14/09, ESTA 

CONDENAÇÃO TORNAR-SE-Á DEFINITIVA E EXEQUÍVEL SE NÃO FOR JUDICIALMENTE 

IMPUGNADA NO PRAZO DE VINTE DIAS A CONTAR DA DATA DA NOTIFICAÇÃO NOS TERMOS 

DO ARTº 59º DO MESMO DIPLOMA LEGAL. 

O PAGAMENTO DA COIMA E CUSTAS DO PROCESSO, NESTE CASO, DEVERÁ 

EFECTUAR-SE NA TESOURARIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA, NO PRAZO MÁXIMO DE 

DEZ DIAS SUBSEQUENTES ÀQUELES VINTE DIAS, MEDIANTE GUIA A SOLICITAR NA SECÇÃO 

DE TAXAS E LICENÇAS DO MESMO MUNICÍPIO. 

SE FOR INTERPOSTO RECURSO O TRIBUNAL COMPETENTE PODE DECIDIR 

MEDIANTE AUDIÊNCIA OU, CASO O ARGUIDO E O MINISTÉRIO PÚBLICO NÃO SE OPONHAM, 

MEDIANTE SIMPLES DESPACHO. 

NO CASO DE SER IMPOSSÍVEL AO ARGUIDO EFECTUAR O PAGAMENTO DENTRO 

DO PRAZO REFERIDO, DEVERÁ TAL FACTO SER COMUNICADO À CÂMARA MUNICIPAL DE 

LEIRIA, POR ESCRITO, NO MESMO PRAZO, INDICANDO FUNDAMENTO PARA O DISPOSTO 

NOS NºS 4 A 6 DO ARTº 88º DO MESMO DIPLOMA. 

DELIBEROU POR ÚLTIMO QUE FOSSE EXTRAÍDO VERBETE E NOTIFICADO O 

ARGUIDO DESTA DECISÃO, CUMPRINDO-SE O DISPOSTO NO ARTº 46º E 47º DO DL. Nº 433/82, 

DE 27/10, ALTERADO PELO DL Nº 244/95, DE 14/09, ATRAVÉS DE CARTA REGISTADA COM 

AVISO DE RECEPÇÃO. 

** 
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PROCESSO DE CONTRA-ORDENAÇÃO Nº 244/97  

Presente o relatório e fundamentação relativo ao processo em epígrafe, cujo teor se 

transcreve: 

“Processo de Contra-Ordenação nº 244/97 

RELATÓRIO  

I. Identificação do Arguido 

No presente processo de contra-ordenação nº 244/97, é arguido Joaquim Emílio Filipe, 

portador da Carte de Sejour da República Francesa, emitido pela Prefeitura de Val de Marne, nº 

0001694697, casado, mecânico, filho de Francisco Filipe e de Maria Emília, natural da freguesia de 

Barreira, concelho de Leiria, e residente em 2, Rue Denfert Rochereau, 94170, Le Perreux S Marne, 

França. 

II. Factos imputados 

No dia 14 de Outubro de 1997, foi levantada ao arguido, pelos Serviços de Fiscalização 

da Câmara Municipal de Leiria, a participação nº 1553, em virtude dos mesmos terem verificado que 

aquele procedia à construção de um muro de vedação da sua propriedade com cerca de 130 metros 

de comprimento, junto de um pavilhão e futura instalação de posto de combustível , sem que para 

tanto possuísse a respectiva licença de construção passada por esta Câmara Municipal. 

De acordo com a mesma participação, a referida obra situa-se no lugar de Marvila, 

freguesia da Barreira, concelho de Leiria e encontrava-se na fase de acabamentos. 

O facto imputado ao arguido é susceptível de integrar uma contra-ordenação prevista e 

punível nos termos da alínea a) do nº 1 e do nº 2 do artº 54º do Decreto-Lei nº 445/91, de 20 de 

Novembro, com a redacção que lhe foi dada pela Lei nº 29/92, de 5 de Setembro. 

III. Provas 

a) - Participação nº 1553, de 14/10/1997, fls. 2 dos autos; 

b) - Auto de Declarações tomadas ao arguido em 25/11/1997, fls. 8 dos autos. 
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Relativamente à matéria constante da participação nº 1553, (fls. 2) o arguido declarou a 

fls. 8, que procedeu à feitura de um muro de vedação da sua propriedade com 130 metros de 

comprimento no lugar de Marvila, freguesia de Barreira, concelho de Leiria, junto a um pavilhão e 

futura instalação de um posto de abastecimento de combustível, sem que para tanto possuísse a 

respectiva licença de construção. 

FUNDAMENTAÇÃO  

IV. Factos provados 

Ponderado o conteúdo da Participação nº 1553, dos Serviços de Fiscalização da Câmara 

Municipal de Leiria e o alegado pelo arguido em Auto de Declarações, consideram-se provados os 

seguintes factos: 

a) O arguido procedeu à construção de um muro de vedação com cerca de 130 metros 

de comprimento, no lugar de Marvila, freguesia da Barreira, concelho de Leiria, junto a um pavilhão e 

futura instalação de um posto de abastecimento de combustível. 

b) O arguido efectuou tal obra sem que para o efeito possuísse a respectiva licença de 

construção passada por esta Câmara Municipal. 

V. Subsunção dos factos ao Direito 

Atentos os factos que ficaram provados, considero que o arguido infringiu o disposto na 

alínea a) do nº 1 do artº 1º do Decreto-Lei nº 445/91, de 20/11, alterado pela Lei nº 29/92, de 05/09, 

pois tratando-se a obra em questão nos presentes autos, como se trata, de uma obra de construção 

civil, a mesma encontra-se sujeita a licenciamento municipal. 

Tal facto constitui um ilícito de natureza contra-ordenacional previsto e punido nos termos 

da alínea a) do nº 1 e do nº 2 do artº 54º do Decreto-Lei nº 445/91, de 20/11, alterado pela Lei nº 

29/92, de 05/09, a que corresponde uma coima graduada de 100.000$ a 20.000.000$. 

VI. Determinação do montante da coima 

Não foram trazidos aos autos elementos que permitam avaliar a situação económica do 

arguido e o benefício económico que este retirou com a prática de tal contra-ordenação. 

Dos autos não subsistem elementos que permitam concluir que o arguido tenha agido 

dolosamente, no entanto, subsiste a negligência da sua conduta, pois o mesmo não cumpriu com o 

cuidado e diligência a que estava obrigado, devendo ter licenciado a obra que levou a efeito, antes de 

lhe ter dado início, o que torna a sua conduta censurável. 
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A negligência é punível nos termos do nº 9 do artº 54º do Decreto-Lei nº 445/91, de 

20/11, alterado pela Lei nº 29/92, de 05/09. 

Deste modo, quanto ao montante da coima a aplicar, deverá ser tido em conta a 

gravidade da infracção praticada pelo arguido e o seu grau de culpa.” 

A CÂMARA CONCORDANDO COM O TEOR DO RELATÓRIO E FUNDAMENTAÇÃO 

DO PROCESSO DE CONTRA-ORDENAÇÃO Nº 244/97 DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, QUE 

OS MESMOS PASSASSEM A FAZER PARTE INTEGRANTE DA SUA DECISÃO. 

MAIS DELIBEROU, NOS TERMOS DO DISPOSTO NO Nº 10 DO ARTº 54º DO DL. Nº 

445/91, DE 20/11, ALTERADO PELA LEI Nº 29/92, DE 05/09 E PELO DL. Nº 250/94, 15/10, APLICAR 

AO ARGUIDO JOAQUIM EMÍLIO FILIPE , UMA COIMA NO VALOR DE 165.000$00, (CENTO E 

SESSENTA MIL ESCUDOS), ACRESCIDA DAS RESPECTIVAS CUSTAS NO VALOR DE 7.000$ 

(SETE MIL ESCUDOS), CUJO PAGAMENTO É DA SUA RESPONSABILIDADE. 

DELIBEROU, AINDA, ADVERTIR O ARGUIDO QUE NOS TERMOS DO Nº 2 E DO Nº 3 

DO ARTº 58º DO DL Nº 433/82, DE 27/10, ALTERADO PELO DL Nº 244/95, DE 14/09, ESTA 

CONDENAÇÃO TORNAR-SE-Á DEFINITIVA E EXEQUÍVEL SE NÃO FOR JUDICIALMENTE 

IMPUGNADA NO PRAZO DE VINTE DIAS A CONTAR DA DATA DA NOTIFICAÇÃO NOS TERMOS 

DO ARTº 59º DO MESMO DIPLOMA LEGAL. 

O PAGAMENTO DA COIMA E CUSTAS DO PROCESSO, NESTE CASO, DEVERÁ 

EFECTUAR-SE NA TESOURARIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA, NO PRAZO MÁXIMO DE 

DEZ DIAS SUBSEQUENTES ÀQUELES VINTE DIAS, MEDIANTE GUIA A SOLICITAR NA SECÇÃO 

DE TAXAS E LICENÇAS DO MESMO MUNICÍPIO. 

SE FOR INTERPOSTO RECURSO O TRIBUNAL COMPETENTE PODE DECIDIR 

MEDIANTE AUDIÊNCIA OU, CASO O ARGUIDO E O MINISTÉRIO PÚBLICO NÃO SE OPONHAM, 

MEDIANTE SIMPLES DESPACHO. 

NO CASO DE SER IMPOSSÍVEL AO ARGUIDO EFECTUAR O PAGAMENTO DENTRO 

DO PRAZO REFERIDO, DEVERÁ TAL FACTO SER COMUNICADO À CÂMARA MUNICIPAL DE 

LEIRIA, POR ESCRITO, NO MESMO PRAZO, INDICANDO FUNDAMENTO PARA O DISPOSTO 

NOS NºS 4 A 6 DO ARTº 88º DO MESMO DIPLOMA. 
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DELIBEROU POR ÚLTIMO QUE FOSSE EXTRAÍDO VERBETE E NOTIFICADO O 

ARGUIDO DESTA DECISÃO, CUMPRINDO-SE O DISPOSTO NO ARTº 46º E 47º DO DL. Nº 433/82, 

DE 27/10, ALTERADO PELO DL Nº 244/95, DE 14/09, ATRAVÉS DE CARTA REGISTADA COM 

AVISO DE RECEPÇÃO. 

** 
PONTO NÚMERO DOZE 

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO METEOROLÓGICO - PROJECTO “ CIÊNCIA NAS ESCOLAS” (7) 

Presente o processo de concurso limitado sem apresentação de  candidaturas n.º 

06/98, referente à aquisição mencionada em epígrafe, acompanhado da Acta de Abertura de 

Propostas n.º 21/98 do Relatório da Comissão de Análise de Propostas n.º 31/98, que é do seguinte 

teor: 

ABERTURA DE PROPOSTAS  

“Aos dezanove  dias do mês de Maio  do ano de mil novecentos  e noventa e oito, 

pelas 10 horas e 45 minutos , nesta cidade de Leiria e Edifício dos Paços do Concelho, reuniu a 

Comissão, para abertura de propostas relativas a concursos públicos para aquisição de bens e 

serviços, constituída pelos Excelentíssimos Senhores: 

PRESIDENTE: DR.ª LAURA DA CONCEIÇÃO COSTA, Chefe de Divisão; 

SECRETÁRIO: ACÁCIO MONTEIRO DOS SANTOS, Chefe de Repartição; 

VOGAIS: JOÃO MANUEL MIGUEIS DE FREITAS GUIMARÃES, Engº Técnico 

Civil e, 

 JOSÉ AFONSO DE OLIVEIRA FAUSTINO, Chefe de Repartição, 

a fim de se proceder à abertura de propostas, referentes ao Processo de Concurso Nº 

6/98 - AQUISIÇÃO, POR LOTES DE EQUIPAMENTO METEOROL ÓGICO - PROJECTO CIÊNCIA 

NAS ESCOLAS  conforme convite constante do oficio n.º 7051 datado de 28 de Abril  de 1998. 

Estando presente o senhor Fernando José da Costa Cabral de Melo  representante da 

firma ITISE - Equipamentos Técnicos de Precisão e Científ icos, Lda , procedeu-se à leitura do 

oficio convite e à elaboração da lista dos concorrentes, que é a seguinte: 
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���� ITISE - Equipamentos Técnicos de Precisão e Científ icos, Lda 

���� ISA - Instrumentação e Sistemas de Automação Lda 

���� Norminova - Construção de Máquinas e Automação, Lda  

Procedeu-se à abertura do(s) sobrescrito(s) exterior(es) e do contendo os documentos, 

após o que a Comissão, depois de os rubricar e analisar, em sessão reservada deliberou: 

ADMITIR CONDICIONALMENTE: 

Norminova - Construção de Máquinas e Automação, Lda , devendo no prazo 

de 2 dias após notificação apresentar a declaração exigida na alínea f) do 

Artigo 4º do Programa de Concurso  - Modelo 22 do IRC, referente ao ano de 

1996, dado que apresenta a declaração referente a 1995. 

ADMITIR: 

���� ITISE - Equipamentos Técnicos de Precisão e Científ icos, Lda 

���� ISA - Instrumentação e Sistemas de Automação Lda 

Seguidamente, procedeu-se à abertura do(s) sobrescrito(s) contendo a(s) proposta(s) 

que apresenta(m) os seguintes valores: 

ITISE - Equipamentos Técnicos de Precisão e Científ icos, Lda 

a)  Lote 1:  

1. Proposta Base:  

Diverso Equipamento Meteorológico ----------------------------------------------------------10.058.594$00 

2.  Proposta Variante 1: 

Diverso Equipamento Meteorológico ----------------------------------------------------------11.179.994$00 

3.  Proposta Variante 2: 

Diverso Equipamento Meteorológico ------------------------------------------------------------9.836.594$00 
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b)  Lote 2 

1.  Proposta Base: 

Diverso Equipamento Meteorológico -------------------------------------------------------------- 985.200$00 

I.V.A.: A adicionar. 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: A 30 dias da data da factura. 

PRAZO DE ENTREGA:  3 semanas após adjudicação. 

VALIDADE DA PROPOSTA:  60 dias. 

GARANTIA:  1 ano contra defeitos de fabrico e assistência técnica. 

ISA - Instrumentação e Sistemas de Automação, Lda 

a)  Lote 1: 

1.  Proposta Base: 

Diverso Equipamento Meteorológico ------------------------------------------------------4.496.000$00 

2.  Proposta Variante 1: 

Diverso Equipamento Meteorológico --------------------------------------------------------3.866.000$00 

b)  Lote 2: 

1.  Proposta Base: 

Diverso Equipamento Meteorológico ---------------------------------------------------------- 697.500$00 

I.V.A.: A adicionar 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Contra entrega no Serviço de Abastecimentos desta Câmara 

(instalação não incluída). 

PRAZO DE ENTREGA: 4 A 6 semanas após a adjudicação. 
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VALIDADE DA PROPOSTA: 90 dias. 

GARANTIA: 1 ano contra defeitos de fabrico. 

A Comissão, depois de rubricar e analisar a(s) proposta(s) apresentada(s), em sessão 

reservada deliberou admitir as duas firmas concorrentes . 

Reaberta a sessão foi dado conhecimento da deliberação aos representantes dos 

concorrentes presentes. 

De seguida foi concedido um período de tempo aos representantes dos concorrentes 

presentes que estes beneficiaram, durante o acto público para examinarem os documentos e 

propostas apresentadas, não tendo sido apresentada qualquer reclamação. 

Findo o acto deu por encerrados os trabalhos.” 

ANÁLISE DE PROPOSTAS 

“Aos oito dias do mês de Junho do ano de mil novecentos e noventa  e oito , pelas 11 

horas, reuniu no Edifício dos Paços do Concelho, a Comissão de Análise de Propostas, relativa à 

aquisição de bens e serviços, nomeada para o efeito, por deliberação da Câmara Municipal de 

98/01/06, constituída pelos Senhores: 

- Dr.ª Laura da Conceição Costa, Chefe de Divisão; 

- Engº Manuel Ribeiro dos Santos, Técnico Civil Principal; 

- José Afonso de Oliveira Faustino, Chefe de Repartição. 

Presente o processo de concurso nº 6/98 - AQUISIÇÃO, POR LOTES DE 

EQUIPAMENTO METEOROLÓGICO - PROJECTO CIÊNCIAS NAS E SCOLAS , acompanhado da 

acta da Comissão de Abertura de propostas, da qual se conclui que, das 5 firmas convidadas, 3 

concorreram à aquisição mencionada em epígrafe. 

O critério de adjudicação definido no Programa de Concurso é o da proposta 

economicamente mais vantajosa, tendo em conta os factores a seguir indicados por ordem 

decrescente da sua importância: 
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Qualidade, Características, Prazo de Entrega e Preç o 

Para análise das propostas elaborou-se o Mapa Comparativo, que se junta ao processo 

de concurso, conforme o previsto no Programa de Concurso e respectivo Caderno de Encargos. 

Analisadas as três propostas presentes ao concurso em epígrafe, verifica-se que as 

mesmas respondem ao solicitado no Programa de Concurso e Caderno de Encargos. 

Assim propõe-se a adjudicação dos dois lotes ao concorrente que apresenta  proposta de 

mais baixo preço, ou seja, à firma ISA - Instrumentação e Sistemas de Automação, Lda, conforme 

se indica: 

� Lote 1 - Proposta Base---------------------------4. 496.000$00 + I.V.A. 

� Lote 2 - Proposta Base----------------------------- -697.500$00 + I.V.A. 

O prazo de entrega será de 4 a 6 semanas, com o pag amento no acto da entrega. 

Remeta-se à Câmara Municipal para conhecimento e decisão.” 

A CÂMARA MUNICIPAL, DEPOIS DE ANALISAR O RELATÓRIO DA COMISSÃO DE 

ANÁLISE DE PROPOSTAS E CONCORDANDO COM O MESMO, DELIBEROU, POR 

UNANIMIDADE, ADJUDICAR À FIRMA ISA - INSTRUMENTAÇÃO E SISTEMAS DE AUTOMAÇÃO, 

LDA, CONFORME SE INDICA: 

� LOTE 1 - PROPOSTA VARIANTE 1 3.866.000$00 + I.V.A. 

� LOTE 2 - PROPOSTA BASE 697.500$00 + I.V.A. 

O PRAZO DE ENTREGA SERÁ DE 4 A 6 SEMANAS, COM O PAGAMENTO NO ACTO 

DA ENTREGA. 

** 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO ASTRONÓMICO - PROJECTO “CI ÊNCIA NAS ESCOLAS” (7) 

Presente o processo de concurso limitado sem apresentação de  candidaturas n.º 

14/98, referente à aquisição mencionada em epígrafe, acompanhado da Acta de Abertura de 

Propostas n.º 18/98 do Relatório da Comissão de Análise de Propostas n.º 35/98, que é do seguinte 

teor: 
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ABERTURA DE PROPOSTAS 

“Aos seis  dias do mês de Maio  do ano de mil novecentos  e noventa e oito, pelas 11 

horas e quarenta e cinco minutos , nesta cidade de Leiria e Edifício dos Paços do Concelho, reuniu 

a Comissão, para abertura de propostas relativas a concursos públicos para aquisição de bens e 

serviços, constituída pelos Excelentíssimos Senhores: 

PRESIDENTE: DR. PAULO JORGE RABAÇA SARAIVA, Vereador da Câmara 

Municipal de Leiria; 

SECRETÁRIO: ACÁCIO MONTEIRO DOS SANTOS, Chefe de Repartição; 

VOGAIS: MARIA AUGUSTA GAMEIRO SILVA SOUSA, Chefe de Secção, em 

regime de substituição, no impedimento legal do Sr. JOÃO MANUEL 

MIGUEIS DE FREITAS GUIMARÃES, Engº Técnico Civil e, 

 JOSÉ AFONSO DE OLIVEIRA FAUSTINO, Chefe de Repartição, 

a fim de se proceder à abertura de propostas, referentes ao Processo de Concurso Nº 

14/98 - AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO ASTRONÓMICO - PROJ ECTO CIÊNCIA NAS ESCOLAS  

conforme convite constante do oficio n.º 6419  datado de 17 de Abril  de 1998. 

Não estando presentes quaisquer representantes das firmas convidadas, procedeu-se à 

leitura do oficio convite e à elaboração da lista dos concorrentes, que é a seguinte 

���� TECNODIDÁCTICA - Equipamentos Técnicos e Científico s, Lda 

���� AMERICANA - Papelarias, Livrarias e Equipamentos, S .A. 

Procedeu-se à abertura do(s) sobrescrito(s) exterior(es) e do contendo os documentos, 

após o que a Comissão, depois de os rubricar e analisar, em sessão reservada deliberou admitir as 

duas firmas concorrentes.  

Seguidamente, procedeu-se à abertura do(s) sobrescrito(s) contendo a(s) proposta(s) 

que apresenta(m) os seguintes valores: 
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TECNODIDÁCTICA - Equipamentos Técnicos e Científico s, Lda 

Proposta Base:  

Diverso Equipamento Astronómico-----------------------------------------------------------------------2.173.600$00 

Proposta Variante 1: 

Diverso Equipamento Astronómico-----------------------------------------------------------------------2.744.700$00 

Proposta Variante 2: 

Diverso Equipamento Astronómico-----------------------------------------------------------------------3.473.600$00 

I.V.A.: A adicionar: 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  A 30 dias em função das entregas: 

PRAZO DE ENTREGA: Até 45 dias após adjudicação: 

AMERICANA - Papelarias, Livrarias e Equipamentos, S .A. 

Diverso Equipamento Astronómico-----------------------------------------------------------------------1.986.445$00 

I.V.A.: A adicionar. 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTOS:  A 8 dias com desconto de 4%. 

 A 45 dias sem desconto 

PRAZO DE ENTREGA: 15 dias com montagem e explicação. 

VALIDADE DA PROPOSTA: 30 dias. 

GARANTIA: 1 ano contra defeitos de fabrico. 

A Comissão, depois de rubricar e analisar a(s) proposta(s) apresentada(s), em sessão 

reservada deliberou admitir as duas firmas concorrentes . 

Findo o acto deu por encerrados os trabalhos.” 
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ANÁLISE DE PROPOSTAS 

“Aos oito dias do mês de Junho do ano de mil novecentos e noventa  e oito , pelas 16 

horas, reuniu no Edifício dos Paços do Concelho, a Comissão de Análise de Propostas, relativa à 

aquisição de bens e serviços, nomeada para o efeito, por deliberação da Câmara Municipal de 

98/01/06, constituída pelos Senhores: 

- Dr.ª Laura da Conceição Costa, Chefe de Divisão; 

- Engº Manuel Ribeiro dos Santos, Técnico Civil Especialista; 

- José Afonso de Oliveira Faustino, Chefe de Repartição. 

Presente o processo de concurso nº 14/98 - AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO 

ASTRONÓMICO - PROJECTO CIÊNCIA NAS ESCOLAS  acompanhado da acta da Comissão de 

Abertura de propostas, da qual se conclui que, das 2 firmas convidadas as mesmas concorreram ao 

pedido de preços solicitado. 

O critério de adjudicação definido no Programa de Concurso é o da proposta 

economicamente mais vantajosa, tendo em conta os factores a seguir indicados por ordem 

decrescente da sua importância: 

Qualidade Características, Prazo de entrega e Preço s 

Tendo como base o parecer emitido pelo Professor Paulo Simões do GAPE, que se 

anexa, esta Comissão entende não ser de considerar a proposta da firma Americana - Papelarias, 

Livrarias e Equipamentos, S.A, por não satisfazer na integra o solicitado no Caderno de encargos. 

Assim propõe-se a presente adjudicação à firma Tecnodidáctica - Equipamentos 

Técnicos e Científicos, Lda, proposta base no valor  base 2.173.600$00 + I.V.A., com pagamento 

a 30 dias de data da factura .” 

A CÂMARA MUNICIPAL DEPOIS DE ANALISAR O RELATÓRIO DA COMISSÃO DE 

ANÁLISE DE PROPOSTAS E CONCORDANDO COM O MESMO, DELIBEROU, POR 

UNANIMIDADE, ADJUDICAR À FIRMA TECNODIDÁCTICA - EQUIPAMENTO S TÉCNICOS E 

CIENTÍFICOS, LDA, PROPOSTA BASE NO VALOR DE 2.173.600$00 + I.V.A., COM PAGAMENTO A 

30 DIAS DA DATA DA FACTURA. 
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AQUISIÇÃO DE MATERIAL DIDÁCTICO - PROJECTO “CIÊNCIA  NAS ESCOLAS” (7) 

Presente o processo por ajuste n.º 14 /98 , referente à aquisição mencionada em 

epígrafe, acompanhado da Acta de Abertura de Propostas n.º 24/98 do Relatório da Comissão de 

Análise de Propostas n.º 33/98, que é do seguinte teor: 

ABERTURA DE PROPOSTAS  

“Aos dezanove  dias do mês de Maio  do ano de mil novecentos  e noventa e oito, 

pelas 11 horas e 45 minutos , nesta cidade de Leiria e Edifício dos Paços do Concelho, reuniu a 

Comissão, para abertura de propostas relativas a concursos públicos para aquisição de bens e 

serviços, constituída pelos Excelentíssimos Senhores: 

PRESIDENTE: DR.ª LAURA DA CONCEIÇÃO COSTA, Chefe de Divisão; 

SECRETÁRIO: ACÁCIO MONTEIRO DOS SANTOS, Chefe de Repartição; 

VOGAIS: JOÃO MANUEL MIGUEIS DE FREITAS GUIMARÃES, Engº Técnico 

Civil e, 

 JOSÉ AFONSO DE OLIVEIRA FAUSTINO, Chefe de Repartição, 

a fim de se proceder à abertura de propostas, referentes ao Processo de Concurso por 

Ajuste Directo Nº 14/98 - AQUISIÇÃO DE MATERIAL DIDÁCTICO - PROJECTO CIÊNCIA NAS 

ESCOLAS  conforme convite constante do oficio n.º 7052  datado de 28 de Abril  de 1998. 

Não estando presentes quaisquer representantes das firmas convidadas, procedeu-se à 

leitura do oficio consulta e à elaboração da lista dos concorrentes, que é a seguinte: 

���� TECNODIDÁTICA - Equipamentos Técnicos e Científicos , Lda 

���� ITISE - Equipamentos Técnicos de Precisão e Científ icos, Lda 

���� NORMINOVA - Construção de Máquinas e Automação, Lda  

Seguidamente, procedeu-se à abertura do(s) sobrescrito(s) contendo a(s) proposta(s) 

que apresenta(m) os seguintes valores: 
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TECNODIDÁCTICA - Equipamentos Técnicos e Científico s, Lda 

Diverso Equipamento Didáctico: 

a) 4 conjuntos de exploração básica - magnetismo 

→→→→ Proposta Base cods. XJP 885-E, CBS 75-8721, XKA-341-F, XJR 391-S, 

XJR-451-P, XJR-550-N ------------------------------------------------------------------------------- 140.000$00 

→→→→ Proposta Alternativa 1, cod. Cornelsen 31756--------------------------------------------------- 346.000$00 

 →→→→ Proposta Alternativa 2, cod. CBS 75-1085 e CBS 75-8721 ---------------------------------- 100.000$00 

b)  1 sistema Solar 

→→→→ Proposta Base, cod Crochranes 157-----------------------------------------------------------------53.000$00 

→→→→ Proposta Alternativa 1 - Planetário Hélios, cod. 501.003----------------------------------------79.100$00 

→→→→ Proposta Alternativa 2 - Planetário Baader, cod 501.078 ------------------------------------- 235.000$00 

c)  50 Bússolas 

→→→→ Proposta Base, cod KONUS 4030--------------------------------------------------------------------29.000$00 

→→→→ Proposta Alternativa 1, cod 501.037 -----------------------------------------------------------------49.500$00 

→→→→ Proposta Alternativa 2, cod CBS 75-8679 ----------------------------------------------------------67.500$00 

d)  Material Diverso 

• 3 modelos de Automóvel movido a energia solar, cod. MT 3206-----------------------------32.400$00 

• 1 bomba de elevação de água movido a energia solar, cod MT 3237 ----------------------10.800$00 

• 1 Mini-banco de óptica, cod. MT 2348 --------------------------------------------------------------32.050$00 

Alternativa:  

1 Mini banco de Óptica, cod 319.003-------------------------------------------------------------- 162.000$00 
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• 1 disco de Newton, cod MT 3239 (306235) --------------------------------------------------------- 3.280$00 

• 1 conjunto de 4 lentes (d=80 mm), cod MT 2340, MT 4478/9---------------------------------35.400$00 

Alternativa 1: 

1 conjunto de 6 lentes (d= 50 mm), cod CBS 75-4921, CBS 75-4924 ----------------------- 7.550$00 

Alternativa 2: 

1 conjunto de 6 lentes (d= 75 mm), cod CBS 75-4922, CBS 75-4924 ----------------------- 9.200$00 

• 1 prisma óptico faces paralelas, cod. 306.520 ------------------------------------------------------600$00 

• 1 Prisma óptico de secção triangular, cod 306.232 --------------------------------------------- 2.250$00 

I.V.A.:  A adicionar. 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  A 30 dias. 

PRAZO DE ENTREGA: parte imediato, parte 30 dias. 

VALIDADE DA PROPOSTA:  30 dias. 

ITISE - Equipamentos Técnicos de Precisão e Científ icos, Lda 

a)  4 conjuntos de exploração básica - magnetismo 

 → Proposta Base, marca PIERRON, modelos MT 2457, MT 87; MT 3620 

 MT 173; MT 244 -------------------------------------------------------------------------------------------- 213.108$00 

 → Proposta alternativa, marca PIERRON, modelos MT 2457; MT 88; MT 81 

 MT 2438; MT 2437; MT 82; MT 80; Marca DIDALAB Refª. 2000, Refª. 2001;  

 Refª. 2002; Refª. 2001 bis; Refª. 2003; Refª. 2004------------------------------------------------- 270.796$00 

b)  1 sistema solar, marca PIERRON, mod. MT 3281 ---------------------------------------------------62.685$00 

c)  50 Bússolas, marca TFA, refª. 42.001-------------------------------------------------------------------29.500$00 
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d)  Materiais Diversos 

• 3 modelos de automóvel movido a energia solar, marca PIERRON, modelo 

 MT 3206 ----------------------------------------------------------------------------------------------------36.384$00 

• 1 modelo de bomba de elevação de água, marca PIERRON, modelo MT 3237 ----------------------- 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------11.183$00 

• 1 Banco de óptica, marca PIERRON, modelo MT 3284 ----------------------------------------12.758$00 

• 1 conjunto de filtros de corres primárias, marca PIERRON, modelo MT 4413 

 ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 1.922$00 

• 3 suportes para filtros de cores primárias, marca PIERRON, modelo MT 4465 ------------------------ 

 ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 5.895$00 

• 1 disco de Newton, marca PIERRON, modelo MT 3239 ---------------------------------------- 2.835$00 

• 1 conjunto de 4 lentes em vidro (d= 80 mm), marca PIERRON, modelo  

 MT 2340 ----------------------------------------------------------------------------------------------------22.977$00 

• 4 aros para lentes (d= 80 mm),marca PIERRON MT 4479 ------------------------------------- 7.436$00 

• 4 Bases (suporte) para lentes, marca PIERRON, modelo MT 4478-------------------------14.996$00 

• 1 Prisma óptico, marca PIERRON, modelo MT 4494 -------------------------------------------60.029$00 

I.V.A.: A adicionar. 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Até 30 dias da data da factura. 

PRAZO DE ENTREGA: Cerca de 3 semanas. 

VALIDADE DA PROPOSTA: 30 dias. 

GARANTIA: 1 ano contra defeitos de fabrico e assistência técnica. 
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NORMINOVA - Construção de Máquinas e Automação, Lda  

a)  4 Conjuntos de exploração básica - magnetismo-----------------------------------------------------86.400$00 

b)  1 simulador do Sistema solar, refª. 21014 115 --------------------------------------------------------31.000$00 

c)  50 bússolas metálicas, refª 100598 ----------------------------------------------------------------------47.500$00 

d)  Materiais Diversos 

• 3 modelos de automóvel movido a energia solar -------------------------------------------------48.000$00 

• 1 modelo de bomba de elevação de água ---------------------------------------------------------16.500$00 

• 1 kit de óptica progressivo ref. MT 04489 ----------------------------------------------------------45.000$00 

Valor total da Proposta---------------------------- ------------------------------------------------------ 274.400$00 

I.V.A.: A adicionar. 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: A 60 dias, após a data da recepção da mercadoria. 

PRAZO DE ENTREGA: Imediato a 45 dias. 

GARANTIA: 1 ano para defeitos de fabrico e transporte. 

A Comissão, depois de rubricar e analisar a(s) proposta(s) apresentada(s), em sessão 

reservada deliberou admitir as três firmas concorrentes . 

Findo o acto deu por encerrados os trabalhos.” 

ANÁLISE DE PROPOSTAS 

“Aos oito dias do mês de Junho do ano de mil novecentos e noventa  e oito , pelas 14 

horas, reuniu no Edifício dos Paços do Concelho, a Comissão de Análise de Propostas, relativa à 

aquisição de bens e serviços, nomeada para o efeito, por deliberação da Câmara Municipal de 

98/01/06, constituída pelos Senhores: 
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- Dr.ª Laura da Conceição Costa, Chefe de Divisão; 

- Engº Manuel Ribeiro dos Santos, Técnico Civil Principal; 

- José Afonso de Oliveira Faustino, Chefe de Repartição. 

Presente o processo de concurso nº 14/98 - AQUISIÇÃO DE MATERIAL DIDÁCTICO - 

PROJECTO CIÊNCIA NAS ESCOLAS , acompanhado da acta da Comissão de Abertura de 

propostas, da qual se conclui que, das 5 firmas convidadas, apenas 3 responderam ao pedido de 

preços solicitado. 

As várias propostas base e alternativas apresentadas pelos concorrentes, no geral 

respondem em conformidade com as características do material que se pretende. 

Entende-se dever proceder-se à adjudicação do presente fornecimento pelas propostas 

de mais baixo preço e que conjuntamente respondem a todos os aspectos referidos no oficio convite. 

Assim propõe-se o seguinte: 

� Firma Norminova - Construção de Máquinas e Automação, Lda 

A) Conjunto de Exploração  Básica - Magnetismo-----86.400$00 + I.V.A. 

D) Materiais Diversos-------------------------------------109.000$00 + I.V.A. 

Com pagamento a 60 dias após recepção do material 

� Firma Tecnodidáctica - equipamentos Técnicos e Científicos, Lda 

B) Sistema Solar - Alternativa 1--------------------------79.100$00 + I.V.A. 

C) Bússolas - Proposta Base-------------------------------29.000$00 + I.V.A. 

Com pagamento a 30 dias.” 

A CÂMARA, MUNICIPAL DEPOIS DE ANALISAR O RELATÓRIO DA COMISSÃO DE 

ANÁLISE DE PROPOSTAS E CONCORDANDO COM O MESMO, DELIBEROU, POR 

UNANIMIDADE, ADJUDICAR DA SEGUINTE FORMA: 
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� FIRMA NORMINOVA - CONSTRUÇÃO DE MÁQUINAS E AUTOMAÇÃO, LDA 

A)  CONJUNTO DE EXPLORAÇÃO  BÁSICA - MAGNETISMO 86.400$00 + I.V.A. 

D) MATERIAIS DIVERSOS 109.000$00 + I.V.A. 

COM PAGAMENTO A 60 DIAS APÓS RECEPÇÃO DO MATERIAL 

� FIRMA TECNODIDÁCTICA - EQUIPAMENTOS TÉCNICOS E CIENTÍFICOS, LDA 

B)  SISTEMA SOLAR - ALTERNATIVA 1 79.100$00 + I.V.A. 

C)  BÚSSOLAS - PROPOSTA BASE 29.000$00 + I.V.A. 

COM PAGAMENTO A 30 DIAS 

** 
AQUISIÇÃO DE SEMENTE DE RELVA (7) 

Presente o processo por ajuste n.º 21 /98 , referente à aquisição mencionada em 

epígrafe, acompanhado da Acta de Abertura de Propostas n.º 22/98 do Relatório da Comissão de 

Análise de Propostas n.º 32/98, que é do seguinte teor: 

ABERTURA DE PROPOSTAS  

“Aos vinte e dois  dias do mês de Maio  do ano de mil novecentos  e noventa e oito, 

pelas 11 horas e 15 minutos , nesta cidade de Leiria e Edifício dos Paços do Concelho, reuniu a 

Comissão, para abertura de propostas relativas a concursos públicos para aquisição de bens e 

serviços, constituída pelos Excelentíssimos Senhores: 

PRESIDENTE: DR.ª LAURA DA CONCEIÇÃO COSTA, Chefe de Divisão, 

SECRETÁRIO: ACÁCIO MONTEIRO DOS SANTOS, Chefe de Repartição. 

VOGAIS: JOÃO MANUEL MIGUEIS DE FREITAS GUIMARÃES, Engº Técnico 

Civil 

 JOSÉ AFONSO DE OLIVEIRA FAUSTINO, Chefe de Repartição, 
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a fim de se proceder à abertura de propostas, referentes ao Processo de Concurso por 

ajuste directo Nº 21/98 - AQUISIÇÃO DE SEMENTE DE RELVA  conforme convite constante do oficio 

n.º 7624 datado de 08 de Maio  de 1998. 

Não estando presentes quaisquer representantes das firmas convidadas, procedeu-se à 

leitura do oficio consulta e à elaboração da lista dos concorrentes, que é a seguinte: 

� FARCRUZ - Farmácia Agrícola, Lda 

� A. Pereira Jordão, Lda  

Seguidamente, procedeu-se à abertura do(s) sobrescrito(s) contendo a(s) proposta(s) 

que apresenta(m) os seguintes valores: 

FARCRUZ - Farmácia Agrícola, Lda 

a) 130 Kg  de Lawn grass football -------------------------------------------------------------------------- 109.200$00 

b) 3 Kg de Relva Dichondra Repens-------------------------------------------------------------------------24.300$00 

Total da Proposta Base ------------------------------------------------------------------------------------- 133.500$00 

I.V.A.:  A adicionar (5%). 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: A 30 dias da data da factura. 

A. Pereira Jordão, Lda 

a)  130 Kg semente relva mistura football ------------------------------------------------------------------84.500$00 

b)  3 Kg semente relva Dichondra Repens -----------------------------------------------------------------16.500$00 

Valor Total da Proposta ---------------------------- --------------------------------------------------------- 101.000$00 

I.V.A.: A. adicionar (5%). 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: A 30 dias da data da factura. 

PRAZO DE ENTREGA: Imediato. 



 

 

 

 

.1989-(121) 

A Comissão, depois de rubricar e analisar a(s) proposta(s) apresentada(s), em sessão 

reservada deliberou admitir as duas firmas concorrentes . 

Findo o acto deu por encerrados os trabalhos.” 

ANÁLISE DE PROPOSTAS  

“Aos oito dias do mês de Junho do ano de mil novecentos e noventa  e oito , pelas 12 

horas, reuniu no Edifício dos Paços do Concelho, a Comissão de Análise de Propostas, relativa à 

aquisição de bens e serviços, nomeada para o efeito, por deliberação da Câmara Municipal de 

98/01/06, constituída pelos Senhores: 

- Dr.ª Laura da Conceição Costa, Chefe de Divisão; 

- Engº Manuel Ribeiro dos Santos, Técnico Civil Principal; 

- José Afonso de Oliveira Faustino, Chefe de Repartição. 

Presente o processo de concurso por ajuste directo nº 21/98 - AQUISIÇÃO DE 

SEMENTE DE RELVA acompanhado da acta da Comissão de Abertura de propostas, da qual se 

conclui que, das 3 firmas convidadas, apenas 2 responderam ao pedido de preços referido em 

epígrafe. 

As propostas apresentadas, responderam em conformidade com o solicitado. 

Propõe-se a adjudicação do presente fornecimento ao concorrente que apresenta a 

proposta de mais baixo preço, à firma A. Pereira Jordão, Lda, pelo valor de 101.000$00 + I.V.A., 

com pagamento a 30 dias.”  

A CÂMARA MUNICIPAL, DEPOIS DE ANALISAR O RELATÓRIO DA COMISSÃO DE 

ANÁLISE DE PROPOSTAS E CONCORDANDO COM O MESMO, DELIBEROU, POR 

UNANIMIDADE, ADJUDICAR À FIRMA A. PEREIRA JORDÃO, LDA, PELO VALOR DE 101.000$00 + 

I.V.A., COM PAGAMENTO A 30 DIAS. 

** 
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AQUISIÇÃO DE ÁRVORES E ARBUSTOS (7) 

Presente o processo por ajuste n.º 20 /98 , referente à aquisição mencionada em 

epígrafe, acompanhado da Acta de Abertura de Propostas n.º 23/98 do Relatório da Comissão de 

Análise de Propostas n.º 34/98, que é do seguinte teor: 

ABERTURA DE PROPOSTAS  

“Aos dezanove  dias do mês de Maio  do ano de mil novecentos  e noventa e oito, 

pelas 11 horas e 30 minutos , nesta cidade de Leiria e Edifício dos Paços do Concelho, reuniu a 

Comissão, para abertura de propostas relativas a concursos públicos para aquisição de bens e 

serviços, constituída pelos Excelentíssimos Senhores: 

PRESIDENTE: DR.ª LAURA DA CONCEIÇÃO COSTA, Chefe de Divisão; 

SECRETÁRIO: ACÁCIO MONTEIRO DOS SANTOS, Chefe de Repartição; 

VOGAIS: JOÃO MANUEL MIGUEIS DE FREITAS GUIMARÃES, Engº Técnico 

Civil; 

 JOSÉ AFONSO DE OLIVEIRA FAUSTINO, Chefe de Repartição, 

a fim de se proceder à abertura de propostas, referentes ao Processo de Concurso por 

Ajuste Directo Nº 20/98 - AQUISIÇÃO DE ÁRVORES E ARBUSTOS  conforme convite constante do 

oficio n.º 7623  datado de 08 de Maio  de 1998. 

Não estando presentes quaisquer representantes das firmas convidadas, procedeu-se à 

leitura do oficio consulta e à elaboração da lista dos concorrentes, que é a seguinte: 

���� VIVEIROS S. JORGE, S.A. 

���� ALFREDO MOREIRA DA SILVA & FILHOS, LDA  

Seguidamente, procedeu-se à abertura do(s) sobrescrito(s) contendo a(s) proposta(s) 

que apresenta(m) os seguintes valores: 

VIVEIROS S. JORGE, S.A. 

� 5 Cupressus Sempervirens - Var. Fastiagiata - Altura no mínimo de 2,5 m ........................49.500$00 
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� 10 Berberis Thumbergii - Var. Atropurpurea ..........................................................................3.500$00 

� 25 Photinea Serrulata - Var.”Red Robin”..............................................................................27.500$00 

� 60 Achillea Millefolium ..........................................................................................................10.800$00 

� 12 Crocus (Bolbo)......................................................................................................................180$00 

� 100 Lupinus Polyphyllus, esgotado e sugerem Dahlia .........................................................12.000$00 

� 750 Polygonum Capitatum ...................................................................................................94.500$00 

� 100 Stachys Lanata ..............................................................................................................16.000$00 

� 60 Thymmus Serpyllum........................................................................................................11.700$00 

Valor Total da Proposta ............................ ..............................................................225.680$00 

I.V.A.:  A adicionar. 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  A 60 dias da data da factura. 

ALFREDO MOREIRA DA SILVA & FILHOS, LDA 

� 5 Cupressus Sempervirens Fastiagiata - Altura no mínimo de 2,5 m..................................12.250$00 

� 10 Berberis Thumbergii Atropurpurea ....................................................................................2.100$00 

� 25 Photinea Fraseri ”Red Robin”..........................................................................................10.500$00 

� 750 Polygonum Capitatum ...................................................................................................36.750$00 

� 100 Stachys Lanata ................................................................................................................4.900$00 

� 60 Thymmus Serpyllum........................................................................................................36.000$00 

Valor total da Proposta ---------------------------- ----------------------------------------------- 114.800$00 

I.V.A.: A adicionar. 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: A 30 dias. 

PRAZO DE ENTREGA:  5 dias. 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 dias. 



 

 

 

 

.1992-(124) 

A Comissão, depois de rubricar e analisar a(s) proposta(s) apresentada(s), em sessão 

reservada deliberou admitir as duas firmas concorrentes . 

Findo o acto deu por encerrados os trabalhos.” 

A CÂMARA, MUNICIPAL DEPOIS DE ANALISAR O RELATÓRIO DA COMISSÃO DE 

ANÁLISE DE PROPOSTAS E CONCORDANDO COM O MESMO, DELIBEROU, POR 

UNANIMIDADE, ADJUDICAR À FIRMA ALFREDO MOREIRA DA SILVA & FILHOS, LDA, PELO 

VALOR DE 114.800$00 + I.V.A., COM PAGAMENTO A 30 DIAS DA DATA DA FACTURA. 

** 
PONTO NÚMERO TREZE 

ESCOLA BÁSICA 1,2,3 DE COLMEIAS - REFEITÓRIO (8) 15 -4 

Presente o ofício nº 504 da ESCOLA EB 1,2,3 DE COLMEIAS , datado de 98.06-01, 

acompanhado do mapa referente ao funcionamento  do refeitório no mês de Maio/98, num total de 

107.970$00. 

A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, TRANSFERIR PARA A ESCOLA EB 

1,2,3 DE COLMEIAS A VERBA DE 107.970$00 RELATIVA AO FORNECIMENTO DAS REFEIÇÕES 

DOS ALUNOS DO 1º CICLO. 

** 
ESCOLA DO 1º CEB DE CHAINÇA - FORNECIMENTO DE REFEI ÇÕES A ALUNOS 

CARENCIADOS (8) 48  

Presente um ofício da ASSOCIAÇÃO DE PROMOÇÃO SOCIAL DE CHAINÇA , datado 

de 98.03.30, acompanhado de uma Informação da Divisão de Educação, referente ao fornecimento 

de refeições aos alunos carenciados do 1º CEB de Chainça. 

A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, TRANSFERIR PARA A ASSOCIAÇÃO 

DE PROMOÇÃO SOCIAL DE CHAINÇA A VERBA DE 57.960$00, RELATIVA AO FORNECIMENTO 

DAS REFEIÇÕES DOS ALUNOS DO 1º CICLO DE CHAINÇA. 
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EPL - CONSTITUIÇÃO DA COMISSÃO INSTALADORA DA FUNDA ÇÃO DA ESCOLA 

PROFISSIONAL DE LEIRIA (8) 18-4  

Presente o ofício nº 344/98 da EPL, datado de 98.05.19, solicitando a indicação de dois 

representantes da Câmara Municipal de Leiria para integrar a Comissão Instaladora da Fundação da 

Escola Profissional de Leiria. 

RETIRADO. 

** 
PROGRAMA DE EXPANSÃO DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO  PRÉ-ESCOLAR - APOIO 

SOCIAL (8) 15-4  

Presente uma Informação do VEREADOR DA EDUCAÇÃO E CULTURA , relativa ao 

Programa em epígrafe, que é do seguinte teor: 

“De acordo com a Nova Lei-Quadro da Educação Pré-Escolar, Lei nº 5/98, de 10 de 

Fevereiro, foi celebrado o Acordo de Colaboração entre a Direcção Regional de Educação do Centro, 

o Centro Regional de Segurança Social e esta Câmara Municipal, que prevê a implementação do 

Programa de Apoio Social nos Jardins de Infância - serviço de refeições e prolongamento de horário - 

e a correspondente transferência de verbas para esse efeito. 

Dada a dificuldade na gestão das referidas verbas por esta Autarquia, foram efectuadas 

reuniões conjuntas com Juntas de Freguesia, no sentido de encontrar formas de concretização local, 

da componente social. 

Assim, e de modo a prosseguir os objectivos do Programa, dever-se-á proceder à 

transferência das verbas com retroactivos de 15 de Setembro de 1997 a Março de 1998, que a seguir 

se indicam, de acordo com os Estabelecimentos de Ensino Pré-Escolar que prestam aquele Apoio: 

JUNTA DE FREGUESIA DO ARRABAL 1.712.520$00 

JUNTA DE FREGUESIA DE LEIRIA 2.857.680$00 

JUNTA DE FREGUESIA DE SANTA CATARINA DA SERRA 3.872.226$00 

JUNTA DE FREGUESIA DE CARANGUEJEIRA 4.005.234$00 
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JUNTA DE FREGUESIA DE REGUEIRA DE PONTES 712.800$00 

JUNTA DE FREGUESIA DE COLMEIAS 607.200$00 

JUNTA DE FREGUESIA DE BAJOUCA 1.320.000$00 

JUNTA DE FREGUESIA DE PARCEIROS 897.600$00 

JUNTA DE FREGUESIA DE MARRAZES 1.029.600$00 

JUNTA DE FREGUESIA DE SANTA EUFÊMEA 1.056.000$00 

FUNDAÇÃO BISSAYA BARRETO - “CASA DA CRIANÇA 

MARIA RITA PATROCÍNIO COSTA” 856.260$00” 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, 

AUTORIZAR A TRANSFERÊNCIA DAS VERBAS PARA AS RESPECTIVAS JUNTAS DE 

FREGUESIA QUE A SEGUIR SE TRANSCREVEM E FUNDAÇÃO BISSAYA BARRETO: 

JUNTA DE FREGUESIA DO ARRABAL 1.712.520$00 

JUNTA DE FREGUESIA DE LEIRIA 2.857.680$00 

JUNTA DE FREGUESIA DE SANTA CATARINA DA SERRA 3.872.226$00 

JUNTA DE FREGUESIA DE CARANGUEJEIRA 4.005.234$00 

JUNTA DE FREGUESIA DE REGUEIRA DE PONTES 712.800$00 

JUNTA DE FREGUESIA DE COLMEIAS 607.200$00 

JUNTA DE FREGUESIA DE BAJOUCA 1.320.000$00 

JUNTA DE FREGUESIA DE PARCEIROS 897.600$00 

JUNTA DE FREGUESIA DE MARRAZES 1.029.600$00 

JUNTA DE FREGUESIA DE SANTA EUFÊMEA 1.056.000$00 

FUNDAÇÃO BISSAYA BARRETO - “CASA DA CRIANÇA 

MARIA RITA PATROCÍNIO COSTA” 856.260$00 

** 
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IPL - EDIFÍCIO MARINGÁ - ACÇÃO REFERENTE AO CONTRAT O DE COMODATO - (8) 15-4 

Presente fotocópia da petição da CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA , na pessoa da sua 

Presidente, enviada em 98.05.29 ao Tribunal Judicial da Comarca de Leiria, relativamente à Acção 

referente ao Contrato de Comodato que a CML instaurou ao IPL. 

A CÂMARA TOMOU CONHECIMENTO. 

** 
PONTO NÚMERO CATORZE 

PEDIDO DE PUBLICIDADE (1) L-55 

Presente correspondência do FÓRUM AMBIENTE , a felicitar a Câmara pela atribuição 

do prémio “Cidades Limpas”, solicitando a inserção de publicidade no próximo número daquele jornal, 

pelo que anexava a respectiva tabela de preços. 

A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, NÃO MANDAR INSERIR QUALQUER 

PUBLICIDADE NO PRÓXIMO NÚMERO DO JORNAL “FÓRUM AMBIENTE”. 

** 
PEDIDO DE PUBLICIDADE (1) L-55 

Presente correspondência da CR. CPI - COMUNICAÇÃO PUBLICIDADE E IMAGEM , a 

informar que a Associação Empresarial da Região de Leiria, Nerlei, está a preparar a próxima edição 

da revista “Desafios”, e solicita à Câmara a inserção de publicidade naquela edição, pelo anexa a 

respectiva tabela de preços. 

A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, MANDAR INSERIR UM ANÚNCIO NO 

VALOR DE 40.000$00 + IVA, CORRESPONDENTE A ¼ DE PÁGINA, NA PRÓXIMA EDIÇÃO DA 

REVISTA “DESAFIOS”. 

** 
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PEDIDO DE PUBLICIDADE (1) L-55 

Presente correspondência da EDITORIAL HELVER , sediada em Lisboa, a informar a 

próxima edição do Guia Verde/99, para os emigrantes portugueses em França, referindo que o 

módulo com informações sobre a Câmara será publicado gratuitamente e solicita um anúncio de 

propaganda sobre o Concelho, anexando a respectiva tabela de preços. 

A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, NÃO MANDAR INSERIR QUALQUER 

PUBLICIDADE NA PRÓXIMA EDIÇÃO DO “GUIA VERDE/99”. 

** 
AUTARCAS 2000 (1) L-55 

Presente correspondência da INFOEIRAS, a anunciar a edição do Livro “Autarcas 2000”, 

abrangendo informações dos componentes da Presidência e Assembleia da República, Ministros, 

Secretarias de Estado, Direcções-Gerais, Governos Civis, C.C.R.’s, Regiões de Turismo, Partidos 

Políticos, Associações de Municípios e de Freguesias, Patronais e Sindicais, Universidades e 

Politécnicos, etc., com uma tiragem de 45.000 exemplares. 

Coloca aquela empresa à disposição da Câmara uma ou duas páginas para divulgação 

do Concelho, pelo valor de 100 ou 150 mil escudos respectivamente, com direito na primeira 

modalidade a 15 exemplares e na segunda a 40. 

A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, NÃO MANDAR INSERIR QUALQUER 

PUBLICIDADE NA EDIÇÃO DO LIVRO “AUTARCAS 2000”. 

** 
PONTO NÚMERO QUINZE 

REALIZAÇÃO DO I FESTIVAL DA SARDINHA E ESPECTÁCULOS  MUSICAIS - (ALTERAÇÃO À 

DELIBERAÇÃO DA ACTA Nº 20, DE 98.05.20.) (1) 20-2 

O Senhor Vereador DR. PAULO JORGE RABAÇA SARAIVA , apresentou a alteração ao 

I Festival da Sardinha, que abaixo se transcreve: 
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“PRAIA DO PEDROGÃO 

1- OBJECTIVOS 

- Promover turisticamente a Praia do Pedrogão através de um evento gastronómico 

de qualidade e com ligação à praia e ao mar; 

- Envolver os comerciantes e habitantes em organizações que vão ao encontro dos 

seus interesses. 

2- LOCAL 

- O I Festival da Sardinha vai-se realizar numa zona de estacionamento que 

habitualmente é ocupada pelos feirantes, e sendo delimitada essa zona, 

constituindo-se assim um recinto próprio. 

3- DATAS/HORÁRIO 

- Este I Festival da Sardinha vai-se realizar-se de 02 de Julho (quinta-feira), a 05 de 

Julho (domingo). 

 O horário de funcionamento do recinto de festival vai ser o seguinte: 

- Dias 02 e 03 de Julho, (5ª e 6ª feira) - Das 18:00 às 24:00 Horas 

- Dias 04 e 05, (sábado e domingo) - Das 11:00 às 24:00 Horas 

4- ENTIDADES ENVOLVIDAS 

 A organização deste Festival é uma iniciativa da Câmara Municipal de Leiria com a 

colaboração da Região de Turismo de Leiria/Fátima e da Junta de Freguesia do 

Coimbrão e com a participação de comerciantes da Praia do Pedrogão. 

5- PROGRAMA DE ANIMAÇÃO 

 Paralelamente à componente gastronómica do Festival, vai ser assegurada uma 

componente de artesanato e de animação recreativa/musical. 

 Estas duas componentes são da responsabilidade da Região de Turismo de 

Leiria/Fátima. 
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6- PROMOÇÃO/DIVULGAÇÃO 

 A divulgação do I Festival da Sardinha vai ser feita através de cartazes, “spots” nas 

Rádios e faixas publicitárias.” 

A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. 

** 
KARTÓDROMO DE LEIRIA - ELECTRIFICAÇÃO DA PISTA - (P ROPOSTA DE APOIO) 

Pelo Senhor Vereador DR. PAULO JORGE RABAÇA SARAIVA  foi presente um ofício do 

Núcleo Desportos Motorizados de Leiria solicitando o apoio da Câmara Municipal para a iluminação 

da Pista de Karting. 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, ATRIBUIR MANDAR 

PAGAR AO NÚCLEO DESPORTOS MOTORIZADOS DE LEIRIA, O SUBSÍDIO DE 1.000.000$00 

(UM MILHÃO DE ESCUDOS), PARA FAZER FACE ÀS DESPESAS COM A ILUMINAÇÃO DA PISTA 

DE KARTING. 

** 
Nos termos do Artigo 19º, do Código do Procedimento  Administrativo, aprovado 

pelo Decreto-Lei Nº 442/91, de 15 de Novembro, a Câ mara deliberou, por unanimidade, analisar 

ainda os seguintes assuntos:  

- AUTO - VILA RECICLAGEM DE RESÍDUOS INDUSTRIAIS, L Dª. - BARRACÃO, 

COLMEIAS - LEIRIA - PEDIDO DE LICENCIAMENTO DE ALTE RAÇÃO DE 

ESTABELECIMENTO 

- PEDIDO DE PUBLICIDADE - “NOTÍCIAS DO AMBIENTE” 

- FELICITAÇÕES À UNIÃO DESPORTIVA DA SERRA 

- TRANSFERÊNCIA DE VERBAS - FESTAS DA CIDADE 

- REUNIÕES RELATIVAS AOS MESES DE FÉRIAS 

- 9ª MARATONA DE VARIEDADES - 500 ARTISTAS CONTRA O  CANCRO 
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- CEDÊNCIA DO TEATRO JOSÉ LÚCIO DA SILVA 

** 
AUTO - VILA RECICLAGEM DE RESÍDUOS INDUSTRIAIS, LDª . - BARRACÃO, COLMEIAS - 

LEIRIA - PEDIDO DE LICENCIAMENTO DE ALTERAÇÃO DE ES TABELECIMENTO 

O Senhor Vereador ENGº. PEDRO LOPES PEREIRA DE FARIA  apresentou a seguinte 

informação, sobre o pedido de alteração do estabelecimento da Firma AUTO - VILA RECICLAGEM 

DE RESÍDUOS INDUSTRIAIS, LDª., sita em Barracão, Colmeias: 

“Relativamente ao ofício nº 202086, da Delegação Regional do Centro do Ministério da 

Economia, em que nos perguntaram se vemos inconveniente na laboração do referido 

estabelecimento industrial, temos a informar: 

Em 98-05-26, a pedido da CML reuniram neste local representantes de: 

- Junta de Freguesia de Colmeias -Presidente da Junta 

- Comissão Coordenação Região Centro -Engª. Francelina 

  -Engº. António José Cardoso 

- Direcção Regional Ambiente Centro -Engª. Conceição Teixeira 

- Direcção Regional Economia Centro -Engª. Maria Carmo Paliteiro 

- Gabinete PDM -Engº. Carlos Henriques 

  -Engº. Quintal 

- CML -Vereador Pedro Faria 

  -Engª. Manuela Tavares 

A situação e localização da Auto - Vila foram discutidas nas suas várias vertentes, tendo-

se concluído o seguinte: 

1- A empresa é de Classe A; 

2- A DGA não exigiu um estudo de impacto ambiental por ter valorizado a componente 

reciclagem; 
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3- Não consta na CML qualquer processo de obras; 

4- A Junta de Freguesia defende que a empresa pode manter-se no local, mas desde 

que cumpra com as normas ambientais, o que não tem acontecido; 

5- Foi pedido à Auto - Vila pela CCRC uma autorização prévia às operações de 

utilização de resíduos. 

Propõe-se assim dar resposta ao ofício da seguinte forma: 

- Não se vê inconveniente em que a empresa AUTO - VILA continue a laborar no local 

em que se encontra, desde que seja obrigada a cumprir com as normas ambientais, 

o que não tem acontecido; 

- As obras de ampliação pretendidas podem ter lugar, desde que distanciadas 100 

metros da zona urbana, o que naturalmente não dispensa o pertinente pedido de 

licenciamento de obras camarárias; 

- Atendendo porém ao tipo de indústria, e à proximidade de várias habitações, dever-

se-ia recomendar à empresa a transferência para zona industrial mais propícia.” 

- Atendendo ainda ao tipo de Industria, e à perigosidade do que se pode revestir, 

gostaríamos de ser informados do destino final dos resíduos perigosos, bem como 

dos meios de fiscalização que controlam esta empresa. 

A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, INFORMAR A DREC - MINISTÉRIO DE 

ECONOMIA QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA NÃO VÊ INCONVENIENTE EM QUE A 

EMPRESA AUTO - VILA CONTINUE A LABORAR NO LOCAL EM QUE SE ENCONTRA, DESDE 

QUE SEJA OBRIGADA A CUMPRIR COM AS NORMAS AMBIENTAIS, O QUE NÃO TEM 

ACONTECIDO; 

- AS OBRAS DE AMPLIAÇÃO PRETENDIDAS PODEM TER LUGAR, DESDE QUE 

DISTANCIADAS 100 METROS DA ZONA URBANA, O QUE NATURALMENTE NÃO DISPENSA O 

PERTINENTE PEDIDO DE LICENCIAMENTO DE OBRAS CAMARÁRIAS; 

- ATENDENDO PORÉM AO TIPO DE INDÚSTRIA E À PROXIMIDADE DE VÁRIAS 

HABITAÇÕES, RECOMENDA-SE À EMPRESA A TRANSFERÊNCIA PARA ZONA INDUSTRIAL 

MAIS PROPÍCIA. 
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- ATENDENDO AINDA AO TIPO DE INDUSTRIA, E À PERIGOSIDADE DO QUE SE 

PODE REVESTIR, A CÂMARA PRETENDE SER INFORMADA DO DESTINO FINAL DOS 

RESÍDUOS PERIGOSOS, BEM COMO DOS MEIOS DE FISCALIZAÇÃO QUE CONTROLAM ESTA 

EMPRESA. 

** 
PEDIDO DE PUBLICIDADE (1) L-55 

Presente um fax do Jornal NOTÍCIAS DO AMBIENTE , felicitando a Câmara pelo prémio 

“Cidades Limpas 1996/97” e solicitando a inserção de publicidade na edição do mês de Julho, pelo 

que anexava a respectiva tabela de preços. 

A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, NÃO MANDAR INSERIR QUALQUER 

PUBLICIDADE NA EDIÇÃO DE JULHO DO JORNAL “NOTÍCIAS DO AMBIENTE”. 

** 
FELICITAÇÕES À UNIÃO DESPORTIVA DA SERRA 

Pelo Senhor Vereador DR. PAULO JORGE RABAÇA SARAIVA  foi proposto enviar uma 

carta de felicitações à União Desportiva da Serra, em Santa Catarina da Serra, pela subida à 3ª 

Divisão. 

A CÂMARA CONCORDOU. 

** 
TRANSFERÊNCIA DE VERBAS - FESTAS DA CIDADE 

O Senhor Vereador DR. PAULO JORGE RABAÇA SARAIVA  propôs a transferência de 

verbas às entidades abaixo discriminadas, no âmbito das Festas da Cidade. 

ASSOCIAÇÃO DE NATAÇÃO DE LEIRIA 200.000$00 

NA ALTURA DA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO O SENHOR VEREADOR DR. JOSÉ DA 

SILVA ALVES AUSENTOU-SE DA SALA. 
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NÚCLEO DE DESPORTOS MOTORIZADOS DE LEIRIA 200.000$00 

ASSOCIAÇÃO DE ATLETISMO DE LEIRIA 200.000$00 

ASSOCIAÇÃO DE PATINAGEM DE LEIRIA 250.000$00 

TOTAL 850.000$00 

A CÂMARA DELIBEROU POR UNANIMIDADE, CONCORDAR COM A PROPOSTA E 

MANDAR PAGAR ÀS ENTIDADES ACIMA REFERIDAS AS IMPORTÂNCIAS INDICADAS. 

** 
REUNIÕES RELATIVAS AOS MESES DE FÉRIAS (1) 1-7 

A Senhora PRESIDENTE propôs que a partir de 15 de Julho e até ao final de Agosto, as 

reuniões passem a ser efectuadas quinzenalmente. 

A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, CONCORDAR E MANDAR PUBLICAR 

EDITAIS COM A ALTERAÇÃO ÀS REUNIÕES ORDINÁRIAS, QUE PASSAM A SER À MESMA 

HORA, NAS SEGUINTES DATAS: 

- JULHO  15 E 29 

- AGOSTO  12 E 26 

MAIS DELIBEROU, CONSIDERAR QUE NAS REUNIÕES DE 15 DE JULHO E 12 DE 

AGOSTO O PÚBLICO PODERÁ INTERVIR ANTES DA ORDEM DO DIA, DEVENDO, PARA O 

EFEITO, INSCREVER-SE COM A ANTECEDÊNCIA MÍNIMA DE 24 HORAS 

** 
9ª MARATONA DE VARIEDADES - 500 ARTISTAS CONTRA O C ANCRO 

NA SEQUÊNCIA DA DELIBERAÇÃO CAMARÁRIA DE 98.06.09. E DADO NÃO SER 

POSSÍVEL UTILIZAR O AUTOCARRO DESTA AUTARQUIA NO DIA 20 DO MÊS EM CURSO PARA 

A DESLOCAÇÃO A LISBOA DOS FUNCIONÁRIOS QUE IRÃO ASSISTIR AO ESPECTÁCULO EM 

EPÍGRAFE, UMA VEZ QUE O MESMO FOI CEDIDO PARA AQUELE DIA, GRATUITAMENTE, POR 

DELIBERAÇÃO DE 98.05.06., AO RANCHO FOLCLÓRICO “ROSAS DA PRIMAVERA”, DO VALE DO 

HORTO, PARA UMA DESLOCAÇÃO A BRAGA, A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, 

ATRIBUIR UM SUBSÍDIO NA IMPORTÂNCIA DE 52.000$00, AO CENTRO SOCIAL E PAROQUIAL 



 

 

 

 

.2003-(135) 

PAULO VI PARA SATISFAZER AS DESPESAS RESULTANTES DA CEDÊNCIA DO AUTOCARRO 

DAQUELE CENTRO, PARA O TRANSPORTE DOS FUNCIONÁRIOS DESTA CÂMARA MUNICIPAL. 

** 
CEDÊNCIA DO TEATRO JOSÉ LÚCIO DA SILVA (1) L-49 

Presente o pedido do COLÉGIO CONCILIAR MARIA IMACULADA  para utilização do 

Teatro José Lúcio da Silva para o dia 21 de Junho, para a representação da peça “Embarcados para 

as Tormentas”. 

A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, AUTORIZAR A CEDÊNCIA DO 

TEATRO JOSÉ LÚCIO AO COLÉGIO CONCILIAR MARIA IMACULADA, NO PRÓXIMO DIA 21 DE 

JUNHO, PARA A REPRESENTAÇÃO DA PEÇA “EMBARCADOS PARA AS TORMENTAS”. 

** 
ENCERRAMENTO DA ACTA 

E, não havendo mais assuntos a tratar, foi pela Senhora Presidente encerrada a reunião, 

eram dezanove horas e dez minutos, mandando que, de tudo para constar, se lavrasse a presente 

Acta que eu, MARIA NATÉRCIA IRENE DIAS MENDES ROCHA, Chefe de Divisão Administrativa, 

mandei escrever e subscrevo. 

Leiria e Secretaria da Câmara Municipal, aos dezassete dia do mês de Junho do ano de 

mil novecentos e noventa e oito. 

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, 

___________________________ 

A CHEFE DE DIVISÃO ADMINISTRATIVA, 

___________________________ 

 


